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Resumo 
Portugal tem vindo a tornar-se um país de acolhimento de muitos imigrantes, de 
modo que se impõe a necessidade de o sistema de ensino português acolher falantes 
de outras comunidades culturais e linguísticas. 
Grande parte dos imigrantes em Portugal é de nacionalidade Brasileira e como tal, 
existe um grande número de crianças brasileiras nos jardins de  infância portugueses. 
No caso da integração destas crianças  no sistema educativo português, a Língua 
constitui-se um fator facilitador dessa integração. 
A Língua Portuguesa é a quinta mais falada no Mundo, contudo, como sabemos esta 
não se constitui como uma Língua homogénea. A Língua Portuguesa evolui conforme 
os seus falantes e a cultura que lhe está adjacente. Por isso, a Língua apresenta 
características distintas dependendo do local onde é falada, não sendo a Língua 
falada em Portugal igual à falada no Brasil. 
A riqueza das variedades da Língua Portuguesa permite-nos considerar a Língua 
como um repositório de memórias que existem igualmente na unidade e na 
variedade. 
Deste modo, o presente estudo tem como objetivo sensibilizar para a diversidade 
intralinguística da Língua Portuguesa, nomeadamente do Português Europeu e do 
Português do Brasil, por meio da implementação de atividades de sensibilização às 
suas diferenças lexicais, em crianças em idade pré-escolar. 
Ao longo deste estudo percebemos que as crianças, desde muito novas, são capazes 
de efetuar julgamentos e criar imagens sobre as variedades linguísticas. Essas 
imagens são influenciadas diretamente pelas experiências adquiridas, gradualmente, 
durante o período escolar. 
No caso do PB, a semelhança e a diferença entre variedades leva as crianças A 
refletirem sobre as as características específicas das duas variedades. 
As crianças conseguem perceber  com facilidade diferenças a nível fonético e lexical 
entre o PE e o PB. Especificamente no caso do léxico, as crianças são capazes de 
atribuir sinónimos a palavras efetuando relações de sinonímia entre palavras da 
mesma variedade ou de diferentes variedades distintas. Ou seja, as crianças são 
capazes de organizar as palavras do PB que aprenderam conscientemente através 
da reflexão sobre as palavras que conhece da sua LM. 
As crianças são capazes ainda de adquirir e compreender novos dados lexicais , 
utilizando  a sua competência lexical corretamente em contextos em que as palavras 
do PB foram adquiridas. 
Em suma, os grandes objetivos da aprendizagem de uma variedade linguística em 
idade precoce prende-se com a atribuição de valores culturais a essa variedade. 
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abstract 
Portugal has become a host country of many immigrants, so that it imposes the need 
for the Portuguese education system accommodate speakers of other cultural and 
language communities. 
Most immigrants in Portugal are Brazilian nationals and as such, there are a large 
number of Brazilian children in kindergartens Portuguese. 
In the case of integration of children in Brazilian Portuguese educational system, the 
language constitutes a factor facilitating this integration. 
The Portuguese is the fifth most spoken language in the world, as we already know, 
however, this does not constitute as a uniform language. The Portuguese Language 
evolves as its speakers and culture which is adjacent. Therefore, the language has 
different characteristics depending on where it is spoken, it is not the language spoken 
in Portugal the same as spoken in Brazil. 
The richness of the varieties of Portuguese Language allows us to consider the 
language as a repository of memories that also exist in unity and variety. 
Thus, this study aims to raise awareness of the diversity of intralinguistic Portuguese, 
European 
Portuguese, and especially the Portuguese of Brazil, through the implementation of 
activities to raise awareness to their lexical differences, in children of preschool age. 
Throughout this study we see that children from very young, are able to make 
judgments and create images on the linguistic varieties. These images are directly 
influenced by the experiences acquired gradually during school. 
In the case of BP, the similarity and differences between varieties takes the children to 
more easily perceive and reflect on the special features of the two varieties. 
Children can easily see that differences in phonetic and lexical between the EP and 
BP. 
Specifically in the case of the lexicon, children are able to assign the words making 
synonyms synonymy relations between words of the same variety or different 
varieties. That is, children are able to organize the words of CP than consciously 
learned by reflecting on the words they know their LM. 
Children are still able to acquire and understand new lexical data,  using their lexical  
competence correctly in contexts in which words were acquired BP.  
In short, the major objectives of learning a variety of languages at an early age is 
related to the awarding of cultural values that variety.  
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Introdução  
Atualmente, encontramo-nos inseridos num mundo em profunda mudança social, 
cultural, económica e política que nos impede de nos distanciar-nos da realidade 
multicultural que nos rodeia (Pires & Pedro, 2007).  
O multiculturalismo surge como desafio à ideia de democracia fortemente apoiada 
em conceções de igualdade étnica, racial, religiosa, sexual e de género. 
Como tal, a diversidade é abrangente, intensa e constante (Fontoura, 2005), e 
consequentemente, a diversidade de públicos escolares aponta para a crescente 
necessidade de adaptação do ensino, dos currículos e dos profissionais à realidade 
multicultural da escola, baseada na tolerância, no respeito e na convivência pacífica da 
diferença, no mesmo espaço. 
Esta investigação insere-se no Projeto "Língua Portuguesa: Diversidade e 
Consciência Linguística na Amazônia Paraense" (processo n.º477209/2010-6-
UFPA/CNPQ), coordenado pela Professora Doutora Zilda Paiva e integra-se no tema 
geral: Sensibilização às variedades do Português: Português Europeu (PE) e Português do 
Brasil (PB)".  
O presente estudo tem como principal objetivo sensibilizar para a diversidade 
intralinguística da LP, nomeadamente do PE e PB, por meio da implementação de 
atividades de sensibilização às diferenças lexicais, em crianças dos 3 aos 6 anos, ou seja, 
em idade pré-escolar.  
Formalmente, este documento divide-se em duas unidades: a fundamentação 
teórica e a implementação do projeto. Relativamente à fundamentação teórica, esta 
encontra-se dividida em três capítulos fundamentais.  
O primeiro capítulo intitulado "Diversidade linguística e cultural em Portugal", 
aborda as questões da diversidade linguística e cultural, o papel do multilinguismo e do 
multiculturalismo, a imigração, as políticas de ajuda à inserção de cidadãos brasileiros em 
Portugal, a sua integração no sistema escolar Português e o conceito de representação. No 
2 
 
segundo capítulo, "Fatores históricos, geográficos e culturais de evolução da Língua 
Portuguesa" pretende-se abordar a Língua enquanto fator de identidade de dois povos 
distintos, mais especificamente o povo Português e o povo Brasileiro. Ainda neste 
capítulo, abordam-se, com alguma brevidade, evolutivamente as influências que ambas as 
variedades sofreram e quais os fatores determinantes para essas mudanças. Referem-se 
também as principais diferenças entre estas duas variedades da Língua Portuguesa (LP).  
Por fim, o terceiro capítulo intitula-se " Da aquisição da linguagem na criança à 
consciência linguística (lexical)" e pretende traçar o percurso e desenvolvimento da 
linguagem humana, definindo e caracterizando a CL e as suas dimensões e domínios.   
O quarto capítulo intitulado “ Metodologia e Análise de Dados”, subdivide-se em 
quatro pontos fundamentais: a descrição do tipo de metodologia deste estudo e as 
principais técnicas de recolha de dados; a descrição da população e do contexto em que 
foram desenvolvidas as sessões de trabalho; a descrição das sessões de trabalho e por fim, 
a análise e interpretação dos dados recolhidos através das sessões.      
O quinto capítulo denomina-se “Conclusões” e pretende efetuar uma reflexão e 
apresentação das principais conclusões e limitações deste estudo, como também, 
perspetivar trabalhos a serem desenvolvidos futuramente.   
Colocação da problemática  
 A maioria dos países no Mundo encontra-se, hoje, confrontado com o desafio de 
gerir a heterogeneidade escolar. Deste modo, é fulcral entender os valores de democracia 
e os direitos de todos, incluindo o direito à liberdade linguística (Caels & Mendes, 2008). 
 É importante que as instituições escolares tenham a função de acolher 
inclusivamente a diversidade cultural e linguística e preparar todos os seus alunos para 
serem cidadãos ativos e responsáveis.  
 É função do jardim de infância (JI) que as crianças tomem consciência dos seus 
próprios valores e dos valores dos outros, que aprendam a apreciar a cultura dos outros, 
desconstruindo estereótipos e diminuindo a discriminação racial, linguística ou étnica. 
Torna-se imperativo a criação de um currículo organizado e que promova valores de 
igualdade, tolerância e respeito, de modo a criar cidadãos comprometidos em aprender a 
viver juntos (Delors, 1996). 
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 A aprendizagem de uma Língua estrangeira (LE) ou de uma variedade da Língua 
(VL) implica o estudo do seu conteúdo cultural e social, ou seja, a ligação entre Língua, 
sujeitos e cultura deve ser tida em conta no processo de aprendizagem (Kramsch, 1998).    
 Aprender uma Língua ou uma VL pressupõe a construção de imagens ou 
representações da Língua ou dos seus falantes. Essas representações são desenvolvidas a 
partir do contacto direto ou indireto com a Língua, a cultura, os seus falantes e as 
experiências vividas pelo aprendente. Segundo Moscovici (1969, p.28), “a representação 
social é um corpus organizado de conhecimentos e uma das atividades psíquicas graças às 
quais os homens tornam inteligível a realidade física e social, inserem-se num grupo ou 
numa ligação quotidiana de trocas e liberam os poderes de sua imaginação” (tradução 
nossa). 
 Partindo do pressuposto que qualquer aluno, independentemente da sua faixa 
etária, possui antes mesmo de principiar a aprendizagem de uma Língua, referência sobre 
ela, é necessário identificar os seus pressupostos “iniciais”.  
 É neste sentido que é fundamental desenvolver um estudo que permita conhecer e 
trabalhar com as crianças sobre a diversidade linguística existente na LP, procurando criar 
materiais e atividades que promovam o respeito, a tolerância pela diversidade, desenvolva 
a competência em LP e valorize as diferentes variedades do Português.   
Justificação e pertinência do tema de investigação  
 Para a elaboração deste estudo, partimos do princípio que toda a investigação 
exige organização e planificação que permita atingir uma meta pré-estabelecida. Assim 
sendo, o ponto de partida deste estudo é a sensibilização à diversidade de modo a que 
possamos intervir junto das crianças.  
 O nosso interesse por esta temática prende-se com a questão da integração de 
falantes da variedade brasileira da LP no sistema escolar Português. Constatamos que 
existe uma grande preocupação em integrar falantes de outras Línguas, mas não existe, na 
mesma medida, essa preocupação em integrar falantes das variedades da LP. Da mesma 
forma, entendemos que deve existir uma preocupação crescente dos educadores no 
sentido da sensibilização dos seus alunos para a diversidade cultural, social e linguística.  
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Objetivos e questões investigativas 
Partindo do princípio de que qualquer investigação “é altamente condicionada pela 
sua finalidade” (Pardal & Correia, 1995), na medida em que pretende alcançar uma meta, 
será fundamental traçar, desde logo, um conjunto de objetivos a atingir. Segundo Vaz 
Freixo (2009,p. 164), “pode tratar-se de explorar, de identificar, de descrever, ou ainda de 
explicar ou de predizer tal ou tal fenómeno”. Assim sendo, o presente estudo, tem como 
objetivo geral: sensibilizar para a diversidade intralinguística da LP, nomeadamente, do 
PE e PB, por meio da implementação de atividades de sensibilização às diferenças 
lexicais, em crianças dos 3 aos 5 anos. 
Assim, de acordo com a problemática de investigação, este estudo tem como 
objetivos:  
- Sensibilizar as crianças para a tolerância e o respeito pela diversidade 
 linguística e cultural; 
- Sensibilizar as crianças para as diferenças entre as variedades da LP, 
nomeadamente, o PB e o PE; 
- Incentivar o contacto de crianças em idade pré-escolar para a variação 
 intralinguística; 
- Contribuir para a integração de crianças com outras variedades da LP; 
- Refletir sobre a sensibilização às diferenças do léxico das duas variedades da 
 LP.  
 Ainda no âmbito da realização deste estudo, procuramos responder às seguintes 
perguntas de investigação:  
 
 “De que forma é possível sensibilizar as crianças para a diversidade cultural e 
linguística?   
 Quais as estratégias de intervenção, em contexto de sala de aula, que promovam 
a sensibilização intralinguística?  
 É possível à criança, em idade pré-escolar, identificar e exemplificar as 
semelhanças e diferenças entre VL da sua LM? 
 De que modo a criança aprende, reflecte e adquire uma VL em estudo?  
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 É possível à criança, em idade pré-escolar, ter mais consciência da sua própria 
Língua após a abordagem de outra variedade da Língua?  
 Quais os contributos da abordagem em sala de aula, de outras culturas e de 
outras variedades da LP?”. 
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CAPITULO I – DIVERSIDADE LINGUÍSTICA E 
CULTURAL EM PORTUGAL 
 
 
“Esta expansão da humanidade, num momento histórico em que a tecnologia encurta o  
tempo e o espaço, relaciona de modo cada vez mais estreito os diferentes aspetos 
 da atividade mundial, o que confere, sem que necessariamente demos por isso, uma 
dimensão planetária a certas decisões. Nunca antes suas consequências, 
boas ou más, atingiram um tão grande número de indivíduos.” 
 
“Esta livre circulação de imagens e de palavras, que prefigure o mundo de amanhã, 
 até no que possa ter de perturbador, transformou tanto as relações internacionais 
, como a compreensão do mundo pelas pessoas; é um dos grandes aceleradores da 
mundialização.  
 
(Delors, 1996) 
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1. Diversidade linguística e cultural em Portugal 
1.1. Diversidade cultural 
  
 Atualmente, a palavra "diversidade" impera no léxico de quase todos os 
indivíduos, para dar conta das assimetrias linguísticas, culturais, religiosas, étnicas, 
político-económicas ou sociais que se verificam nas sociedades modernas, 
particularmente nas mais desenvolvidas.  
Esta noção parece contrariar o fenómeno da globalização a que se assiste neste 
momento. Se, por um lado, se difundem, entre os indivíduos, ideias, valores, atitudes, 
usos e costumes, bem como a necessidade de posse de determinados objetos 
estandardizados; por outro, a constante mobilidade dos mesmos e a abolição de fronteiras 
políticas e económicas contribuem para que cada nação concentre em si a diversidade 
supra mencionada:  
“vivemos num mundo onde as fronteiras artificiais se vão esbatendo (…) é 
necessária uma visão transnacional que abarque culturas, civilizações, Línguas e 
valores, e que transforme o homem moderno num ser mais educado e mais aberto 
ao mundo” (Sequeira, 2006: p.7-8).  
 
 Devido a este crescente contacto entre culturas, valores, Línguas e indivíduos 
assiste-se, segundo B.S. Santos (1995), a um “arco íris de culturas.” 
 Segundo dados do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (2011), em Portugal, até 
1960 a mobilidade de indivíduos referia-se a saídas de cidadãos portugueses para outros 
países da Europa e para as ex-colónias ultramarinas, como Moçambique, Angola e Guiné-
Bissau. 
 Após o 25 de Abril de 1974, com o final da ditadura em Portugal, da Guerra 
Colonial e, consequentemente, da independência dos países africanos de LP, os cidadãos 
que, até então, tinham saído do território nacional em direção às províncias ultramarinas 
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voltam em grandes massas. Dá-se também um grande fluxo de pessoas originárias dos 
países africanos de LP a imigrarem para o território nacional.  
  Na década de 80 e 90, consolida-se o crescimento de estrangeiros residentes em 
Portugal com a chegada em grande número de cidadãos de países africanos e do Brasil. 
 No início dos anos 2000, surgem novos fluxos migratórios para Portugal, 
nomeadamente, cidadãos oriundos da Ucrânia. Mais tarde, estes cidadãos adquirem um 
estatuto representativo no domínio da imigração em Portugal. A partir do ano 2000, 
verifica-se também um 
crescimento significativo de 
cidadãos oriundos do Brasil.  
 O crescimento sustentado 
do número de estrangeiros em 
Portugal verificado ao longo da 
última década foi quebrado 
durante os anos de 2005 e 2010. 
Este facto encontra-se 
relacionado com múltiplos 
fatores: o aumento da atribuição 
de nacionalidade portuguesa; a 
crise económica e financeira em 
Portugal e, consequente, a 
redução do investimento e 
emprego; as alterações na 
legislação que afeta os processos 
de legalização de imigrantes, 
como por exemplo, em Angola e no Brasil.   
1.2. A Imigração Brasileira  
 
 Segundo o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), em 2010, existiam cerca 
445.262 indivíduos estrangeiros em Portugal. Deste número, cerca de metade são 
oriundos de países de LP (49,51%), nomeadamente, o Brasil (26,81%), Cabo Verde 
Gráfico 1 - Evolução de população estrangeira em Portugal 
(in: Relatório dos Serviços de Estrangeiros e Fronteiras, 2011) 
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(9,88%), Angola (5,28%) e Guiné-Bissau (4,45%). Outras nacionalidades representativas 
são a Ucrânia (11,12%) e a Roménia (8,27%).  
 As nacionalidades com maior representatividade em Portugal, por conseguinte: o 
Brasil (26,81%), a Ucrânia (11,12%), Cabo Verde (9,88%), a Roménia (8,27%) e Angola 
(5,28%) (cf. Gráfico 2). 
 
 
 
  
 
 
 
 
  
 
 
 
Existem também, em Portugal, outras nacionalidades de dimensões notáveis, 
como, por exemplo, a Guiné-Bissau (4,45%), o Reino Unido (3,86%), a China (3,53%), a 
Moldávia (3,51%) e São Tomé e Príncipe (2,63%). Estas dez nacionalidades citadas 
anteriormente completam aproximadamente 80% da população estrangeira residente em 
Portugal. No ano de 2010 não se denotam alterações nestas dez principais nacionalidades, 
em termos de posições relativas, contudo, e a termo de exemplo, o Brasil continua a ser a 
nacionalidade com maior representatividade, totalizando 119363 indivíduos em 2010. 
Com um aumento de 2,70% face ao ano de 2009. 
 Em 2010, foram emitidos 50747 emissões de primeiros títulos de residência, que 
fase ao ano anterior decresceu cerca de 17%. 
Aos indivíduos oriundos do Brasil correspondem 16165 requerimentos de 
primeiros títulos de residência, seguindo-se os indivíduos oriundos da Roménia (6047), 
Gráfico 2 - Principais Nacionalidade em Portugal 
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Cabo Verde (4223), Ucrânia (2057), Reino Unido (1763), Espanha (1664) e China (1653) 
(Gráfico 3).  
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Em 2010, mantém-se então o crescimento forte e contínuo da comunidade 
brasileira a residir em Portugal, que se iniciou no início do século XX, como já foi 
referido. 
 Desta forma, é a LP, e suas VL, a Língua predominante entre a comunidade 
estrangeira, cerca de 49% dos estrangeiros residentes em Portugal falam Português e são, 
essencialmente, indivíduos oriundos do Brasil, Cabo Verde, Angola, Guiné-Bissau.  
 Uma das principais razões que levam falantes de LP a imigrarem para Portugal 
relaciona-se com a proximidade da Língua, pois estabelece-se a conceção que o sujeito, 
ao ser falante da mesma Língua do país de acolhimento, tem facilitado a sua integração 
política, social e profissional (Paiva, 2008, p. 109).     
1.3. Políticas de ajuda à Imigração  
A evolução de cidadãos imigrantes em Portugal está relacionada com as decisões 
político-económicas. Segundo Mármora (2002, p.325), “as políticas de incorporação dos 
imigrantes têm como objetivo principal a ativa participação deles nas esferas social, 
cultural, política e económica da sociedade de acolhimento”. 
Gráfico 3 - Emissão de Títulos de Residência (Principais Nacionalidades) 
Emissão de Títulos de Residência  
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Constata-se que as principais alterações legislativas do início da década de 90 vêm 
favorecer a “consolidação do crescimento de população estrangeira residente em 
Portugal” (SEF, 2011). A 12 de outubro de 1992, é emitido o Decreto-Lei n.º 212/92 que 
permite a qualquer cidadão estrangeiro requerer um título provisório de residência por um 
período anual. Este Decreto-Lei, na prática, veio originar o aumento de população 
estrangeira de 3 para 5%.  
Quatro anos mais tarde, a 24 de Maio de 1996, o Decreto-lei n.º 17/96 permite ao 
cidadão estrangeiro em Portugal requerer um título provisório anual, que poderá ser 
renovado anualmente e consecutivamente durante um período de três anos. Esta 
Regularização Extraordinária, nos anos de 1999 e 2000, vem contribuir para o aumento 
da população em 8%. 
Com o Decreto-Lei n.º 224/98, de 8 de Agosto de 2001, dá-se uma mudança 
fundamental à lei de imigração que permitiu a regularização de trabalhadores estrangeiros 
por conta de outrem, através da autorização de permanência no país. Esta autorização de 
permanência após cinco anos permitia ao cidadão estrangeiro requerer a autorização de 
residência em Portugal. 
A aplicação desta medida originou, pela primeira vez, uma grande afluência de 
imigrantes provenientes da Europa Central e Oriental, nomeadamente cidadãos 
ucranianos. Dos 101.000 pedidos de autorização de permanência efetuados por cidadãos 
da Europa, 65.000 pedidos foram feitos por ucranianos.  
No dia 13 de Julho de 2003, o então Presidente brasileiro, Lula da Silva, negociou 
com Portugal o Acordo “Luso-Brasileiro sobre contratação recíproca de nacionais”, 
mais conhecido como “Acordo Lula”. Este referia-se à legalização de cidadãos brasileiros 
e, pela primeira vez, um acordo bilateral tornava-se o motor dum processo de legalização 
de apenas um grupo de imigrantes. Consequentemente, gerou reações negativas por parte 
de outras comunidades estrangeiras residentes em Portugal (Padilla, 2007).   
Este acordo permitiu a todos os cidadãos brasileiros legalizarem-se mediante o 
cumprimento dos seguintes requisitos: entrada em Portugal até Julho de 2003; contrato de 
trabalho, com respetivos descontos às Finanças e à Segurança Social portuguesa, como 
prevê o Decreto Regulamentar n.º 6/2004
1
:  
 
                                               
1 Decreto Regulamentar n.º6/2004 – http://dre.pr/pdflsdip/2004/04/098B00/25712586.pdf , consultado a 12-
04-2011 
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“Para além das situações previstas no artigo 29º, os cidadãos estrangeiros que, 
não dispondo de título habilitante para trabalho dependente, se integraram no 
mercado de emprego e se tenham inscrito e efetuado descontos para a segurança 
social e para a administração fiscal por um período mínimo de 90 dias, até à 
data de entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 34/2003, de 25 de Fevereiro, podem 
beneficiar do disposto no n.º 3 do artigo 52.º do Decreto-lei n.º 244/98, de 8 de 
Agosto”.  
 
Do acordo, ressaltam dois tipos de medidas importantes para os cidadãos 
brasileiros residentes e trabalhadores em Portugal: tornar acessível a obtenção de vistos 
de trabalho e autorização de residência em Portugal e permitir ao SEF a atribuição de 
autorizações de trabalho com periodicidade de 1 ano. Segundo o Secretário de Estado, 
José Magalhães
2, “a nova proposta é facilitar a imigração legal e dificultar a imigração 
ilegal”. Com este acordo, cerca de 14.000 cidadãos brasileiros obtiveram a sua situação 
regularizada em Portugal.    
No ano de 2007, o Decreto-Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, constitui nova alteração 
à lei de estrangeiros em Portugal, com o objetivo de definir as novas condições e 
procedimentos de entrada, permanência, saída e afastamento de cidadãos estrangeiros do 
território Português, bem como o estatuto de residente de longa duração.  
Deste modo, devido às alterações decorrentes da aplicação da nova lei de 
estrangeiros em vigor desde 2007, 2008 constitui-se como o ano zero de um novo período 
de imigração em Portugal. É, neste contexto, que a emissão de autorizações de residência 
assume um carácter especial ao abrigo dos regimes extraordinários previstos nos artigos 
88.º, n.º 2 – com a emissão excecional de autorizações de residência para o exercício de 
trabalho por conta de outrem, dispensa do período de cinco anos para obtenção de visto 
de residência –, e no artigo 89.º, n.º2 – que prevê a emissão extraordinária de autorizações 
de residência para o exercício de atividade profissional independente, igualmente, com 
dispensa de visto de residência (tabela 2).   
 
Legislação 
Número de estrangeiros 
legalizados 
Consequências práticas 
Decreto-Lei n.º 212/92 de 
12 de outubro 
160000 
Chegada de 39000 
imigrantes sobretudo de 
                                               
2 Declaração prestada em notícia à RTP: http://ww1.rtp.pt/noticias/?article=37348&visual=3&layout=10 
,consultado a 10–04-2011 
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Angola e Cabo Verde 
Decreto-lei n.º 17/96 DE 24 
de maio 
30000 
35000 processos sobretudo 
de cidadãos oriundos dos 
PALOP 
Decreto-Lei n.º 224/98 de 8 
de agosto 
183833 
Sobretudo imigrantes da 
Europa de Leste, brasileiros, 
PALOP 
Decreto Regulamentar n.º 
6/2004 (“Acordo Lula”) 
13998 
30000 registados – 16173 
prorrogações  
Tabela 1 - Legislação e processos de legalização de imigrantes em Portugal 
Fonte: Relatório Provedor Justiça, Baganha et.al, 2002, SEF e MNE 
1.4. Integração de aprendentes do Português Língua Não Materna 
na Escola 
Segundo o Ministério da Educação (DGIDC – Português Língua Não Materna no 
Currículo Nacional), a escola deve privilegiar o desenvolvimento e a integração de 
crianças e jovens, social, cultural e profissionalmente, assegurando uma integração  
eficaz.   
Caracterizando a população que frequenta o ensino básico e secundário, pode 
afirmar-se que há cerca de trinta anos ainda se verificava uma certa homogeneidade no 
público abrangido pelo ensino. No início de 1970, as crianças que frequentavam o sistema 
de ensino falavam todas a sua Língua materna (LM), o Português, e todas contactavam 
formal e informalmente com a norma padrão, por isso, o ensino vinculava-se a questões 
do ensino de gramática, à leitura e interpretação de textos literários (Naysmith, 2002). 
Após o 25 de Abril de 1974, regressaram a Portugal muitas pessoas que estavam 
nas antigas colónias ultramarinas e com elas deu-se a entrada de centenas de crianças nas 
escolas oficiais portuguesas. Este facto não desestabilizou o sistema vigente, visto serem 
falantes de VL, muito próximas da norma-padrão do PE.   
Mais tarde, a entrada de Portugal na Comunidade Económica Europeia (CEE) e a 
melhoria de vida decorrente motivou a imigração de indivíduos oriundos dos PALOP 
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(Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa: Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, 
Moçambique e São Tomé e Príncipe). Estes imigrantes dominavam a LP como Língua 
Segunda (L2), com influências da LP, dos seus países de origem, que funcionava como 
uma VL não escolar da Língua (Língua crioula ou bantu ou outras, ainda, da Guiné 
Bissau ou asiáticas) (Heilmair, 1998).  
Na década de 90, estreitaram-se as relações do PE com o PB, visto que é a partir 
desta altura que se dá a chegada de imigrantes brasileiros a Portugal. 
Em suma, Portugal passou de uma situação de homogeneidade linguística, para 
uma situação heterogeneidade linguística, por coexistir cerca uma centena de 
nacionalidades no sistema escolar – segundo o relatório da Rede Eurydice - UE (2005), 
são cerca de 90 mil os estudantes de outras nacionalidades.  
Face a esta nova situação sociocultural, assumiu-se o desafio de gerir a 
heterogeneidade sociocultural e linguística, assegurando a plena e eficaz integração no 
sistema educativo. Neste sentido, o Ministério da Educação criou o Documento 
Orientador – Português Língua Não Materna no Currículo Nacional que visa traçar 
princípios, objetivos e medidas de escolarização. Este documento orientador prevê 
inicialmente medidas de acolhimento a alunos oriundos de outros sistemas educativos, 
com o objetivo de facilitar a integração e inclusão dos mesmos.  
Para cada aluno existe uma equipa multidisciplinar e multilingue cuja principal 
função é organizar um processo individual, onde constarão referências à LM e a outras 
Línguas conhecidas pelo aluno e/ou pelo agregado familiar, e a indicação do nível de 
proficiência em LP e noutras Línguas, determinado pela realização de um teste 
diagnóstico. Após a realização desse teste diagnóstico, o documento orientador prevê 
medidas de escolarização que visam acompanhar os alunos segundo o grau de 
proficiência linguística e o progresso de cada aluno segundo a sua idade e o seu grau 
escolar.     
Tendo em consideração o conhecimento adquirido sobre a população imigrante e 
escolar em Portugal, podemos, de acordo com Leiria et al. (2006), estabelecer cinco 
grandes conjuntos que requerem especial atenção por parte da escola: 
i. alunos que têm como LM, Língua de comunicação e de escolarização o PE 
e o PB; 
17 
 
ii. alunos que têm como LM, de comunicação e de escolarização outra que 
não uma das VL do Português; 
iii. alunos que têm como LM o Português, embora não sendo a Língua da 
família, da escola e de comunicação (estes alunos geralmente encontram-se associados a 
filhos de emigrantes portugueses recém-regressados a Portugal); 
iv. alunos que têm como LM e de comunicação o crioulo de base lexical 
portuguesa; 
v. alunos que têm como Língua da primeira infância e de comunicação uma 
Língua tipologicamente afastada do Português, substituída em determinado momento por 
uma VL do Português.  
A heterogeneidade de alunos que frequentam o ensino em Portugal, atualmente, é 
muito abrangente e no futuro não se poderá prever quantos mais imigrantes o integrarão, 
por este motivo, os projetos curriculares que visam promover a diversidade linguística 
não deverão atender apenas ao presente, mas contemplar situações futuras de integração.     
1.5. Representações sobre a Língua e as suas variedades: um 
conceito  
A investigação sobre o conceito “representação” surge, pela primeira vez, 
associado a Émile Durkheim. Para este, as representações caracterizam-se pela realidade 
social onde emergem. Segundo Castelloti, Coste & Moore (2001), Durkheim efetua uma 
diferenciação entre “les représentations individuelles, états mentaux propres à l’individu, 
et les représentations sociales, états collectifs” (Moore, 2001, p.25). 
As representações coletivas são consideradas produções sociais que se impõem 
aos indivíduos como elementos exteriores, as representações individuais são fenómenos 
intrínsecos aos indivíduos, ou seja, é a anteposição do psíquico sobre o individuo 
(Perrefort, 2001; Sperber, 1996).     
Após as investigações de Durkheim, o conceito “representação social" havia sido 
esquecido, contudo, posteriormente, tem sido largamente utilizado nas ciências humanas. 
O resgate foi feito por Serge Moscovici, em 1961, e busca designar fenómenos múltiplos, 
observados e estudados em termos de complexidades individuais e coletiva ou 
psicológicas e sociais” (Sêga, s/d).  
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Jesuíno (1993) qualifica Serge Moscovivi como “pai e fundador da psicologia 
social europeia”. 
Para Moscovici (1961), as representações sociais são um domínio específico do 
conhecimento, contudo, este autor não se focaliza unicamente na definição de 
representação, mas também no modo como são concebidas as representações. Neste 
sentido, o autor identifica dois processos de criação das representações: a objetivação e a 
ancoragem (Moore, 2001). 
A objetivação representa o processo de organização dos constituintes da 
representação e a forma como esses mesmos elementos adquirem materialidade e, a partir 
daí, formam-se expressões da realidade quotidiana, natural. A ancoragem constitui o 
processo posterior à objetivação e refere-se à escolha de pontos de referência para o 
tratamento da informação (Idem).    
A partir deste processo, é possível compreender de que modo as representações 
contribuem para exprimir as relações sociais: “la relation dialectique entre la 
représentation et le social s’explique par deux processus, l’objectivation comme opération 
imageante et structurante d’une notion abstraite (…) et l’ancrage comme enracinement 
social dans la vie des groupes”. (Billiez & Millet, citado por Moore, 2001, p.33). 
Em suma, Moscovici (1981, p.181) sintetiza as representações sociais como “a set 
of concepts, statements and explanations originationg in daily life in the course of inter-
individual communications”, isto é, as representações adquirem-se através de um 
processo interativo entre o meio social e o individuo. No seu estudo, Moscovici pretendeu 
demonstrar que as representações sociais, enquanto domínio de conhecimento, implicam 
atividades de reprodução das propriedades de um objeto e são retratadas como 
construções mentais, associadas ao simbolismo e complexidade do objeto que representa: 
ideias, pessoas, acontecimentos (Jodelet, 1989).   
 Se tivermos em conta que as representações sociais perpetuam a construção da 
realidade, então as representações linguísticas são um meio facilitador dessa construção 
por meio da função cognitiva, da orientação de normas e atitudes de comunicação.  Boyer 
(1991) define a representação linguística como uma subcategoria das representações 
sociais que surgem em contextos de provocação e estimulação entre o meio e os 
indivíduos, incluindo-se as trocas espontâneas entre sujeitos.  
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A aprendizagem de uma VL ou Língua leva à construção de representações acerca 
da mesma, no que corresponde às suas funções, estatuto dos seus sujeitos, história e 
utilidade. Segundo Dabène (1997) as representações influenciam os processos e as 
estratégias que são preponderante na aprendizagem de uma Língua.   
As representações dos aprendentes de uma Língua ou da sua VL não devem ser 
consideradas nem falsas, nem corretas, nem tão pouco definitivas. Porém, estas permitem 
aos sujeitos e aos grupos efetuar uma auto categorização e definir os aspetos 
fundamentais para a construção da própria identidade individual ou coletiva, perante os 
Outros.    
As representações são intrínsecas e transversais ao processo de aprendizagem, ou 
seja, convém adaptá-las e aceitá-las como parte integrante da aprendizagem (Castellotti & 
Moore, 2002).  
No domínio da aprendizagem de Línguas as representações estão ligadas à 
aparência, a identidade e com a distinção entre o “Outro” e o “estrangeiro” (Moore, 
2001). A partir das representações que os aprendentes de uma Língua desenvolvem 
através do contacto com as Línguas, VL, países e locutores que as utilizam, constroem-se 
representações do sistema linguístico. Segundo Almeida (2010, p.50), professores, 
educadores e alunos são marcados por ideias muito restritas relativamente ao que é uma 
Língua. 
As representação são construídas, formuladas e reformuladas ao longo da vida do 
individuo e, da mesma forma, ao longo da evolução curricular e escolar do aprendente. 
As representações geram-se a partir de experiências do aprendente, dos seus contactos 
quotidianos, do seu meio social, económico e cultural (Péréa, 1997).   
É fundamental destacar-se o papel do professor na consciencialização da 
importância das representações da Línguas. Cazals-Quenouille (1995, p.12) defende que 
“la représentation que les enseignants se font de la langue qu’ils ont la mission 
d’enseigner va, au premier chef, déterminer les orientations qu’ils vont privilégier dans la 
mise en place des séquences d’apprentissage”.  
O professor/educador enquanto mediador da aprendizagem detém capacidades de 
motivação e encorajamento que estreitam a relação do aprendente com a Língua. De 
facto, o professor/educador é detentor das suas próprias representações que poderão, 
também, influenciar, positiva ou negativamente, a opinião dos alunos (Ibidem).  
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Em suma, concluímos que as representações acerca da LP desenvolvem-se 
segundo as interações que envolvem o individuo e, por isso, deve ter-se em conta as 
experiências dos aprendentes de Línguas, sejam estas mais ou menos evidentes.
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CAPÍTULO II – FACTORES HISTÓRICOS, GEOGRÁFICOS E 
CULTURAIS DE EVOLUÇÃO DA LÍNGUA PORTUGUESA 
 
 
“A linguagem é um guia para a realidade social. Embora em regra não se considere de 
essencial interesse para os estudiosos de ciência social, é ela que poderosamente 
condiciona todas as nossas elucubrações sobre os problemas e os processos sociais. Os 
seres humanos não vivem apenas no mundo objetivo, nem apenas no mundo da atividade 
social como ela é geralmente entendida, mas também se acham em muito grande parte à 
mercê da Língua particular que se tornou o meio da expressão da sua sociedade. É uma 
completa ilusão imaginar que alguém se ajuste à realidade sem o auxílio essencial da 
Língua e que a Língua seja, meramente, um meio ocasional de resolver problemas 
específicos de comunicação ou raciocínio. O fato inconcusso é que o “mundo real” se 
constrói inconscientemente, em grande parte, na base dos hábitos linguísticos do grupo. 
Não há duas Línguas que sejam bastante semelhantes para que se possa dizer que 
representam a mesma realidade social. Os mundos em que vivem as diversas sociedades 
humanas são mundos distintos e não apenas um mundo com muitos rótulos diversos.”  
(Sapir, 1969, p. 20-21) 
23 
 
2. Fatores históricos, geográficos e culturais de evolução da 
Língua Portuguesa 
2.1. Língua Portuguesa como veículo de identidade cultural e 
linguística 
Segundo a perspetiva de Sapir (1969)  e de Whorf (1941) a Língua, através das 
suas categorias gramaticais e semânticas, é capaz de organizar a cultura e a visão do 
mundo de determinada comunidade. Determina-se, então, que existe uma relação entre a 
Língua e a cultura.   
No texto Relation of thought and behavior to language, Whorf (1941) pretende 
demonstrar algumas comparações entre as categorias gramaticais do Inglês e uma Língua 
indígena: o Hopi. Neste texto o autor utiliza como epígrafe o seguinte trecho de Sapir 
(1969, p. 20-21):  
 
“Não há duas Línguas que sejam bastante semelhantes para que se possa dizer 
que representam a mesma realidade social. Os mundos em que vivem as diversas 
sociedades humanas são mundos distintos e não apenas um mundo com muitos 
rótulos diversos.  
Entender um simples poema, por exemplo, não se cifra somente em entender as 
várias palavras em sua significação usual, mas na compreensão plena de toda a 
vida da comunidade, tal como ela se espelha nas palavras ou as palavras a 
sugerem em surdina. Até os atos de percepção aparentemente simples estão, 
muito mais do que se poderia supor, à mercê desses padrões sociais que se 
chamam palavras.” 
 
 Neste trecho, Sapir (1969) considera a Língua como parte da realidade social e do 
pensamento, e que devem, portanto, ser estudados na sua totalidade.  
Tendo em conta as ideias de Sapir e Whorf, anteriormente apresentadas, para que 
haja um entendimento das diferenças linguísticas e culturais dos indivíduos deve fazer-se 
uma associação entre o conhecimento da Língua e a cultura. O conceito de cultura tem 
vindo a evoluir progressivamente ao longo dos tempos e contempla valores e hábitos de 
determinado grupo ou comunidade (Ribeiro, 1983).   
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Segundo a plataforma ePORTUGUÊSe
3
 (2012), a LP é a quinta Língua mais 
falada no Mundo em número de falantes, e os seus falantes encontram-se espalhados por 
quatro continentes.    
Na LP encontrámos três grandes VL: a variedade europeia, a variedade brasileira 
(VB) e a variedade africana (VA), em formação.  
A riqueza das VL da LP permite-nos considerar que a Língua é um repositório de 
memórias que existem igualmente na unidade e na variedade. É através da Língua que 
podemos alcançar a nossa origem e nos identificamos como elementos de um todo mais 
alargado que, antagonicamente, determina os nossos próprios limites. É através da LP que 
milhões de falantes criam os seus próprios caminhos no Mundo.  
À esfera global, podemos determinar os países ou regiões onde se encontra a LP, 
no Mundo:  
“Portugal e Brasil têm-no como Língua nacional. Moçambique, Angola, 
Cabo Verde, Guiné-Bissau S.Tomé e Príncipe e Timor, como Língua 
oficial e de escolarização. Em Goa e em países de emigração portuguesa na 
América e na Europa o Português é falado e aprendido como Língua 
segunda.” (Mateus, s/d). 
 
A LP apresenta características distintas dependente do local onde é falada, ou seja, 
a LP falada em Portugal, no Brasil, ou em alguns países africanos, detém características 
próprias da cultura, país e falantes. 
Relativamente à VA, esta é uma VL bastante distintas das suas restantes 
variedades da LP, segundo Cunha & Cintra, 2002, p.4) “Trata-se de um Português com 
base na variedade europeia, porém mais ou menos modificado, sobretudo pelo emprego 
de um vocabulário proveniente das Línguas nativas, e a que não faltam algumas 
características próprias no aspeto fonológico e gramatical”. A LM de grande parte da 
população de África não é a LP, contudo, é vista como um meio de poder social, sendo 
utilizada na escola e em instituições públicas (Paiva, 2008).    
Tendo em conta o enfoque do nosso estudo debruçar-nos-emos sobre 
essencialmente sobre o PE e o PB. 
                                               
3 Plataforma criada pela Organização Mundial da Saúde e concebida para estabelecer uma rede de 
informação nos oito países de Língua Portuguesa. Obtido em: http://eportuguese.blogspot.pt/2012/02/21-de-
fevereiro-dia-internacional-da.html. (Publicação de 21.02.2012) 
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Consideramos fundamental referir de novo que entre a Língua e a cultura se 
estabelece uma estreita relação, “Língua e cultura estão intrinsecamente interligadas” 
(Brown, 1994, p.187), pois a cultura deve ser entendida como um legado coletivo dos 
indivíduos: 
 “the formation of a language is a collective act of creation in which thousands of 
people take part for hundreds of years. Each language shelters a subtly distinct 
view of the world and is fundamental to the personal, social and spiritual identity 
of its speakers” (Comissão Europeia, 2002, p.15). 
  
Poder-se-á afirmar que é impossível conhecer uma Língua dissociada da sua 
cultura, uma vez que esta interligação se verifica nos grupos de indivíduos que se 
identificam cultural e linguisticamente. 
Contudo, se a Língua é entendida como veículo de identidade cultural, é inevitável 
pensarmos no caso Português e Brasileiro, e questionarmo-nos em que medida poderá 
uma Língua identificar duas culturas distintas?  
 Com a descoberta do Brasil pelos portugueses, a LP contactou pela primeira vez 
com os nativos. Como os índios existiam em grande número, os colonizadores tiveram 
primeiro de se adaptar à linguagem dos índios, e só depois os índios aprenderam a falar 
Português; o resultado foi verificar-se uma influência linguística bidirecional. Outro 
processo de influência da LP falada no Brasil relaciona-se com o tráfico de escravos 
vindos de África, pois era necessário existir um elo linguístico de comunicação entre 
africanos de várias origens e portugueses, consequentemente criou-se uma crioulização 
do Português falado no Brasil.  
 A partir do século XVII, a emigração de Portugal para o Brasil intensificou-se. 
Numa primeira fase, com a chegada de indivíduos oriundos dos Açores, e mais tarde, a 
partir do século XVIII e XIX, devido às atrações pelas riquezas que o Brasil oferecia e à 
mudança da Corte portuguesa para o Brasil, em fuga por causa das invasões francesas. 
 Da conjugação de todos estes fatores, o número de falantes de LP no Brasil 
aumentou e, motivando a hegemonia da Língua face a outras que proporcionalmente 
perderam importância, mantendo-se somente as LM das comunidades índias e alguns 
vestígios do crioulo afro-brasileiro (Mateus, 2001, p.10). 
 É através de fatores externos à Língua, como os fatores económicos e políticos 
(anteriormente abordados) que a Língua se desenvolve:  
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“a situação de cada Língua, tendo em conta as considerações prévias, é o 
resultado da confluência e da interação de uma multiplicidade de fatores: 
político-jurídicos; ideológicos e históricos, demográficos e territoriais; 
económicos e sociais; culturais; linguísticos e sociolinguísticos; 
interlinguísticos; e, finalmente, subjetivos”. (Declaração Universal dos 
Direitos Linguísticos, 1996). 
 
 Segundo Skutnabb-Kangas (2002), as Línguas, da mesma forma que as espécies, 
deixam as suas marcas, contaminam e são contaminadas, pelo que a perda de uma Língua 
implica a perda de uma cultura e da sua identidade, “é uma realidade constituída 
coletivamente e é no seio de uma comunidade que ela está disponível para o uso 
individual como instrumento de coesão, identificação, comunicação e expressão criadora” 
(Skutnabb-Kangas, 2000, p.12-17), por isso, acreditamos que a Língua não é um ato 
isolado que acontece num vazio temporal e espacial (Strecht-Ribeiro, 1998).  
 A Língua deve ser vista como resultado de modelos culturais, vivências dos seus 
falantes, costumes e modos de viver: “Toda a Língua contém, articula e transmite não só 
uma carga única de recordação vivida, mas também uma energia em evolução dos seus 
tempos futuros, uma potencialidade para o amanhã.” (Steiner, 2005, p.50) 
 O PE desde a sua origem é gerador de controvérsia pela tentativa de explicação da 
sua variação, no tempo e no espaço, dentro das mesmas fronteiras territoriais. As 
fronteiras políticas de Portugal sendo as mais antigas evitaram uma variação mais 
profunda provocada pelos fatores exteriores, mas permitiram a variação através dos 
fatores internos da Língua (Mateus, 2001).    
2.2. As variedades da Língua Portuguesa – “O Português é muito 
difícil” 
 A LP apresenta-se, à semelhança de qualquer outra Língua viva, internamente 
diferenciada em VL que se individualizam de forma mais ou menos acentuada quanto à 
pronúncia, gramática e vocabulário (Cunha & Cintra, 2001). 
2.2.1 O Português Europeu – “só em Portugal se fala bem o Português” 
No livro Língua Vida, do autor Sérgio Duarte (1998, p. 65), lê-se: “Sempre me 
perguntam onde se fala melhor o Português. Só pode ser em Portugal!”, este preconceito 
encontra-se vinculado às ideias e valores da cultura, quer Portuguesa, quer Brasileira. 
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Desde há muitos anos que se tem vindo a abordar o que é certo ou errado na LP, já 
em 1903, Cândido de Figueiredo escreveu O que não se deve dizer, defendendo que:  
“Quanto mais progressiva é a civilização de um povo, mais sujeita é a Língua 
a deturpações e vícios, sob a variada influência das relações internacionais, 
dos novos inventos, das travancas da ignorância e até dos caprichos da moda. 
(…) Sábios e romancistas, poetas e prosadores, e nomeadamente, a imprensa 
periódica, parece haverem conspirado para dar curso as mais extraordinárias 
invenções e enxertos de linguagem.” (p. 75)  
 
Contudo, como se determina a dicotomia certo/errado? Histórica e 
linguisticamente, a Língua-padrão é uma modalidade que controla a variação dialetal dos 
sistemas linguísticos (Mateus & Cardeira, 2007). Segundo a definição apresentada de 
Língua-padrão, então o que é a norma? A norma é o conjunto de regras e constitui-se 
como um código padronizado de prática linguística. 
É, então, fundamental determinar-se como se instituiu a norma do Português. Foi 
durante o reinado de D. Dinis (1279-1325) que se tomaram, pela primeira vez, medidas 
fundamentais para a fixação e evolução positiva da LP. Até à vigência de D. Dinis, a 
Língua escrita que predominava era o Latim, apesar de a Língua falada ser o Português.  
Após a vigência de D. Dinis e no início da dinastia de Avis, em 1385, a Casa de 
Avis demonstra um forte interesse pela leitura e tradução de novelas de cavalaria, 
crónicas e nobiliários em "Português vulgar". Dá-se uma evolução da escrita do Latim 
para a escrita em Português. É nesta época que se dá a centralização do poder para a 
capital do país e, consequentemente, a deslocação da classe dominante para Sul, 
nomeadamente nas regiões de Lisboa e Coimbra. Devido à deslocalização de algumas 
massas populacionais da altura, eliminam-se os traços dialetais e constitui-se uma 
variedade linguística neutra facilitando a comunicação entre indivíduos no mesmo espaço 
geográfico. Ainda no ano de 1385, dá-se a separação de Castela e a constitui-se Portugal 
como país, consequentemente, emerge a consciência de nacionalidade e a LP adquire um 
novo estatuto fundamental: " (a LP) um centro hegemónico, uma força congregadora que 
absorve as variedades linguísticas num processo unificador que resultará na criação de um 
idioma nacional, símbolo de um Império.” (Mateus & Cardeira, 2007, p.35).  
Devido à consolidação de conceitos como pátria, nação, nacionalidade, a Língua 
surge como elemento identitário das fronteiras da unidade nacional, no entanto, emergem 
algumas preocupações acerca da constituição de uma Língua comum a todos os 
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indivíduos, em consequência destas preocupações, ao longo de vários séculos surgem 
várias gramáticas, tratados de ortografia, dicionários e vocabulários. 
A fixação da norma linguística torna-se uma prioridade para os gramáticos, 
iniciando-se uma nova fase na História da Língua, marcada pela reflexão sistemática e 
com intenção normativa. Apesar da favorável evolução linguística, no ensino 
verificavam-se modelos antiquados, visto que, a Igreja, a capital e a corte manipulavam o 
desenvolvimento cultural e permanecia o Latim como Língua de escolarização (Ibidem, 
2007).  
Somente no século XVIII, se pôs em causa o uso do Latim como Língua de 
escolarização. Verney propõe que o ensino seja feito em Português e que se estude a 
gramática portuguesa.  
É com base nestes pensamentos que, em 1750, se inspiraram a conceção 
pombalina do ensino: “ler, escrever e contar para todos, Universidade para alguns". As 
reformas pombalinas previam escolas para todos e o ensino sem base na religião.  
Por isso, é no período de 1750-1777 que ocorre o alargamento do ensino e da 
imprensa, o crescimento económico e demográfico, e um crescente empenho no estudo da 
LP e na divulgação da norma. Tendo em conta que o principal meio de transmissão da 
norma linguística era através da escola, com o crescimento do número de escolas e da 
maior abrangência da escola aos indivíduos, difundiu-se a norma padrão da Língua. 
O PE não é igual ao PB, contudo, quer em Portugal, quer no Brasil, se fala a LP. E 
apesar de as duas variedades da LP serem diferentes, não há uma variedade mais correta 
ou errada que outra.  
A norma culta do PE reitera-se pelos seguintes princípios: i.) a redução da 
diferença entre o escrito e oral; ii.) eliminação na oralidade de traços dialetais; iii.) 
eliminação de léxico regional (Mateus, 2001).  
2.2.2. O Português do Brasil – “o brasileiro não sabe Português” 
 Em A Língua de Eulália, Marcos Bagno (1997, p.19) discorre acerca das 
variedades da LP: “— Isso quer dizer que aquilo que a gente chama, por comodidade, de 
Português não é um bloco compacto, sólido e firme, mas sim um conjunto de coisas 
aparentadas entre si, mas com algumas diferenças. Essas “coisas” são chamadas 
variedades”, apresentando o PB falado por mais de 190 milhões de brasileiros.  
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Atualmente, no Brasil são faladas cerca de 180 Línguas, contudo, antes da 
chegada dos portugueses ao Brasil, estimava-se que existiam cerca de 1300 Línguas 
distintas, agrupadas em três conjuntos: as Línguas que derivavam do Tupi, as Línguas que 
derivavam do Macro-Jê e as Línguas que derivavam do Aruaque, não significando que 
falantes do mesmo grupo e com Línguas diferentes, se conseguissem entender 
mutuamente. (Couto, 1997) 
Existem ainda algumas Línguas que não podem ser agrupadas nestes conjuntos, 
como por exemplo, a Língua Karib, a Língua Pano, a Língua Maku, a Língua 
Nambikwara. (Instituto Sócio Ambiental, 2000).   
Em 1532, Martim Afonso de Sousa inicia a primeira tentativa de colonização que 
tinha como objetivo expulsar os povos invasores (holandeses, ingleses e franceses) e 
iniciar o cultivo de cana-de-açúcar. É a partir desta primeira tentativa de colonização que 
a LP passa a ser utilizada, no território brasileiro, ainda que a Língua dominante fosse o 
Tupinambá, que derivava da Língua Tupi – existiam falantes numa larga faixa atlântica 
do Brasil. Devido ao elevado número de falantes desta Língua indígena e face à 
necessidade de comunicação entre povos, intensificava-se uma Língua chamada 
"Brasílica", Língua de contacto entre os ameríndios e os portugueses. Com o decorrer do 
tempo, esta Língua evoluiu e a partir do século XVII, ficou conhecida como a Língua 
geral do sistema colonial (Grupioni et al., s/d). 
 A Língua geral foi fortemente influenciado pelos contactos indígenas e marcou a 
LP falada no Brasil, deixando algumas marcas no vocabulário popular falado em algumas 
regiões brasileiras, como por exemplo: açu; açaí; aipim; biguá; iracema mingau; mirim; 
cupim; pororoca; capivara; caiçara. 
 Desde o início da colonização que os holandeses tinham criado uma colónia na 
região, atualmente conhecida como o Estado de Pernambuco, porém em 1654, os 
holandeses saem do território anteriormente ocupado e a LP fica como única Língua 
dominante do Estado brasileiro, mais tarde, em 1758, o Marquês de Pombal institui o 
Português como Língua oficial, proibindo o uso da Língua geral anteriormente falada, 
contudo, não foi possível travar a evolução da Língua que já nesta altura demonstrava 
características próprias que a diferenciavam da LP falada em Portugal (Roberts & Kato, 
1993). 
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 Durante o século XVII, foram levados cerca de 100 mil negros para o Brasil para 
as plantações de cana-de-açúcar, este tráfico negreiro de escravos tem como consequência 
uma influência lexical africana no Português falado no Brasil, que provêm essencialmente 
da Língua iorubá e do quimbundo
4
, esta influência africana ainda hoje se mantém no 
léxico dos brasileiros, como por exemplo: cachaça; caxinguelê; vatapá; cochilo; 
ferramentas; laiá; acarajé; candomblé, capoeira. (Conrad,1978). 
 O Brasil torna-se independente no ano de 1822 e consequentemente começam a 
chegar ao Brasil imigrantes de vários pontos da Europa, sobretudo italianos. Aos fluxos 
migratórios vindos de Itália deve-se a interferência na LP falada, principalmente, na 
cidade de São Paulo, que resultou numa forma peculiar, ficando conhecido, atualmente, 
como o dialeto paulistano, vulgarmente conhecido como o sotaque dos paulistas. Em 
1930, o presidente Getúlio Vargas proibiu a Língua italiana no Brasil, assim como 
qualquer manifestação de cultura italiana. (Monteiro, 1995). 
 A partir da segunda metade do século XIX os romancistas brasileiros tentaram 
criar um movimento de nacionalização que rompesse com a imitação do padrão 
tradicional do Português falado e escrito em Portugal, criando uma norma brasileira que 
privilegiava as peculiaridades da oralidade dos falantes do PB, como defendeu o 
professor Ataliba Teixeira de Castilho na edição 328 do Jornal UNICAMP (Junho/ 2006):   
"a partir do Século XIX começou a ser construída uma gramática do Português 
brasileiro, quer dizer, uma nova Língua, distinta do PE. Ou seja, esse 
Português veio para o Brasil e foi preservado. Nós estamos fazendo mudanças 
gramaticais a partir dessa base. Já Portugal, a partir do Século XVIII, imprimiu 
um novo rumo à Língua, por isso é que muito do que aqui sobreviveu, não 
existe mais lá. Eles é que estão diferentes, não nós."  
 
 A norma culta brasileira, atualmente, é inacessível cultural e linguisticamente à 
grande maioria da população brasileira. A estratificação social criou ao longo do tempo 
uma separação relacionada com o preconceito linguístico que tem por base as variedades 
regionais entre os contextos rurais, geograficamente isolados e associados pessoas com 
níveis de escolarização muito baixos (Bagno, 1999).  
                                               
4 O iorubá é um idioma da família linguística nigero-congolesa e é falado na África Ocidental, dentro de um 
contínuo cultural-linguístico, por cerca de 30 milhões de falantes. 
  O quimbundo é um idioma africano e uma das línguas bantus mais faladas em Angola. É uma das línguas 
nacionais angolanas e é falada no noroeste, incluindo a província de Luanda. 
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Pode então dizer-se que o Português falado no Brasil representa um contínuo 
linguístico bastante diferenciado do Português falado em Portugal. As diferenças 
regionais e sociais dos portugueses não são muito profundas e não representam um 
impeditivo à comunicação entre indivíduos, logo a norma culta e a norma padrão não são 
muito diferenciadas. Contrariamente ao que se verifica no PB, quando abordamos a 
norma culta brasileira, pressupõe-se que se abordem as diferentes normas cultas. Visto 
que, à norma culta do Rio de Janeiro tem se vindo a aproximar das normas cultas de São 
Paulo, Salvador, Recife e Porto Alegre. (Mateus & Cardeira, 2007). 
2.3. O Português Europeu e o Português do Brasil 
 Nos países onde se fala Português, como já mencionado, Angola, Brasil, Portugal, 
São Tomé e Príncipe, Moçambique, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Guiné Equatorial, Timor 
Leste, o mesmo sistema linguístico pode corresponder a várias normas. Nenhuma Língua 
existente é homogénea, pelo contrário, a VL varia conforme a heterogeneidade dos seus 
falantes. (Paiva, 2008). 
 Deste modo, podem determinar-se como já foi referido três VL da LP: a variedade 
portuguesa ou europeia, a variedade brasileira ou americana e a variedade africana, em 
formação. Se inicialmente, a conceção determinava que o "falar bem ou corretamente" 
partia do domínio da variedade portuguesa (ou europeia), progressivamente dissiparam-se 
essas conceções e percebeu-se que cada VL tem valor em si mesma, de modo que cada 
VL tem características próprias que a individualiza (Paiva & Ançã, 2007). 
 No caso da variedade portuguesa e da variedade brasileira, alguns falantes 
acreditam estar diante de duas Línguas: o Português e o Brasileiro, quase numa situação 
de diglossia
5
. De facto, a variedade brasileira tem vindo a evoluir no sentido da sua 
diferenciação em relação à variedade portuguesa e, atualmente, reflete-se no 
desenvolvimento de uma gramática acerca da Língua falada no Brasil. Tendo em conta 
autores como Paiva (2008), Cunha & Cintra (2001) e Cunha & Lindley (2001) é, pois, 
                                               
5 Diglossia: designa a situação linguística em que, numa sociedade, duas línguas ou registos linguísticos 
funcionalmente diferenciados coexistem, sendo que o uso de um ou de outro depende da situação 
comunicativa. (SHYU, s/d) 
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fundamental enunciar as principais diferenças entre as duas variedades, pois estas fazem-
se sentir em todos os domínios: fonético; lexical; morfológico; sintático; ortográfico: 
 
 Ao nível fonético: Quer em Portugal, quer no Brasil existem formas típicas de 
falar, contudo, dentro de cada país existem formas distintas, como por exemplo, os 
indivíduos naturais do Algarve (dialeto algarvio), falam com certeza de modo diferente 
que indivíduos naturais dos Açores (dialeto açoriano) ou da Madeira (dialeto madeirense). 
Deste modo, corroborando Paiva (2008) e Cunha & Cintra (2001), indivíduos naturais de 
Paraná (dialeto caipira ou sertanejo), não falam como indivíduos de Minas Gerais (dialeto 
mineiro) ou do Rio de Janeiro (dialeto carioca). 
 Segundo Cunha & Lindley (2001), é necessário fazer algumas alterações ao 
Alfabeto Fonético Internacional, acrescentando alguns sinais necessários para transcrever 
alguns sons das VL da LP e para os quais não existe sinal próprio no Alfabeto Fonético 
Internacional, sendo necessário referir que o PE detém mais fonemas do que o PB, 
nomeadamente o PE, detém 14 fonemas vocálicos:  
 associados às vogais orais: a - pá, ɐ - pedra , ɛ - pé, e - pêra,  i - bico, ɔ - 
pó, o - força, u - sul;  
 associados às vogais nasais: ɐ  - maçã, [ɐ ] - campo ,  e ] - pente,  ĩ]- tinta, õ - 
som,  ũ] - algum;  
 associado às semivogais orais: [j] - pai, [w] - pau;  
 associado às semivogais nasais:  w ] - cão, õe. 
 Quanto aos fonemas vocálicos existentes no PB, existem 13: a - arte, ɐ - pano, 
ã - âmbito, ɛ  - peça, e - medo,  e ] - sempre,  ɔ  - ótima, o - rolha, õ - ombro, i- 
item, ĩ - simples, u - uva e ũ - muito. 
 Ao nível do PB, alguns autores sugerem que o PB surgiu a partir do PE falado no 
Centro-Sul de Portugal, contudo, o que se tem vindo a descobrir através da História é que 
a maioria dos imigrantes portugueses no Brasil é oriunda da região norte de Portugal 
(Teyssier, 1982). A partir do século XIX, o PE evolui ao nível dos ditongos, no PB 
manteve-se a pronúncia [ej] em ditongos como do "ei" em "herdeiro"", versus a pronúncia 
 ɐj]; a pronúncia do "e" tónico como  e], versus  ɐ], em palavras como "espelho" ou 
"vejo"(Teissyer, 1982). 
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 Na maior parte do Brasil, quando, no final das palavras ou seguidas de uma 
consoante surda surgem -s e -z, os brasileiros leem como [s], nomeadamente no caso de 
palavras como "atrás", o -z diante de uma consoante sonora lê-se  ʃ] e  ʒ] como por 
exemplo, na palavra "desde", de forma semelhante ao Português de Portugal. 
 No PB desaparece a oposição entre timbre aberto e  fechado nas vogais tónicas a, e 
e o seguidas de consoantes nasais, como por exemplo nas palavras "vênia - vénia" ou 
"Antônio-António". Acontece exatamente o mesmo nas vogais das sílabas pretónicas, 
como acontece na palavra "cadeira", ou seja, o primeiro a da palavra no Brasil é 
pronunciado /a/ e em Português de Portugal /ɐ/. 
 Ao nível lexical: As diferenças ao nível lexical existem dentro das próprias 
Línguas como entre VL de uma Língua, como podemos observar no caso das 
diferenças lexicais entre o PB e o PE
6
:   
   
Tema: Nomes, plantas e animais 
 
Português do Brasil 
 
Português Europeu 
Água-viva Alforreca 
Alho-poró ou Alho-francês Alho-porro ou alho-francês 
Brócolis Brócolos 
Caqui Dióspiro 
Grama Relva 
Vaga-lume Pirilampo 
Tabela 2 - PB e PE: diferenças lexicais - nomes, plantas e animais. 
 
 
                                               
6 Diferenças lexicais entre variedades da língua portuguesa - 
http://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_diferen%C3%A7as_lexicais_entre_vers%C3%B5es_da_l%C3%ADn
gua_portuguesa - consultado a 02 de Junho de 2011  
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 Tema: Objetos 
 
Português do Brasil Português Europeu 
Abridor de garrafas Abre-garrafas/saca-caricas 
Abridor de latas Abre-latas 
Aquarela Aguarela 
Banheiro Casa de banho ou quarto de banho 
Biruta Manga de vento 
Concreto 
 
Betão 
Sunga, Calção de banho Calções de banho, calção de banho 
Apontador de lapis Afia lápis 
Tabela 3 - PB e PE: diferenças lexicais -  objetos. 
 
Temas: Profissões ou atividades humanas  
 
Português do Brasil 
 
Português Europeu 
Aeromoça Hospedeira de Bordo 
Goleiro Guarda Redes 
Diretor de cinema  Realizador 
Frentista Gasolineiro 
Síndico/Zelador Administrador de 
Condomínio/Porteiro 
Tabela 4 - PB e PE: diferenças lexicais - profissões ou atividades humanas. 
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Tema: Verbos    
 
Português do Brasil 
 
Português Europeu 
Aterrisar/Aterrisagem Aterrar/Aterragem 
Decolar/Decolagem Descolar/Descolagem 
Dublar/Dublagem Dobrar/Dobragem 
Planejar/Planejamento Planear/Planeamento 
Gerenciar/Gerenciamento Gerir/Gestão 
Tabela 5 - PB e PE: diferenças lexicais - verbos. 
 
 
 Ao nível morfossintático: A este nível as diferenças entre as duas variedades são 
facilmente percebidas. No PB, geralmente o pronome oblíquo aparece antes do 
verbo (próclise) (Tabela 6). 
  
Português do Brasil 
 
Português Europeu 
Eu o convido Convido-o 
Ele me viu Ele viu-me 
Eu te amo Amo-te 
Ele se encontra Ele encontra-se 
Me parece  Parece-me 
Vou encontrar ele Vou encontrá-lo 
Tabela 6 – PB e PE: diferenças morfossintáticas – pronomes oblíquos. 
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 A utilização dos pronomes oblíquos ‘o’, ‘a’, ‘os’ e ‘as’ é muito reduzida na 
variedade portuguesa do Brasil, contudo, esta ainda é utilizada na fala culta.  
 O PB ainda utiliza o gerúndio perifrásico combinado com verbos como estar e 
andar, à semelhança dos falantes do PE oriundos das regiões do Alentejo e Algarve. 
 
  
 
 
 
 
A
p 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Apesar de as duas variedades utilizarem os sufixos -eiro, -mento, -ado, -
deira, -dade, -aria, utilizam-nas de formas diferentes:  
Português do Brasil 
 
Português Europeu Observações 
Eu estou andando Eu estou a andar Este tipo de estrutura é 
tão usada que pode dar a 
ideia de que em Portugal 
não se usa gerúndio 
O governo continua 
defendendo 
O governo continua a 
defender 
Há casos (como nos 
verbos continuar e 
acabar) em que no Brasil 
também se pode não usar 
o gerúndio 
 
A vida vai moldando a 
pessoa... 
A vida moldando a 
pessoa... 
Neste caso (verbo ir, 
expressando mudança 
gradual), é sempre usado 
o gerúndio  
Tabela 7 - PB  e PE: diferenças morfossintáticas - gerúndio 
Português do Brasil 
 
Português Europeu 
Bolsista Bolseiro 
37 
 
 
 
 
 
  
 
 
 No PB, o pronome "você" destacou-se ganhando um estatuto de pronome pessoal 
e quase extinguindo o uso dos pronomes: tu e vós.  
 Se no PE tratar um individuo por "você" é uma forma de tratamento mais formal, 
já no Brasil é uma forma comum, como o pronome "tu" em PE. No entanto, o “você” 
explícito utilizado, especialmente no dialeto estremenho (região de Lisboa 
essencialmente) do PE pode aproximar-se do “você” utilizado no PB, representando uma 
forma menos formal de tratamento.   
 Apesar do pouco uso do segundo pronome pessoal - tu, no Brasil, o pronome 
oblíquo te é amplamente utilizado. A utilização de você/tu/te em PB assemelha-se à 
utilização de vocês/vos/vosso no PE coloquial. O "tu" é essencialmente utilizado nas 
regiões do Norte e Nordeste, nomeadamente na zona da Bahia e Sergipe, exceto no 
Paraná e no Rio de Janeiro, contudo é utilizado juntamente com a terceira pessoa do 
singular: "Tu canta, tu foi, tu é". Nas regiões sul, sudoeste e oeste do Brasil (Paraná, Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina e a norte, o Pará) é, na grande parte da população, usada 
segunda pessoa na forma culta.  
 Em suma a LP, como qualquer Língua viva, não é alheia à variação linguística, 
quer seja a nível geográfico, social ou temporal. O PE é frequentemente comparada ao 
PB, por serem variedades já estudadas. Alguns dialetos do Português de Angola e do 
Português de Moçambique dispõem de descrições e estudos mas ainda com pouca 
visibilidade fora do meio académico (Peres & Móia, 1995). 
Fumaça Fumo 
Passarela Passadeira 
Lavanderia Lavandaria 
Sujeira Sujidade 
Tabela 8 - PB e PE: diferenças morfossintáticas - sufixos. 
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CAPÍTULO III –DA AQUISIÇÃO DA LINGUAGEM NA 
CRIANÇA À CONSCIÊNCIA LINGUÍSTICA (LEXICAL) 
 
 
“...o êxito na aprendizagem de uma Língua estrangeira depende de um certo grau de 
maturidade na Língua materna. A criança pode transferir para a nova Língua o sistema de 
significados que já possui na sua própria. 
O oposto também é verdadeiro - uma Língua estrangeira facilita o aprendizado de formas 
mais elevadas da Língua materna. A criança aprende a ver a sua Língua como um sistema 
específico entre muitos, a conceber os seus fenómenos à luz de categorias mais gerais, e 
isso leva à consciência de suas operações linguísticas.  
(Vygotsky, 1991, p.94) 
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3. Da aquisição da linguagem na criança à consciência 
linguística (lexical) 
3.1. Especificidades da Linguagem Humana  
 O reconhecimento das especificidades da linguagem humana é um dos aspetos 
fundamentais da mente humana. A linguagem acolhe o reconhecimento do Mundo por 
parte do falante. Associa-se a linguagem à Língua, e por sua vez, a Língua como elemento 
comum de uma comunidade particular.  
 Considera-se a linguagem humana um sistema de signos que serve para a 
comunicação entre falantes, desta forma, existem vários tipos de linguagem humana 
associados ao domínio sensorial, como por exemplo, a linguagem virtual, auditiva e táctil. 
Segundo Pedro (1987), o homem está preparado geneticamente para comunicar fazendo 
uso das expressões universais comuns (gestos, choro, sorriso,…), no entanto, encontra-se 
dependente da cultura que o envolver na expressão da linguagem.   
Deste modo, destaca-se que a linguagem humana é complexa, envolve 
representações simbólicas de conceitos e relações entre conceitos, o que permite um 
número infinito de enunciados. A linguagem humana está associada à capacidade de 
exercitar a comunicação inerente à ação ou exercício. Assim sendo, não se deve confundir 
com o conceito de Língua, pois este último refere-se a um conjunto de palavras e 
expressões utilizadas por um povo ou por uma nação que se reitera por regras próprias e, 
geralmente, distintas de outras Línguas. "No seio de uma comunidade ela está disponível 
para o uso individual como instrumento de coesão, identificação, comunicação e expressão 
criadora". (Declaração Universal de Direitos Linguísticos, 1996, art 7.º).  
 Em suma, a linguagem é a função cerebral que permite a qualquer indivíduo 
adquirir e utilizar uma Língua. 
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 Desde os anos cinquenta que surgem teorias sobre a aquisição da linguagem. 
Enquanto que alguns estudos sugerem que a criança aprende de forma inata, outros 
defendem que a criança aprende por imitação, ou ainda devido ao contexto em que a 
criança está inserida. 
 Através dos estudos efetuados sobre as especificidades da linguagem humana 
podem salientar-se três perspetivas diferentes: uma primeira perspetiva essencialmente 
cognitiva, subjacente à construção teórica do conceito "faculdade de linguagem".  
 Nos anos 50, Chomsky (1955), sugere que a capacidade para produzir e estruturar 
frases é inata ao ser humano, constituindo parte do património genético do Homem. Refere 
também que o Homem  não tem consciência dos princípios estruturais da Língua, nem das 
suas propriedades biológicas e cognitivas.  
Segundo o livro Logical Structure of Linguistic Theory (1955), Chomsky apresenta 
a sua conceção da gramática generativa. Este autor defende que as "frases" das Línguas 
naturais devem ser interpretadas por dois tipos de representações: um tipo de 
representações relacionado com a estrutura das frases, que o autor apelidou de "estruturas 
de superfície"; e outro tipo de representações associados às relações lógico-semânticas das 
frases que o autor apelidou de "estruturas profundas". Atualmente, na distinção entre 
Forma Lógica e Forma Fonética, ainda se mantém esta distinção. 
Segundo Chomsky (1995) esta perspetiva inatista da aquisição da linguagem 
sustenta-se em alguns argumentos fortes, como por exemplo, o facto de as crianças, desde 
cedo, terem capacidades que lhes permitem produzir palavras ou frases que nunca ouviram. 
Se considerássemos que o processo de aquisição da linguagem é meramente um processo 
imitativo, a criança não conseguiria produzir esses enunciados. Da mesma forma, 
Chomsky aponta como argumento para a sua teoria o facto de as crianças serem 
sistemáticas nos seus erros, se a criança recorresse somente a um processo de imitação 
então não deveria ser sistemática (Costa & Santos, 2003).  
Chomsky (1995) defende que todas as crianças atravessam fases semelhantes no 
processo de aquisição da linguagem, independentemente da Língua que estão a aprender, 
contudo, este facto não deve significar que todas as crianças passem exatamente pelas 
mesmas fases e na mesma faixa etária.  
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Este processo de aquisição pressupõe que criança já possua capacidades inatas para 
analisar a estrutura da Língua. Cada criança, à nascença, já detém um conjunto de regras 
que uma Língua pode possuir.  
A segunda perspetiva associada às especificidades da linguagem relaciona-se com 
estudos efetuados nas áreas da biologia genética: 
 
"All human populations communicate by means of language and all spoken languages 
appear to show similar complexity. From this and the close connection between 
language and other cognitive facilities, it follows that the human language faculty 
must be seen as a part of human biology and not solely part of human culture” 
(Stumpf, 2001, p.9).  
 
A questão fundamental desta perspetiva constitui-se a partir da formulação teórica 
entre a faculdade de linguagem humana e a faculdade de linguagem de espécies não-
humanas.  
 Autores como Hauser, Chomsky & Fitch (2002) debruçaram-se sobre estas 
questões de compreensão da evolução da "faculdade de linguagem" em humanos e em 
outras espécies, como por exemplo, ao nível da imitação oral e da invenção. Considera-se 
que a imitação e invenção oral são um requisito para o desenvolvimento da capacidade de 
linguagem, constituindo assim uma capacidade humana de aquisição de léxico comum. 
Contudo, esta capacidade de imitação será uma característica somente dos seres humanos? 
Não. Estes citados autores expõem estudos de ensino de canto com pássaros, a análise de 
dialetos vocais nas baleias e a imitação espontânea de sons artificiais por parte de 
golfinhos. Porém, existem características inerentes somente aos humanos - por exemplo, a 
imitação da escolha de um objeto - a imitação da ação motora percecionada é rara em 
espécies não-humanas. Nos humanos, a imitação automática de ações, como gestos 
manuais simples, tem sido observada em crianças com poucos dias de vida (Meltzoff & 
Moore, 1977). 
 Em suma, Chomsky defende uma teoria inatista, quando nascemos já estamos 
dotados de traços comuns referentes às Línguas, isto é, de características universais da fala. 
Ou seja, todas as crianças nascem biologicamente preparadas para adquirir um sistema 
linguístico, dependendo do ambiente físico que influenciará a Língua que será falada. 
Contudo, para que este processo de aquisição aconteça é necessário que a criança esteja 
exposta ao meio social e cultural (Ré, 2006, p.20) 
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 A terceira perspetiva prende-se com fatores de natureza do contexto social e 
cultural da criança. Para Vygotsky, a aquisição da linguagem não é uma forma de 
comportamento natural e inata, mas está condicionada a um processo histórico e cultural 
que possui propriedades e leis específicas que não se encontram em formas naturais do 
pensamento e da fala. Segundo Vygosky (1991, p.44): ” O crescimento intelectual da 
criança depende do seu domínio dos meios sociais do pensamento, isto é da linguagem”. 
Este autor defende que todos os indivíduos estão sobre o efeito de interferências históricas, 
desta forma, compreende-se que o processo de aquisição da linguagem, a alfabetização, o 
uso autónomo da linguagem escrita, bem como a aquisição de uma LE resultam das 
relações históricas e do processo de ensino e aprendizagem. Em suma, os pensamentos são 
fruto da motivação e do estímulo a necessidades específicas ou interesses pessoais do 
sujeito.  
3.2. Aquisição da Linguagem e Aprendizagem da Língua 
 Desde a sua génese que o Homem depende do seu meio envolvente, ou seja, da 
sociedade. Essa influência interfere diretamente na aquisição e desenvolvimento da 
linguagem. Segundo Sim-Sim (1989), a aquisição e desenvolvimento da comunicação dá-
se numa altura específica, contudo nem todas as crianças começam a falar e a comunicar 
com a mesma idade: "Toda esta sequencialização de etapas e de tempos de ocorrência 
assenta em mecanismos biológicos, geneticamente programados, e que se prendem com a 
atividade e organização neurológica”(p. 44). Nem todas as crianças adquirem e 
desenvolvem a linguagem na mesma altura. Existem alguns fatores inerentes às 
características pessoais de cada indivíduo que determinam, por exemplo, características 
individuais de personalidade, tendências individuais, fatores demográficos, 
desenvolvimento físico, desenvolvimento mental e estimulação do meio social.  
 Estudos de Diniz & Rebelo (2005) provam que a primeira experiência de 
comunicação nas crianças acontece ainda no ventre materno. Os bebés têm competências 
auditivas ligadas ao sentido de ritmo, associado ao seu próprio batimento cardíaco. É 
fundamental referir-se o estímulo do meio social, visto que a linguagem é a única 
capacidade humana que depende dos estímulos da sociedade para se desenvolver mais 
rapidamente. Para Diniz & Rebelo (2005, p.25), "os primeiros anos de vida infantil são 
muito importantes para a crianças aprender a andar, a falar e relacionar-se com os outros". 
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 Após o nascimento do bebé, a primeira comunicação com o mundo exterior é, 
ainda, não verbal. Esta fase pode dividir-se em três momentos cruciais: o choro, a palração 
e a lalação. Inicialmente, e durante alguns meses de vida, a criança chora 
involuntariamente como estímulo, contudo, a partir do segundo mês de vida, a criança 
chora mais energicamente em função das suas necessidades biológicas. Deste modo, os 
progenitores são capazes de diferenciar, usualmente, três tipos de choro: o choro de fome, 
o choro de dor e o choro de prazer. 
 Por volta dos dois ou três meses a criança inicia a palração, ou seja, a criança vai 
efetuando sucessivos sons vocálicos. Ainda nesta fase, os bebés como já se mantêm mais 
tempo acordados vão adquirindo os fonemas da Língua falada (principalmente através dos 
progenitores), que concludentemente virá a ser a sua LM. À medida que a criança vai 
evoluindo também desenvolverá o seu palrear, adquirindo e combinando consoantes com 
vogais, iniciando desta forma o período de lalação.  
 O período de lalação encontra-se subdividido em dois períodos: o chilreio e 
balbuciar. Durante o período de chilreio a criança vai explorar o seu corpo (as mãos, os 
pés, os braços, o tronco), ao mesmo tempo que movimenta os órgãos de mecanismo da fala 
(a língua, os lábios e o queixo). Com o progressivo domínio dos órgãos da fala, a criança 
vai evoluindo do pequeno riso à gargalhada, enriquecendo as suas tentativas de articulação, 
em que imita e repete os comportamentos vocais dos indivíduos que lhe são próximos. 
 Estima-se que entre os 12-20 meses surgem as primeiras palavras, contudo, antes da 
oralização da unidade "palavra", a criança efetua a repetição de monossilábicos. Quando a 
criança inicia as primeiras palavras, recorre frequentemente ao uso de "palavras-frase", ou 
seja, comunica uma intenção a partir de uma palavra, por exemplo, a criança vê o pai sair 
de casa e pergunta "Pai?", a intenção da criança em saber onde foi o pai fica traduzida 
numa única palavra: pai.    
 A aquisição e desenvolvimento da linguagem na criança estão relacionados com o 
meio familiar e a linguagem utilizada em contexto familiar. Deste modo, muitas vezes a 
entrada precoce nas creches e JI é um fator positivo a favor do desenvolvimento da 
linguagem, pois favorece e compensa a lacuna na linguagem familiar. Segundo Marchão 
(1999, p. 27), "activar e optimizar as capacidades verbais da criança pequena requer 
estimulação adequadas, qualidade nas interações e saber escutar".  
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 A linguagem da criança vai evoluindo e aos 18-20 meses deixa de utilizar 
"palavras-frase" e já constrói frases com duas ou três palavras, como por exemplo, "medo 
au-au grande", em vez de, "eu tenho medo do cão grande". 
 Por volta dos 2 anos de idade, a criança desenvolve muito rapidamente a linguagem 
oral, aumentando drasticamente o seu léxico. Todavia, não produz corretamente todos os 
sons da fala, pelo que cabe ao adulto fazer referência ao som correto. A criança apenas em 
determinadas situações tenta corrigir o erro para que o adulto goste, porém terá tendência a 
repeti-lo. (Sim-Sim, 1998).  
 Por volta dos 3 anos de idade, a criança desenvolve as interrogativas: "o porquê? o 
que é?". Algumas crianças começam nesta altura a recontar pequenos episódios 
quotidianos ou histórias, recorrendo a várias formas verbais sem que conheçam as várias 
conjugações verbais existentes, isto sucede porque as crianças são capazes de selecionar 
dados relevantes, retirando o que é necessário da palavra. Segundo Sim-Sim (1998), as 
crianças são capazes de retirar regras de conjugação verbal e de as usarem sempre que 
acham necessário conjugar um verbo. Deste modo, no processo evolutivo de aquisição da 
linguagem, a criança tende a perceber que existem regras de funcionamento da Língua, no 
entanto, também consegue perceber a existência de exceções à regra geral. Ainda segundo 
a referida autora, as crianças, frequentemente, cometem erros sobre generalização quando 
estão perante verbos irregulares.  
 Estima-se que dos 2 aos 5 anos a criança desenvolva o seu vocabulário muito 
rapidamente, passando de cinquenta ou cem palavras conhecidas, para mais de duas mil. É 
na faixa etária dos cinco anos que se espera que a criança tenha adquirido estruturas mais 
complexas da linguagem, oralizando todos os sons da fala, de modo a adequar 
convenientemente os conteúdos orais ao contexto, tornando-se falantes competentes da 
Língua.  
 No que concerne ao ensino das variedade de uma Língua ou da LE não existe um 
consenso quanto à idade ideal para principiar a sua aprendizagem. Krashen (1987) 
estabelece uma distinção evidente entre a aquisição da linguagem e a aprendizagem da 
Língua. A aquisição refere-se ao desenvolvimento de capacidades através da assimilação 
natural, intuitiva e inconsciente nas situações quotidianas da criança. A aprendizagem de 
uma VL ou de uma LE refere-se ao ato de receber e acumular informações e transformá-las 
em conhecimento por meio de processos intelectuais e cognitivos.     
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 O mesmo autor defende que a capacidade que a criança detém para identificar e 
aprender uma Língua depende da habilidade assimilada na prática, através das experiências 
pessoais das crianças, e não tanto, do conhecimento que consegue armazenar. Portanto, não 
são apenas os fatores biológicos que influenciam na aprendizagem da Língua, mas também 
devemos considerar fatores psicológicos e afetivos.  
 É fundamental referir quais os contributos da sensibilização e aprendizagem 
precoce de uma Língua ou de uma VL para a criança. Inicialmente, acreditámos que a 
aprendizagem de uma VL ou Língua poderão colmatar algumas dificuldades de 
aprendizagem da LM. Para Strecht-Ribeiro (1988, p.22): “o contacto com uma outra 
Língua não só é compatível com o domínio da Língua materna, como ainda a favorece”. 
De facto, considerámos que o conhecimento de outra variedade da sua Língua ou de uma 
LE auxilia as crianças a perceberem melhor a sua LM, uma vez que, desta forma, as 
crianças têm oportunidade de efetuar uma comparação entre a sua LM e outras variedades 
ou Línguas.  
 Este processo de comparação não implica que a criança memorize conhecimentos, 
mas que automatize esses conhecimentos quase de forma natural.  
 Consideramos, também, que o ensino de Línguas em idades precoces apresenta um 
papel crucial na construção de cidadãos responsáveis, autónomos e capazes de atuar em 
competência na sociedade em que se inserem (Curtain, 1990). 
 Esta aprendizagem, em idades precoces, permite o contacto com Línguas e culturas 
diferentes, desenvolvendo consciência do Outro, no sentido da sensibilização linguística e 
cultural. Ou seja, a aprendizagem duma LE ou de uma VL auxilia as crianças a 
desenvolver a tolerância e a compreensão para com outras Línguas e povos que lhes são 
diferentes.   
3.3. Conceito de Consciência Linguística 
A Consciência Linguística (CL) segundo Duarte (2008, p.18): "é um estádio 
intermédio entre o conhecimento explícito, caracterizado por alguma capacidade de 
distanciamento, reflexão e sistematização (…)", a CL refere-se à competência do falante de 
refletir sobre a sua própria Língua e verbalizar a sua reflexão.  
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Pressupõe-se então que a CL é uma atitude do falante em relação à sua Língua ou a 
uma outra Língua ou VL, mas para tal o indivíduo deve conhecê-la e dominá-la: "a 
capacidade que o aprendente tem de reflectir sobre a Língua, materna ou estrangeira, de a 
utilizar ou de agir sobre essa Língua, tendo em conta o conhecimento sobre as suas regras 
de funcionamento” (Ançã & Alegre, 2003, p. 34).  
 O termo CL surgiu associado ao Movimento Language Awareness (LA), no Reino 
Unido. Na década de 80, as escolas primárias inglesas não conseguiam gerir a diversidade 
no sistema de ensino, pois o número de alunos com LM não inglesa era cada vez maior, e, 
como esses alunos não dominavam a norma padrão do inglês, eram alvo de preconceito 
linguístico, o que originou uma crise no ensino. Como tentativa de solucionar a situação 
surge o movimento LA, difundido por E.Hawkins (1985). Este movimento era constituído 
por um grupo de professores que tinha o objetivo de combater a iliteracia escolar, fazendo 
uso da CL no currículo escolar do ensino primário e do ensino secundário. Hawkins (1996) 
defende que a integração da CL nos currículos pretende desafiar os alunos a questionarem-
se sobre a sua linguagem, sobre a diversidade linguística, sobre o preconceito e o racismo.  
 Contudo, a definição de CL proposta por Hawkins era considerada vaga e como 
forma de explicitar este conceito, surgiram várias derivações ao longo dos anos 80, das 
quais salientamos as de James & Garrett (1991). 
Para James & Garrett (1991), a LA visa aproximar o aluno à Língua e promover a 
reflexão, focalizar a atenção do aluno para a origem e características próprias da sua 
Língua, despertando o aluno para os seus múltiplos domínios.  
 Como forma de percecionar a abrangência da LA, James & Garrett (1991) 
apresentam cinco domínios: o domínio afetivo; o domínio social; o domínio do poder; o 
domínio cognitivo; o domínio de performance.  
 O domínio afetivo encontra-se relacionado com a participação dos alunos na 
aprendizagem. A Língua é abordada a partir da formação de atitudes, da atenção dos 
alunos, da sensibilização, da curiosidade e do interesse pelas Línguas. 
 O domínio social prevê o desenvolvimento de relações entre grupos étnicos, 
consciencializando os alunos para a tolerância linguística, o plurilinguismo, o 
pluriculturalismo, a partir do conhecimento da origem e das características da sua própria 
Língua. 
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 O domínio do poder aborda a manipulação de poder através da Língua, pois o 
domínio da Língua e da norma padrão é para os indivíduos uma forma de auto promoção e 
valorização pessoal.  
 O domínio cognitivo implica a reflexão sobre a Língua e o desenvolvimento da 
consciência padrão. Aborda as relações entre Língua, pensamento e consciência 
metalinguística.  
 O domínio da performance está relacionado com a influência da CL sobre um 
melhor domínio na utilização da Língua. 
Da mesma forma, mas por outras vias (Psicolinguística), Gombert (1990) define 
“competência metalinguística” e explicita-a como a capacidade de adotar uma atitude 
reflexiva sobre os objetos linguísticos e as suas utilizações. Para este autor é possível 
subdividir esta competência em cinco componentes: a competência metafonológica, que 
corresponde à capacidade de identificar e manipular componentes fonológicos das 
unidades linguísticas; a competência metassintática que se relaciona com a capacidade do 
individuo raciocinar acerca de aspetos da Língua e controlar o uso das regras gramaticais; a 
competência metasemântica refere-se à capacidade de o individuo reconhecer o sistema da 
Língua como um código convencional e arbitrário; a competência metalexical que se 
interliga à capacidade do sujeito isolar uma palavra e identificá-la como sendo elemento do 
léxico; a competência metapragmática que se relaciona com a capacidade de representar, 
organizar e regular o discurso; e a competência metatextual que corresponde à 
compreensão e produção de enunciados em unidades mais extensas.  
Um outro movimento com base no movimento britânico LA surge na “área 
Francófona Europeia” que utiliza conceitos próximos da LA: éveil aux langues, prise de 
conscience langagière, consciência linguística, competência metalinguística. Segundo 
Ançã (2003) estes termos demonstram duas perspetivas sobre a Língua: uma primeira 
perspetiva que corresponde à sensibilização às Línguas e às culturas e uma segunda 
perspetiva que se relaciona com a consciencialização, ou seja, com o desenvolvimento da 
consciência/competência metalinguística e das capacidades de reflexão e comparação.  
Segundo Alegre (2000) estes diversos conceitos remetem para a existência de 
vários níveis de consciencialização e para a existência de um conhecimento implícito e 
explícito. Esta autora acrescenta, ainda, que o grau de consciência varia segundo alguns 
fatores, como por exemplo, a idade e o nível escolar. As diferenças entre o conhecimento 
50 
 
implícito e conhecimento explícito estão relacionadas com as teorias da aquisição e 
desenvolvimento da linguagem de Krashen (1987), anteriormente apresentadas no ponto 
3.2. Aquisição da Linguagem e Aprendizagem da Língua .   
Ao nível da CL, “o conhecimento pode variar entre o implícito – como o 
aprendente é capaz de reconhecer que um enunciado está ou não de acordo com a regra -, o 
mais ou menos explícito – quando o aprendente consegue descrever a regra com as 
próprias palavras – e o explícito – quando é capaz de a explicitar em termos 
metalinguísticos” (Alegre, 2001, p.122). Esta citação permite-nos utilizar dois conceitos 
propostos por Antoine Culioli, e apropriados por Gombert (1990, p. 22): “epilinguístico” e 
“metalinguístico”. O termo epilinguístico utiliza-se para descrever atividades linguísticas 
inconscientes, ou seja, relacionam-se com o conhecimento implícito. O termo 
metalinguístico relacionam-se com a capacidade de reflexão consciente, ou seja, do 
conhecimento explícito.  
3.4 Dimensões e níveis de Consciência Linguística 
 A educação pré-escolar deve ser considerada "um primeiro degrau de um longo 
caminho educativo com um peso decisivo no sucesso escolar e social dos jovens" (Duarte, 
2008, p. 8); ainda que facultativo, este caminho deve ser proporcionador de tempos de 
qualidade que privilegiam as aprendizagens estruturantes e fundamentais ao 
desenvolvimento da criança.  
 É a partir das crianças em idade pré-escolar que se deve investir na aquisição e 
desenvolvimento da linguagem, mas, também, na sensibilização à diversidade cultural e 
linguística, como capacidade fundamental para a comunicação e acesso ao mundo que 
rodeia a criança. Para tal é necessário promover a consciencialização linguística, desde a 
sua integração no sistema escolar. Adquirir e desenvolver a linguagem implica aprender 
palavras novas, mas não só. É fundamental que o desenvolvimento da linguagem seja feito 
com base no objetivo baseado na criança - ser capaz de produzir todos os sons da Língua 
ou de compreender e de fazer uso das regras gramaticais" (Duarte, 2008). 
 Este é um processo complexo em que o adulto desenvolve atividades que 
promovam as interações com os outros e permitam a estimulação da CL nos seus vários 
domínios: consciência fonológica, consciência morfológica, consciência lexical, 
consciência sintática, consciência textual e consciência discursiva. De seguida, 
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efetuaremos uma breve descrição dos vários domínios da CL, contudo tendo em conta os 
objetivos e o público-alvo deste estudo, debruçar-nos-emos com mais detalhe sobre a 
Consciência Fonológica e Consciência Lexical.   
3.4.1. Consciência Morfológica 
 A consciência morfológica (CM) refere-se à capacidade do sujeito refletir, analisar 
e manipular intencionalmente a estrutura morfológica das palavras, ou seja, a  CM 
relaciona-se com os morfemas e as relações que estes estabelecem entre si.  
Importa, então, definir o que é um morfema. O morfema é uma unidade linguística 
mais pequena que se distingue do fonema porque é portadora de significado próprio.  
Reforçando Correa (2005, p.91), a CM “ocupa-se da formação das palavras, suas 
flexões, suas funções e relações nas frases”. Acrescentamos ainda que,  
 
“a consciência morfológica é uma capacidade metalinguística que pode ser 
conceptualizada a dois níveis: a nível implícito e a nível explícito. A primeira fonte 
de consciência morfológica implícita é a linguagem oral. À medida que aumentam 
as experiências da criança com a linguagem oral e com a leitura e escrita aumenta 
também a probabilidade de se tornarem mais proficientes no raciocínio explícito, 
entendendo melhor como significados específicos são transmitidos por diferentes 
morfemas e como os estímulos linguísticos com morfemas comuns se relacionam 
uns com os outros” (Rosa, 2003, p.1). 
 
Existem algumas atividades que visam o desenvolvimento da CM, como por 
exemplo, a Decisão Morfossemântica, na qual a criança tem de escolher se uma palavra 
é construída da mesma forma que outras, ou seja, selecionar qual a palavra da mesma 
família-alvo; a atividade de Associação Morfossemântica em que as crianças têm de 
decidir se duas palavras são da mesma família ou de famílias diferentes. 
Da mesma forma que a CF o sucesso das tarefas de avaliação da consciência 
morfológica poderá ser influenciado por outros fatores que estão relacionados com o 
desenvolvimento cognitivo e linguístico da criança, como por exemplo, o vocabulário, a 
memória, o conhecimento do nome das letras (Alburquerque, 2003).  
3.4.2. Consciência Sintática 
 A consciência sintática (CS) refere-se à capacidade de utilizar e refletir, 
mentalmente, estruturas gramaticais. Pelo facto de a sintaxe ser articulada, isto é, possui 
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um número limitado de unidades que possibilitam a construção, a partir de um vasto 
número de combinações, de mensagens torna-se fundamental a utilização de regras de 
combinação de palavras que organizam e confiram coerência à linguagem. 
 O desenvolvimento da CS facilita a aquisição de regras gramaticais que envolvam 
análises morfossintáticas. Um estudo de Rego e Bryant (1993) constatou que existe uma 
relação específica entre o desempenho inicial das tarefas de consciência sintática e o uso 
posterior do contexto de leitura de palavras, em que as crianças detinham dificuldades 
ortográficas. Este estudo evidenciou ainda que, através do acompanhamento de um 
grupo de crianças, tanto a consciência sintática, quanto a consciência fonológica, 
contribuem para o desenvolvimento das crianças em relação à ortografia. (Rego & 
Bryant, 1993). 
 A CS, enquanto capacidade de refletir sobre a frase, manifesta-se na capacidade de 
avaliar a sua gramaticalidade de aceitabilidade, corrigindo-a ou justificando possíveis 
correções. Também a este nível, é preponderante que o Educador tenha noção que a 
emergência da CS é, como descrito em Gombert (1990) mais tardia do que a CF ou a 
CLE, já que a criança demonstra dificuldades em abstrair-se do conteúdo da frase.  
3.4.3   Consciência Textual 
 Apesar de considerarmos que a consciência textual (CT) está relacionada com 
faixas etárias superiores às que este estudo contemplam, faremos uma breve descrição da 
mesma. 
A CT relaciona-se com a forma como o leitor faz recurso do seu conhecimento 
estrutural para processar determinada unidade textual. Segundo Gombert (1992, p.1), 
"encontrar uma forma adequada de tratar a compreensão e a produção da linguagem é uma 
questão de determinada natureza. Uma outra questão é adotar, com sucesso, uma atitude 
reflexiva em relação aos objetos linguísticos e sua manipulação”. É a esta segunda questão 
que a tradição psicolinguística tem, recentemente, dado o nome de metalinguística". 
 Muitos autores, como Applebee (1978) e Rego (1986), preocuparam-se com o 
conhecimento de textos por parte das crianças. Estes examinaram a natureza da relação 
entre a compreensão textual e o conhecimento de histórias em crianças com diferentes 
níveis de habilidades de compreensão, pelo que concluíram que a leitura de histórias e as 
dificuldades de compreensão resultam de lacunas no domínio da CT.  
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3.4.4   Consciência Discursiva 
Pelo facto de a Consciência Discursiva (CD) se relacionar com faixas etárias 
superiores às contempladas neste estudo, faremos apenas uma breve descrição da 
mesma. 
O que são discursos? São um conjunto de enunciados, produzidos num 
determinado contexto situacional. O importante a evidenciar é: a relação entre os 
enunciados e quem os produz, quem é o destinatário, qual o objetivo em evocá-los e 
qual a situação (formal ou informal). É fundamental levar as crianças a compreender 
como ocorrem os discursos, ou seja, a forma como o contexto situacional condiciona os 
nossos enunciados, levando-as a compreender que é importante avaliar os nossos 
enunciados quanto ao contexto, objetivos e situações em que estão no momento em que 
irão ser produzidos. 
3.4.5   Consciência Fonológica 
 A Consciência Fonológica (CF) é a capacidade cognitiva que se desenvolve 
gradualmente e que termina com a consciência de que a linguagem é segmentável nas suas 
unidades constituintes, como por exemplo, palavras, sílabas e fonemas (Albuquerque, 
2003). Por outras palavras, a CF é a compreensão das diversas formas como a linguagem 
oral pode ser dividida em elementos inferiores que podem ser manipulados. A Língua 
falada pode ser dividida de muitas maneiras diferentes. Manipular os sons implica anular, 
acrescentar ou substituir sílabas ou sons. A CF significa ter uma compreensão universal de 
todos estes aspetos.  
 Deve salientar-se que esta consciência pode ter um carácter implícito ou explícito. 
A CF implícita relaciona-se com a capacidade de reconhecer as semelhanças entre sons, 
constituindo-se fundamental alertar a criança para a estrutura interna das palavras. Esta 
consciência implícita funciona como meio de aquisição indireta de formas mais complexas 
da CF (Sprenger-Charolles, 1996). A CF explícita relaciona-se com a capacidade de 
identificação e manipulação das unidades fonológicas. Em termos práticos, a CF implícita 
revela-se através da capacidade de jogo espontâneo com os sons das palavras. 
Relativamente à CF explícita, está relacionada com a capacidade de analisar 
conscientemente esses sons. 
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 As crianças começam comummente a mostrar o princípio da sua CF quando 
mostram que apreciam as repetições e as rimas. Para muitas delas, isto começa durante o 
desenvolvimento da fala, e pensamos nós que poderá ser presumivelmente facilitado 
através da leitura de livros baseados em aliterações e rimas. Segundo Duarte (2008, p.21), 
vários foram os estudos que “mostraram existir uma relação preditiva forte entre o nível de 
consciência fonológica e o seu progresso e sucesso na aprendizagem da leitura”.  
Acrescenta ainda que uma criança com uma idade compreendida entre os 4-5 anos que:  
 
“desenvolveu uma consciência dos grandes constituintes da sílaba, em 
particular da rima, tem mais sucesso na soletração e na leitura. Do mesmo 
modo, em Línguas com ortografias como a portuguesa, a consciência segmental 
é um factor de sucesso na aprendizagem da literacia ortográfica” (Ibidem, p.21). 
 
 Deste modo, podemos acrescentar que, crianças que manifestam dificuldade em 
processar fonologicamente a Língua têm maior viabilidade de apresentar dificuldades, 
talvez, na aquisição da leitura e da escrita. Assim sendo, o desenvolvimento da consciência 
fonológica deve ser pensado como um programa organizado e sequencial, aliando as mais 
variadas atividades como a música, lengalengas, jogos ditos orais ou mesmo através da 
fala.  
 Considerámos que a CF se encontra geralmente associada à aquisição da LM, 
nomeadamente à alfabetização e à leitura, contudo, tendo por base o enfoque do nosso 
estudo procurámos relacionar a CF com o ensino das variedades da Língua. Neste sentido, 
a CF constitui uma reflexão consciente ou inconsciente acerca dos sons da LM e das 
variedades linguísticas em estudo. Portanto esta operação requer das crianças a capacidade 
de reconhecer o sistema sonoro de outra variedade ou LE e relacioná-lo com o código 
sonoro da sua LM (Adams, et al.2006). 
 A CF, para além de pressupor que a criança tem de reconhecer e manipular os sons 
da LM e, no caso específico deste estudo, das variedades Europeia e Brasileira da LP, 
requer que a criança detenha um bom conhecimento do sistema oral da sua LM. Desta 
forma, também se exige que o adulto detenha um papel crucial na apresentação e 
explicitação das diferenças entre sistemas sonoros, de modo que a criança consiga 
percecionar este processo.    
 Após o que acabámos de evidenciar, acreditamos que as crianças que são 
acompanhadas devidamente durante o jardim-de-infância estejam, quer na sua LM ou na 
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variedade em estudo, aptas a mostrar alguma capacidade para encontrar, em palavras, 
similitudes e discrepâncias entre sons iniciais e finais, fragmentar, trocar e combinar 
sílabas e fonemas.  
 O desenvolvimento da CF é um processo gradual, em que, em níveis mais baixos 
encontram-se competências como a deteção e a produção de sílabas e de rimas e, em níveis 
mais altos, são utilizadas capacidades de análise complexas, como por exemplo, a 
manipulação de fonemas (Sim-Sim, et al., 2006).   
 Neste sentido, é possível identificar uma escala de complexidade de diferentes 
competências de CF, relacionado com o estádio de desenvolvimento da criança. Deste 
modo, num nível mais baixo encontram-se as capacidades de reconhecimento de rimas em 
canções infantis e de segmentação de frases em palavras. Num nível intermédio, abordam-
se capacidades de segmentação de palavras em sílabas e, inversamente, a junção de sílabas 
para formar palavras. Em níveis mais altos, exige-se uma maior complexidade ao nível da 
CF, ou seja, são necessárias capacidades de manipulação de fonemas através da 
segmentação, síntese, apagamento e substituição.  
 Concluindo, é fundamental desenvolver nas crianças, ainda que em fase pré-
escolar, atividades que coadjuvem a desenvolver as capacidades linguísticas, por ser 
essencial ter um nível base de CF para começar o processo de aprendizagem com algum 
sucesso (Ibidem).  
3.4.6. Consciência Lexical 
 A consciência lexical (CLE) está ligada com a capacidade de segmentar a 
linguagem oral em palavras, considerando todo o tipo de palavras, isto é, tanto as palavras 
que contêm um significado independente do contexto, como, por exemplo, adjetivos, 
substantivos, verbos, como palavras que adquirem significado apenas em contexto, como o 
caso das conjunções, artigos ou preposições.  
 Desta forma, é necessário que a criança consiga estabelecer critérios de 
segmentação da linguagem, no caso de crianças em idade pré-escolar, estas são capazes de 
produzir e compreender enunciados, sendo o seu conhecimento lexical tácito e 
inconsciente (Ehri, 1975).  
 Segundo Duarte (2008, p.35), “a representação que temos dos itens lexicais evolui 
de uma representação fonologicamente holística, i.e., não organizada internamente, até 
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uma representação organizada segmentalmente”. Podemos verificar isso através da 
observação lexical de um bebé de 1 ano e a consciência fonológica de uma criança de 4 
anos. Ainda na opinião da citada autora, esta reestruturação lexical verifica-se em “função 
do número de unidades que o léxico mental da criança possui, (…) quanto maior for o seu 
capital lexical, tanto mais depressa a reestruturação lexical opera e, portanto, tanto mais 
rapidamente ela desenvolve a consciência fonológica” (Idem).  
 Alguns estudos realizados por Abaurre & Silva (1993) já demonstravam que as 
crianças pequenas não utilizam critérios morfológicos convencionais de segmentação da 
linguagem. A tendência da criança é dividir a oração em unidades semânticas ou sintáticas, 
por exemplo, destacando os substantivos ou separando a oração em sujeito e predicado.  
 Posteriormente, as crianças tornam-se capazes de identificar outras palavras, 
nomeadamente, adjetivos e verbos, mas tendem a ignorar as preposições e as conjunções. 
Segundo a pesquisa efetuada por Tolchinsky-Landsmann & Levin (1987) é fundamental 
considerar o aspeto semântico no processo de construção do conceito de palavra, nas 
crianças. Uma vez que as crianças não alfabetizadas demonstram maior facilidade na 
representação de semelhanças entre substantivos, do que entre verbos e advérbios.    
 As estratégias utilizadas pelas crianças para segmentar a linguagem oral, em tarefas 
de CLE, variam com a idade. Deste modo, em crianças dos 4 aos 5 anos é frequente 
observar estratégias de segmentação em termos de unidades sintáticas (frases) ou de 
critérios fonológicos (quantidade de sílabas do enunciado).  
 Relativamente à segmentação lexical na sensibilização à escrita, Ferrreiro & 
Teberosky (1986) defendem que as estratégias utilizadas por crianças em idade pré escolar 
são bastante distintas dos critérios convencionais, visto que as crianças não esperam ver 
transcritas todas as palavras de um enunciado. De acordo com as autoras, as crianças 
interpretam, numa fase inicial, a escrita como uma forma particular de representar objetos, 
estabelecendo uma ligação entre a quantidade de palavras escritas e a quantidade de 
referentes do enunciado. Para além disso, as crianças detém a conceção que é necessário 
mais do que uma letra, geralmente três, para que formar uma palavra que possa ser lida, o 
que dificulta a perceção dos artigos e de certos pronomes como sendo palavras.     
 Em crianças do ensino pré escolar, o desenvolvimento da CLE deve ser feito 
através de atividades, de carácter lúdico, que tenham o objetivo de promover a atenção 
acerca da forma fónica e ortográfica das palavras, quer na sua estrutura interna, quer nas 
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condições que o texto impõe, quer do seu significado.  Atividades deste tipo permitem 
despertar, na criança, a curiosidade acerca das palavras e promover o domínio de 
estratégias autónomas de aprendizagem de palavras desconhecidas (Duarte, 2011). 
 Tendo em conta o enfoque do nosso trabalho, considerámos que o ensino de uma 
variedade da Língua não se detém, somente, no ensino do vocabulário. O conhecimento 
das palavras é apenas uma habilidade linguística tal como a leitura (Nation & Waring, 
1997). O conhecimento do vocabulário permite à criança aceder ao uso da Língua, e 
consequentemente, o uso da Língua permite o aumento do conhecimento de palavras, 
formando, desta forma, um ciclo vicioso. O conhecimento do vocabulário de outra 
variedade linguística permite uma análise contrastiva, consciente ou inconsciente, do 
vocabulário da LM da criança.  
 Tendo em conta o nosso estudo importa, ainda, definir o conceito de competência 
lexical, visto que, esta constitui o conjunto de conhecimentos semânticos, sintáticos e 
morfológicos sobre a palavra que permite ao individuo utilizá-la correta e naturalmente no 
seu discurso (Jiang, 2000). Ou seja, importa-nos aferir se a criança perceciona e reflete 
sobre a diferença lexical entre variedades da mesma Língua e se é capaz de utilizar 
corretamente o vocabulário de outra variedade linguística, neste caso, do PB.   
 Por fim, pretendemos ainda efetuar a relação entre o léxico e a cultura. Tendo em 
conta a hipótese Sapir-Whorf, anteriormente apresentada no capítulo II deste trabalho, 
pretendemos explicitar que o léxico ou as palavras que são geradas no sistema linguístico 
correspondem a um processo cognitivo que, na verdade, representam formas de 
organização de dados sensoriais da experiência de um grupo: “as palavras geradas por tal 
sistema nada mais são que rótulos, através dos quais o homem interage cognitivamente 
com o seu meio”. (Oliveira & Isquerdo, 2001, p. 34). 
 Deste modo, o léxico reflete todo o conjunto de aquisições culturais em torno das 
experiências e vivências de uma comunidade ou grupo. Em suma, o léxico relaciona-se 
como tudo o que os indivíduos constroem ou consideram relevante como por exemplo, as 
suas crenças, interesses ou atividades.    
 Quando a Língua é falada, de geração para geração, as palavras mudam de forma. 
Do mesmo modo que as palavras vão alterando, também, o seu significado, as frases 
alteram a sua construção, o léxico acolhe novos itens e deixa cair outros que já não são 
relevantes. 
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CAPÍTULO IV – METODOLOGIA E ANÁLISE DOS DADOS 
 
 
 “A preocupação central não é a de se os resultados são susceptíveis de generalização, 
mas sim a de que outros contextos e sujeitos a eles podem ser generalizados”  
(Bogdan & Biklen, 1994:66). 
61 
 
4. Metodologia e Análise dos Dados  
4.1 Introdução 
Os métodos de investigação podem ser compreendidos como “um conjunto de 
normas que permitem selecionar e coordenar técnicas” (Carmo & Ferreira, 1998:, p.175). 
Devem considerar-se, ainda, como roteiros de trabalho que permitem ao seu utilizador 
alcançar um propósito ou objetivo.  
Em educação é imperativo questionar as opções metodológicas e as práticas 
assentes na observação, análise, reflexão e pesquisa do investigador, como tal, as práticas 
educativas serão passíveis de reflexão e crítica construtiva.  
O trabalho de investigação inicia-se sempre pela definição de um problema, para o 
qual o investigador deve encontrar e estabelecer soluções ou respostas:  
 
“para realizar un trabajo de investigacíon, es necesario llevar a cabo un 
tratamento sistemático, que permita la adequada consecucíon de los objectivos 
propuestos, formulacíon clara, concreta y precisa del problema, así como una 
metodologia de investigacíon rigurosa y adecuada al tipo de trabajo” (Serrano, 
2001, p.88). 
 
Para Máximo-Esteves (2008) a definição de um problema de investigação 
pressupõe que se exponha o que se pretende trabalhar e quais os objetivos do trabalho: 
“exige uma explicação, ou pelo menos uma melhor compreensão do fenómeno observado” 
(Fortin, 1996, p.48) 
 Foi neste sentido que nos propusemos fazer este estudo sobre a sensibilização 
intralinguística à diversidade lexical do PE e do PB. Para cumprir as seguintes finalidades 
de intervenção:  
 Sensibilizar as crianças para as diferenças culturais e linguísticas; 
 Promover o contacto com a variação intralinguística;  
 Sensibilizar para as diferenças entre variedades da LP (PE e o PB); 
 Identificar o papel da variação linguística na aquisição e domínio da LP;  
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 Reconhecer o papel da abordagem da variação linguística em contexto de sala de 
aula;  
 Analisar os possíveis contributos da abordagem da diversidade lexical entre 
diferentes variedades da LP na aprendizagem da LP. 
 Procurámos encarar a aprendizagem como uma vertente significativa, focalizada na 
teoria construtivista
7
 e na aprendizagem com base na auto descoberta da criança: “perceber 
o Mundo com base nas representações anteriores e nas novas informações recolhidas 
acerca dele” (Valadares & Moreira, 2009, p.74).  
 A metodologia subjacente à realização das atividades propostas para a 
concretização dos objetivos deste estudo tem como base sustentadora a observação, o 
planeamento e a intervenção no contexto educativo integrado na Prática Pedagógica 
Supervisionada A2, em que o professor/educador: “não é mero espetador em relação ao 
Mundo que o aluno vai percorrendo no processo de ensino aprendizagem (mas de um) co-
criador de saber e de cultura” (Barbosa & Horn, 2008, p.10).  
4.2 Tipo de Investigação 
Para a elaboração deste estudo, privilegiamos uma pesquisa do tipo qualitativa, 
visto que o seu objetivo fundamental é desenvolver conhecimento através da descrição e da 
interpretação, mais do que avaliar. Deste modo, este tipo de investigação demonstra a 
importância primordial da compreensão do investigador e dos participantes no processo de 
investigação (Freixo, 2009). 
 Este estudo enquadra-se numa investigação qualitativa pelo que, de acordo com os 
autores Bodgan e Biklen (1994), este cumpre as cinco principais características de uma 
investigação qualitativa: - a situação natural constitui a fonte dos dados, sendo o 
investigador o interveniente fundamental na recolha de dados; - a função primária do 
investigador é a descrição e, secundariamente, a análise dos dados; - o investigador vê todo 
o processo como partes fundamentais da investigação, ou seja, o contexto, a situação, o 
                                               
7 Teoria Construtivista – Piaget e Vygotsky propõem que o conhecimento é construído em ambientes 
naturais de interação social, estruturados culturalmente. Cada aluno constrói a sua própria aprendizagem num 
processo de dentro para fora baseado em experiências de foro psicológico. Os teóricos desta abordagem 
procuram explicar o comportamento humano numa perspetiva em que sujeito e objeto interagem num 
processo que resulta da construção e reconstrução de estruturas cognitivas.   
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produto e o resultado final; - os dados recolhidos são analisados indutivamente, como se 
reunissem, em conjunto, várias partes de um puzzle; - relaciona-se com a procura de 
significado, ou seja, o "porquê" e o "o quê". 
Wilson (1977) explica, também, que este tipo de metodologia de investigação pode 
designar-se de etnográfica, tendo em conta os seguintes pressupostos essenciais: - os 
acontecimentos devem ser observados em contexto natural, ou seja, no contexto de 
intervenção; - os acontecimentos só podem ser compreendidos pelo investigador quando o 
investigador observa segundo a perceção dos participantes e intervenientes na 
investigação. A etnografia pertence, fundamentalmente, à família da metodologia 
qualitativa e aparece como: “ modelo alternativo a la investigación tradicional utilizada por 
los científicos sociales para estudiar la realidad social” (Arnal, Rincón & Latorre, op. cit.) 
 Este estudo enquadra-se numa modalidade da investigação com contornos de 
investigação-ação, visando a intervenção e a inovação em problemas concretos com 
objetivo de modificar as realidades educativas e realizando-se em quatro fases: 
identificação e formulação do problema ou objetivo a alcançar; elaboração de propostas de 
intervenção pedagógica; experimentação das propostas; avaliação dos resultados (Gagné et 
al.,1989).  
A investigação-ação é utilizada como uma modalidade da investigação qualitativa, 
contudo os autores Bogdan e Biklen (1994:293) afirmam: " muitos académicos 
tradicionalistas não a entendem como "verdadeira investigação" visto que este tipo de 
investigação é aplicado no terreno e pressupõe que o investigador se envolva ativamente. 
Geralmente, este tipo de investigação-ação é efetuado com o objetivo de apressar uma 
mudança num contexto ou assunto: "a investigação é a transformação controlada ou direta 
de uma situação indeterminada numa outra que seja totalmente determinada” (Dewey, 
1938, p.101). Para tal, Bogdan e Biklen (1994) enunciam diversas formas de, através deste 
paradigma de investigação, modificar as práticas existentes: - recolha de dados que 
permitam a identificação de pessoas ou contextos; - recolha de dados que permitam a 
compreensão de factos, com o objetivo de tornar as decisões e intervenções do investigador 
mais credíveis; - auxílio na identificação de aspetos do sistema que possam ser 
modificados; - aumento da consciência acerca do que pode ser alterado; - recolha de dados 
que permitam o planeamento de estratégias de desenvolvimento da investigação.  
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Contudo, não podemos definir a investigação-ação com base num único autor, 
devemos procurar entender as múltiplas facetas desta metodologia e a sua complexidade. 
Segundo Elliot (cit. Máximo-Esteves, 2008) a investigação-ação é o estudo de uma 
situação, num contexto social, no sentido de melhorar a qualidade da ação que dela sucede.   
 A investigação-ação, para Kemmis e McTaggart (cit. Máximo-Esteves, 2008, p.19), 
constitui uma forma de questionamento que permite a compreensão das práticas e das 
situações desenvolvidas: “introspectiva colectiva, empreendida por participantes em 
situações sociais (incluindo educacionais) com o objectivo de melhorar a racionalidade e a 
justiça das suas práticas sociais ou educacionais”. 
 Segundo a autora Moreira (2001, p. 23), a “investigação acção tem revelado 
constituir uma intensificação da prática reflexiva, pois combina o processo investigativo e 
a reflexão crítica com a prática de ensino, tornando esta mais informada, mais sistemática e 
mais rigorosa”. A investigação-ação, como meio privilegiado de produção de 
conhecimentos sobre a realidade educativa, pode constituir-se como processo de 
construção de novos modelos e realidades, pondo em causa os modos de pensar e agir: "a 
chave para nos tornarmos profissionais autónomos reside na disposição e capacidade do 
professor para se dedicar ao estudo do seu próprio modo de ensino e para testar a eficácia 
das suas práticas educativas" (Stenhouse citado por Arends, 1995, p.526). 
 A investigação-ação é, enquanto processo de reflexão e ação em situações concretas 
e objetivas, um meio para modificar as práticas, no sentido de melhorar a qualidade da 
escola (Hopkins, 1985), da educação (Ainscow, 2000) e a vida das pessoas (Bogdan & 
Biklen, 1994). Esta é uma atitude que se deve fomentar e desenvolver nos professores, que 
por sua vez, poderão dar uma melhor resposta à diversidade de públicos e ao desafio de 
uma escola inclusiva.   
 Em suma, a investigação-ação deve adquirir um conjunto de etapas que, num 
processo contínuo, permitem melhorar as práticas educativas, tendo por objetivo o sucesso 
(Lessard-Hébert,1996).  
4.2.1. Técnicas e Instrumentos de Recolha de Dados 
 É fundamental proporcionar às crianças uma educação de infância de qualidade, 
pois esta tem um enorme impacto na vida futura da criança: “a estimulação da iniciativa 
das crianças e das suas tendências para relações interpessoais positivas num contexto de 
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aprendizagem activa afecta determinantemente o desenvolvimento das crianças de idade 
pré escolar e as suas realizações enquanto adultos” (Hohmann & Weikart, 2009, p.13). É 
desta forma que queremos proporcionar às crianças experiências de aprendizagem de 
qualidade para que, futuramente, se tornem cidadãos Abertos ao Outro, mais participativos 
e democraticamente envolvidos com a sociedade.  
 Para atender às necessidades específicas do grupo e de cada criança foi necessário 
refletir e selecionar as formas de recolher informação viável, para tal, escolhemos um 
conjunto de técnicas e instrumentos de recolha de dados: a observação participante, o 
registo fotográfico e áudio e os documentos das crianças.  
Segundo Máximo-Esteves (2008) a técnica da observação participante permite-nos 
ser, simultaneamente, atores e investigadores. Esta técnica, no entanto, tem vantagens e 
desvantagens. A citada autora aponta que a familiaridade com o contexto e o envolvimento 
emocional como fatores que podem influenciar o processo de investigação negativamente, 
porém, o facto desta técnica não necessitar de um período de aceitação por parte das 
crianças e de permitir uma maior compreensão e um levantamento mais profundo das 
questões são vantagens desta técnica.   
Os registos fotográficos permitem registar informação visual que, mais tarde, 
estarão disponíveis para analisar e reanalisar, assim como o registo em vídeo, permite-nos 
reter informação visual e áudio para, posteriormente, analisar. No decorrer das várias 
atividades que se realizaram em contexto de pré-escolar existiu necessidade de registar 
através de fotografia e vídeo as diferentes experiências de aprendizagem, como forma de 
complementar a observação feita pelo investigador.  
Para complementar a observação e os registos fotográficos e áudio optámos por 
utilizar alguns documentos produzidos pelas crianças e amostras de trabalhos elaborados. 
Segundo Máximo-Esteves (2008, p. 92), “a análise dos artefactos produzidos pelas 
crianças é indispensável quando o foco da investigação se concentra na aprendizagem dos 
alunos”. Desta forma, utilizámos os registos gráficos individuais e os registos escritos 
daquilo que as crianças foram efetuando ao longo das sessões propostas pela investigadora, 
nomeadamente, grelha de avaliação da intervenção “O que mais gostei”, ficha de 
consolidação “Eu conheço algumas palavras em PB, ficha “A minha sopa” e a ficha ”O 
animal preferido”.  
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4.3 População 
Para o presente estudo interviemos no contexto escolhido pela Unidade Curricular 
Prática Pedagógica Supervisionada A2 (PPS). 
A intervenção decorreu numa sala heterogénea de educação pré-escolar, com vinte 
e uma crianças em idades compreendidas entre os três e os seis anos, nomeadamente, 
catorze rapazes e sete raparigas: oito crianças de três anos, oito crianças de quatro anos, 
cinco crianças de cinco anos e uma de seis anos. Tendo em atenção que as crianças são de 
níveis etários distintos e que, também, têm níveis distintos de desenvolvimento e 
aprendizagem, consideramos que a integração, no mesmo contexto, de crianças de 
diferentes patamares de desenvolvimento fomenta a cooperação e o apoio na resolução de 
dificuldades “através de processos de cooperação e de interajuda (todos ensinam e 
aprendem)” (Niza, 1998, p.141). 
  Relativamente à caracterização da população escolar, consideramos fundamental 
reconhecermos que a educação pré-escolar é um complemento à ação educativa da família, 
por isso, importa reforçar a articulação entre a família e o estabelecimento educativo, “no 
sentido de encontrar, num determinado contexto social, as respostas mais adequadas para 
as crianças e as crianças e família” (Silva, 1997, p. 31), através do acolhimento e da 
valorização da criança, da sua cultura e da sua família. Para tal, é fundamental elaborar 
uma caracterização socioeconómica das famílias da turma. As famílias deste contexto 
pertencem, na sua grande maioria, a um estrato socioeconómico médio-alto, mais de 
metade dos pais tem habilitações referentes ao ensino superior.  
No que se refere às profissões dos progenitores: dois são sócios gerentes, um é 
gestor de projetos,  outro arquiteto, outro empresário, dois funcionários públicos, seis 
engenheiros (químico, eletrónico, eletrotécnico e técnico civil), dois professores, dois 
professores universitários, dois técnicos superiores de reinserção social, um acupunctor, 
um vigilante, um marketing, um analista de sistemas, um agente de navegação, um 
secretário, um informático,  um mediador de seguros, um diretor de exportações, um físico, 
um psicólogo, um técnico de medições orçamentais, um escriturário, um empregado 
doméstico e um administrativo. 
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4.4 Caracterização do Contexto 
4.4.1 Espaços e Materiais 
A realização da intervenção do nosso estudo concretizou-se numa Instituição 
Particular de Solidariedade Social (IPSS) de uma freguesia da cidade de Aveiro.  Esta 
freguesia integra a parte mais alta e aplanada da cidade, à margem do “canal central” da 
Ria de Aveiro que atravessa toda a cidade. É uma freguesia simultaneamente urbana e 
rural.  
A Instituição dispõe de vários recursos do meio envolvente, nomeadamente, a 
Câmara Municipal de Aveiro, Universidade de Aveiro, Polícia de Segurança Pública; 
Centro de Saúde de Aveiro, Hospital Infante D. Pedro, Museu Municipal de Aveiro, 
Fábrica de Ciência Viva de Aveiro, Instituto Português da Juventude, Teatro Aveirense, 
Escola Equestre de Aveiro e Piscinas Sporting/Galitos. 
Esta Instituição atualmente é composta por três valências: Creche (90 crianças), 
Jardim-de-Infância (90 crianças) e ATL (100 crianças) perfazendo um total aproximado de 
duzentas e oitenta crianças. Ao nível dos recursos humanos, existem oito educadoras, uma 
técnica de Artes Plásticas e vinte e nove ajudantes distribuídas por três berçários, duas 
salas de creche, duas salas de transição, cinco salas de jardim-de-infância e ATL. Existe 
ainda uma diretora administrativa/financeira, uma escriturária, uma secretária, uma 
encarregada de sector, um 
motorista de pesados, um 
motorista de ligeiros, uma 
cozinheira e uma ajudante de 
cozinha.  
Relativamente à 
organização espacial da sala, esta 
constitui um forte suporte da 
atividade pedagógica e, como tal, o 
espaço e os materiais do contexto 
educativo devem ser um meio 
facilitador da aprendizagem da 
criança: “o desenvolvimento 
Ilustração 1 - Planta da Sala 
68 
 
humano constitui um processo dinâmico de relação com o meio, em que o indivíduo é 
influenciado, mas também influencia o meio em que vive” (Silva, 1997, p.31).  
A sala encontra-se dividida em vários espaços, nomeadamente, espaço da manta, 
espaço dos trabalhos manuais, espaço da leitura e jogos lúdicos, o espaço da casinha e 
espaço do vestuário. Por toda a sala existem trabalhos expostos realizados pelas crianças. 
Na entrada da sala, junto à porta, existe uma caixa destinada à reposição de 
brinquedos que as crianças trazem de casa.  
No espaço da casinha existe uma mesa, um 
fogão, uma banca e um armário. No interior do 
armário existem vários objetos, entre os quais, 
alimentos de plástico, pratos e talheres, uma caixa 
registadora e um telefone. Existe ainda uma mesa 
com cadeiras diferentes das restantes mesas e 
cadeiras da sala. Na parede ao lado do fogão e da 
banca existe um espelho para as crianças se 
observarem e brincarem. 
Junto ao espaço da casinha existe um 
armário com várias roupas, tecidos, 
bonecas, carteiras e telemóveis que 
intitulamos de espaço vestuário.  
No espaço dos trabalhos manuais 
existe um armário com vários trabalhos que 
as crianças vão efetuando, estes encontram-
se divididos pelo nome de cada criança. 
Existem ainda neste armário, materiais para os 
trabalhos manuais (tecidos, papeís, etc) e 
caixas com vários materiais de encaixe para as crianças brincarem e explorarem na manta 
(legos, blocos, etc). Neste espaço existem duas mesas: uma com várias tintas para 
pintarem, e outra com um rádio para poderem ouvir canções. 
Ilustração 2 – Área da Casinha 
Ilustração 3 - Área dos Trabalhos Manuais 
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No espaço de leitura existem dois sofás e 
um “puff” para as crianças se sentarem a ler 
histórias, há ainda um armário com livros 
diversificados e jogos didáticos (puzzles, jogos 
de raciocínio, jogos de memória, etc). 
 
O 
espaço da manta destina-se aos momentos de 
interação em grande grupo em atividades planeadas 
pela educadora ou em momentos de brincar 
livremente.  
No centro da sala existe uma mesa maior para a 
elaboração de trabalhos em pequeno grupo. 
 
4.4.2. Rotina Diária  
Relativamente às rotinas educativas das crianças, é fundamental reconhecer a 
importância de uma rotina organizativa “as rotinas na Creche funcionam como elementos 
globalizadores, em torno dos quais se deve articular a ação educativa da creche" (Marchão, 
1998, p.11), pois esta proporciona a segurança indispensável para a aprendizagem das 
crianças. Contudo, existem dias em que a rotina é subvertida por certas ocorrências 
significativas para a vida do grupo que se impõe, esporadicamente, quebrar a estrutura 
organizativa usual de trabalho, de modo a assegurar o valor formativo da aprendizagem. 
Entende-se, então, que a rotina deve manter-se flexível e suscetível de ser alterada sempre 
que necessário, caso não haja alterações esta organiza-se da seguinte forma:   
 
Manhã Tempos Descrição 
9.00h – 10.00h Acolhimento 
É o momento de acolhimento das crianças, dão-se os 
bons dias e cada criança possuí a liberdade para optar 
por uma atividade de mesa, por exemplo: um puzzle, um 
jogo didático, um desenho, etc. 
Ilustração 4 - Área de Leitura 
Ilustração 5 - Área da Manta 
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10.00h – 10.30h Tempo na 
Manta – em 
grande grupo 
É o momento em que todo o grupo se reúne, à volta da 
manta. A educadora distribui um pão a cada criança e, 
simultaneamente, as crianças registam o no quadro de 
registos a sua presença. De seguida, a educadora efetua 
uma atividade, tal como: conversa de interesse geral, 
leitura de uma história, cantar uma canção, um jogo, 
organização do trabalho, etc.  
10.30h – 11.15h Tempo nas 
Mesas – em 
pequeno grupo 
I 
A educadora introduz a atividade relacionada com o 
tema que iniciou na manta. De seguida divide as 
crianças em dois grupos (mais ou menos 9 a 10 crianças 
por cada grupo) e manda sentar um dos grupos. O outro 
podia brincar livremente pela sala. O grupo que se 
mantém sentado tem a oportunidade de explorar e 
experimentar materiais e resolver problemas que a 
educadora lhe propõe.  
11.15h – 12.00h Tempo nas 
Mesas – em 
pequeno grupo 
II 
O grupo que se encontra na manta troca com o que está 
nas mesas. A educadora apresenta as mesmas tarefas ao 
segundo grupo.  
O tempo dispensado a estes dois pequenos grupos, 
favorece: 
 as interações entre criança-adulto e criança-criança; 
 no adulto, a reformulação das suas estratégias de 
ação; 
 no adulto, observar e interagir com os grupos de 
crianças. 
12.00h – 12.30h Higienização As crianças dirigem-se com a educadora e assistentes 
operacionais para as casas de banho para fazerem a sua 
higiene.  
12.30 – 13.30h Almoço 
As crianças são encaminhadas para o refeitório, sendo 
acompanhadas neste tempo por assistentes operacionais. 
Tarde Tempos Descrição 
13.30h – 15.00h Dormir/Trabal
ho em 
pequeno grupo 
Neste período, as crianças que necessitam de dormir (as 
crianças mais novas), são acompanhadas para o 
dormitório. As restantes (as crianças mais velhas) vão 
para a sala e a educadora propõe trabalhos/atividades 
que os prepare para a integração no primeiro ciclo do 
Ensino Básico.   
15.00h-15.15h Tempo em 
Grande grupo 
Todas as crianças se sentam na manta. A educadora lê 
uma história ou canta uma canção; geralmente, este 
momento coincide com a contextualização para uma 
atividade posterior (em pequeno grupo).  
15.15h – 15.45h Tempo em 
pequeno grupo 
A educadora divide o grupo, novamente, em dois grupos 
de 9/10 crianças. Um dos grupos senta-se na mesa a 
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efetuar um trabalho ou atividade que a educadora 
propõe. O outro grupo brinca livremente pela sala.   
15.45h – 16.00h  Higienização As crianças dirigem-se com a educadora e assistentes 
operacionais para as casas de banho para fazerem a sua 
higiene. 
16.00h – 16.30h Lanche As crianças deslocam-se para o refeitório para 
lancharem, sendo acompanhadas pelas assistentes 
operacionais.  
Tabela 9 - Rotina Diária 
4.5 Descrição das Sessões 
 Para a implementação deste estudo – “Variedades Intralinguísticas: Aprender com 
o Português do Brasil”8, definiram-se e planificaram-se três sessões onde se delinearam 
temas, competências gerais e específicas, os conteúdos, os recursos, as atividades e 
estratégias, o material de apoio pedagógico, o tempo e os meios de avaliação.  
Estas sessões foram planeadas tendo em conta a aquisição das seguintes 
competências gerais: promoção do respeito e da abertura a outras culturas e Línguas (ou 
variedades da mesma Língua); promoção do contacto com a variação intralinguística do 
PB e PE; sensibilização para as diferenças linguísticas, nomeadamente lexicais, do PB e 
PE. Ao nível das competências específicas definimos: a estimulação das crianças para as 
diferenças dentro da mesma Língua; a promoção da atenção/concentração e discriminação 
auditiva; a identificação das semelhanças e diferenças do PB; a atribuição de significado às 
palavras que as crianças desconhecem; o estabelecimento de correspondência entre 
palavra, em PB, o seu significado; a sensibilização a escrita; a correspondência de 
significado ao registo gráfico e a compreensão da atribuição de palavras diferentes a um 
mesmo significado entre variedades (tabela 10). 
 
                                               
8 É de salientar que estas sessões procederam o estudo de Costa, L. (2012). Sensibilização à diversidade 
cultural e linguística. Relatório de Estágio. Aveiro: Universidade de Aveiro. 
 
Sessões Atividades 
1.ª Sessão - Audição de uma adaptação do conto A viagem fantástica: conto 
intercultural para uma cidadania solidária; 
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As sessões, que seguidamente vamos descrever, foram desenvolvidas envolvendo 
todas as crianças da sala
9
.  
Pretendemos, ao condensar os registos nesta narração, ser fiel na descrição das 
atividades em que as crianças se envolveram de uma forma ativa. 
A primeira sessão decorreu no dia cinco de dezembro do transato ano, teve uma 
duração de 4h30min e dividiu-se em três atividades fundamentais: - a contextualização da 
temática; - a atividade “Uma palavra de cada vez”; - a atividade “Aprender as cores em 
Português do Brasil”.  
A sessão iniciou-se com uma atividade em grande grupo, na manta, de 
contextualização ao tema abordado, com a audição de uma gravação de um trecho 
adaptado do capítulo V do livro: A viagem fantástica: conto intercultural para uma 
cidadania solidária (Ferro, 2001) (cf anexo 1.1). Esta história relatou a aventura de um 
menino Português, o Juca, que viajou até Salvador, no Nordeste do Brasil, para conhecer 
uma nova família. No aeroporto, Juca conhece Sílvio, um menino da mesma idade e 
iniciaram uma aventura divertida, pois o Juca não compreendia muitas das palavras que 
                                               
9 Salientamos que todas as palavras em PB utilizadas nas atividades são exemplos de algumas palavras de 
várias variedades do Português do Brasil. 
(05.12.2011) - Leitura da história “Como surgiu a mandioca”; 
- Atividade “Uma palavra de cada vez”; 
- Atividade “Aprender as cores em PB”; 
2.ª Sessão 
(06.12.2011) 
- Audição da história “A saúba”; 
- Atividade “Uma viagem com os animais;  
- Preenchimento da ficha “O meu animal preferido”; 
- Audição da história “O cavalo e os macacos” 
- Atividade “Eu como mandubi… O quê?”; 
- Preenchimento da ficha “A minha sopa”; 
3.ª Sessão 
(06.12.2011) 
- Preenchimento da ficha “Grelha de avaliação da intervenção” 
Tabela 10 - Plano de Intervenção das Sessões 
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ouvia no Brasil, nomeadamente: paínho, maínha, mandioca, roça, garoto, machucando, 
aperreado, caçulinha, mingau, picolé, ônibus.  
Após a audição da história, a investigadora efetuou algumas perguntas para a 
compreensão/interpretação da história ouvida anteriormente, como por exemplo: “Qual o 
tema da história? Quais as personagens? De que país era o Juca? E o Sílvio? Eles 
compreendiam-se? E utilizavam palavras diferentes ou iguais?”. Procurou-se perceber se 
as crianças tinham entendido a história, se tinham compreendido que os dois meninos 
falavam diferentes variedades da LP e que o Sílvio (o menino brasileiro) dizia palavras 
diferentes e desconhecidas das que utilizamos usualmente no PE.   
Ainda integrada nesta atividade, as crianças exploraram e manipularam uma 
mandioca e ouviu-se o conto tradicional do Brasil “Como surgiu a mandioca” do livro 
Contos e Lendas do Mundo de M. Margarida-Muller. 
A segunda atividade desta sessão, intitulou-se 
“Uma Palavra de cada vez”. Em grande grupo, o 
investigador mostrou algumas folhas brancas voltadas 
para baixo (cf. Anexo 1.2.). No verso da folha 
encontravam-se representados vários objetos com a 
palavra correspondente em PE e PB, designadamente, 
pirilampo/vaga-lume; calções de banho/sunga; guarda-
redes/goleiro; autocarro/ônibus; camião; caminhão; 
comboio/trem; rebuçado/bala; sumo/suco; 
chávena/xícara; equipa/time; elétrico/bonde; t-
shirt/camiseta; frigorífico/geladeira; 
insuflável/inflável; barbatanas/pé de pato; 
biberão/mamadeira; gelado/picolé; casa de 
banho/banheiro; relva/grama; fato de banho/maiô; crocodilo/jacaré.  
Cada criança escolheu uma folha e observou o objeto que estava representado no 
seu verso. Após cada criança ter escolhido a sua folha, a investigadora pediu, 
individualmente, para mostrar a sua folha aos colegas e dizer o nome do objeto (em PE) 
que aí se encontrava representado. Posteriormente, a investigadora disse o nome do mesmo 
objeto em PB e todas as crianças repetiram. Por exemplo, a criança tinha a imagem de um 
Ilustração 6 - Ficha “Uma palavra de 
cada vez” 
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autocarro, esta mostrou a imagem aos colegas e disse “Autocarro”, a investigadora 
respondeu: “Ônibus” e todas as crianças repetiram a palavra “Ônibus”.  
Posteriormente todas as crianças mostrarem a sua folha e o grafismo 
correspondente, juntaram-se novamente as folhas e cada criança voltou a retirar uma folha 
diferente à que havia escolhido anteriormente. Cada criança mostrou então o objeto aos 
colegas e disse o seu nome correspondente em PB. Quando as crianças mostravam 
dificuldade em definir o objeto em PB, os colegas podiam ajudar, ou ainda, podiam 
recorrer a alguns colegas que já sabiam ler e efetuavam a leitura dessa palavra que se 
encontrava na respetiva folha.  
Ao longo da tarefa, a investigadora solicitou ainda que as crianças observassem  as 
diferenças existentes entre o grafismo da palavra em PB e da palavra em PE para o mesmo 
objeto.  
A terceira atividade denominou-se “Aprender 
as cores em Português do Brasil” e realizou-se na 
manta, em grande grupo. A investigadora abordou o 
tema das misturas de cores primárias e secundárias 
com recurso a uma folha de registos (cf.anexo 1.3.).   
A folha de registos era composta por várias 
misturas de cor que as crianças deveriam efetuar: 
“vermelho + amarelo = abóbora; amarelo + azul + 
vermelho = marrom; verde + castanho = musgo; 
vermelho + roxo = grená; vermelho + verde = 
bronze; amarelo + laranja = assapão; verde + 
amarelo = enxofre”.  
Inicialmente, a investigadora colocou a folha 
de registo pendurada para todas as crianças verem e 
perguntou qual seria a primeira mistura de cor a efetuar. As crianças observaram a ficha de 
registo e disseram qual a primeira mistura cor a efetuar, por exemplo, vermelho + amarelo. 
A investigadora pediu para uma criança misturar as duas cores e mostrar aos colegas a cor 
resultante e, posteriormente, registar na folha de registos, o que efetuou. A investigadora 
disse o nome da cor resultante em PB: abóbora. As crianças repetiram a palavra “abóbora” 
e definiram o conceito para PE, nomeadamente, cor de laranja. No final da realização desta 
Ilustração 7 - Folha de registos "Aprender 
as cores em PB" 
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atividade todas as crianças disseram quais as cores que efetuaram ao longo da atividade, 
em PB. No seguimento desta atividade foram referenciadas algumas expressões 
idiomáticas utilizadas no PB no que concerne às cores, designadamente: ficar “verde de 
fome”; ficar “roxo de saudades”; ficar “branco de medo”; ficar “azul de dor”; ficar 
“vermelho de raiva”; ficar “amarelo de sem graça”; ficar “rosa de vergonha”; ficar difícil 
“tudo negro!”; desistir “amarelou”; ficar esquecido “deu em branco”. 
A segunda sessão decorreu no dia seis de dezembro, teve uma duração de 4h30min 
e dividiu-se em duas atividades fundamentais: - a atividade “ A viagem com os animais”; - 
a atividade “Eu como mandubi…O quê?”.  
A primeira atividade iniciou-se com a audição da história “A saúba” (cf.anexo 1.4.), 
retirada da tese de mestrado “Narrativas Orais de Castanhal: Migração, resignação e 
contra-discursos à homogeneização cultural”, de José Victor Neto (Universidade Federal 
do Pará)
10
.  Esta história narrou a peripécia de uma saúba (PE: formiga ou nome de um 
peixe marinho, em PB) que perde o seu brinquedo favorito, uma bolinha de cera, e vai à 
aventura para procurar os responsáveis pelo desaparecimento do seu objeto favorito, 
contudo pela perda de tempo na sua busca é castigada severamente.    
Após a audição da história, o investigador efetuou algumas perguntas de 
compreensão/interpretação da história: “Qual o tema da história? O que é uma saúba? A 
quem recorreu a saúba?”, desta forma, procurou-se que as crianças efetuassem uma 
enumeração das personagens da história - saúba, pedra, sol, nuvem, vento, parede, rato, 
gato, cachorro, onça, homem e Deus – e que percebessem existem algumas personagens 
com nomes que desconhecem, como por exemplo, a saúba e a onça.   
Tendo em conta, a audição da história “A saúba” propôs-se a atividade “Viagem 
com os animais”.  
O investigador iniciou a atividade mostrando várias imagens de animais (ilustração 
8), nomeadamente: o jaguar/onça, o cão/cachorro, o  caranguejo/siri, o castor/capivara,  o 
peixe voador/o flecheiro, a raia/arraia, o peixe balão/ o baiacu, o urso-formigueiro (papa 
formigas) /tamanduá, a tartaruga/jabuti, a doninha/cutia, o peixe-espada/peixe tatu e a 
lula/calamar. Após o visionamento das imagens, o investigador pronunciou um nome de 
                                               
10 Amavelmente cedida pela Professora Zilda Paiva, da Universidade Federal do Pará. 
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um animal em PB e mostrou a 
imagem correspondente às crianças. 
As crianças observaram a imagem e 
disseram o nome do animal em PE. 
Exemplificando, o investigador disse: 
“Siri” e mostrou a imagem às crianças 
que identificaram essa mesma 
imagem como “caranguejo”. E assim 
sucessivamente para todos os animais.  
De seguida, dividiram-se as 
crianças em dois grupos: um grupo de nove (as crianças mais velhas) e um grupo de dez 
(as crianças mais novas). Enquanto o grupo das crianças mais velhas se sentou na mesa, o 
outro brincou livremente com os recursos da sala. Distribuiu-se a cada criança, sentada na 
mesa, uma folha em branco e lápis de cor.  
O investigador iniciou o trabalho sintetizando os nomes dos animais que as crianças 
tinham aprendido anteriormente. De seguida, explicou que as crianças iriam observar as 
imagens dos animais e escolher a que mais gostassem. Após terem escolhido o animal 
efetuaram um desenho e escreveram o nome em PB do animal.  
Após o primeiro grupo de crianças ter efetuado o trabalho, foi chamado o segundo 
grupo que se juntou ao investigador para efetuar a mesma atividade. 
A segunda atividade desta sessão iniciou-se com a audição da história “O cavalo e 
os macacos” (cf. anexo 1.5.) retirada da tese de mestrado “Narrativas Orais de Castanhal: 
Migração, resignação e contra-discursos à homogeneização cultural”, de José Victor Neto 
(Universidade Federal do Pará)
11
. A história falava de um agricultor que tinha um 
problema: os macacos comiam toda a plantação de milho. Em troca da sua liberdade, o 
cavalo, fiel escravo do agricultor, decidiu arquitetar um plano para expulsar os macacos da 
plantação. 
Após a audição da história, a investigadora fez algumas perguntas de 
compreensão/interpretação da história: “Qual o tema da história? Quais são as 
                                               
11 Amavelmente cedida pela Professora Zilda Paiva, da Universidade Federal do Pará. 
Ilustração 8 - Atividade "Uma viagem com os animais" 
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personagens? Qual era o problema do agricultor? Qual a solução que o cavalo 
arranjou?”.  
De seguida, a investigadora perguntou às crianças se surgiram palavras, na história, 
que não tivessem compreendido, como por exemplo, roçal/roçado, escabriado, fedendo, 
cipó, turma, enólanado, abrochou, quebrado, tronqueira, imbira, igarapé cutucar. Em 
sequência da identificação das palavras, a investigadora dizia qual o seu significado ou a 
palavra correspondente em PE.   
Tendo em conta a temática da história, propôs-se 
a atividade “Eu como mandubi…O quê?”. Em grande 
grupo, na manta, a investigadora iniciou a intervenção 
com a frase “Eu como mandubi”, com o propósito de 
suscitar a curiosidade nas crianças acerca do significado 
de mandubi e permitir-lhes entender que a atividade era 
referente aos alimentos.  
De seguida, a investigadora mostrou a imagem 
(cf. Anexo 1.6.) correspondente ao mandubi, de modo a 
que as crianças associem a representação gráfica e o 
conceito em PB e PE. E assim sucessivamente para os 
alimentos: alho francês/alho poró; chuchu/maxixe 
francês; feijão verde/vagem; malagueta/comarim; 
diospiro/caqui; ananás/abacaxi; brócolos/brócolis; 
abóbora/jirumim; funcho/erva-doce; 
tangerina/mexerica; ameixa/acaia.  
De seguida, dividiu-se o grupo de crianças 
em dois grupos: um grupo de nove (as crianças 
mais velhas) e um grupo de dez (as crianças mais 
novas). Enquanto o grupo de crianças mais velhas 
brincou livremente pela sala, o grupo de crianças 
mais novas sentou-se na mesa para efetuar a 
tarefa.  
Ilustração 10  - Ficha "A minha sopa" 
Ilustração  9 - Ficha “Eu como 
mandubi… o quê?” 
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A investigadora começou por distribuir a ficha “A minha sopa” (cf. anexo 1.7.) e 
cada criança tinha que observar os alimentos que tinham aprendido anteriormente e 
escolher três legumes, que poderiam ser: vagem; brócolis; jirimum; maxixe francês e alho 
poró.    
Após a criança ter escolhido os três legumes, desenhou-os na respetiva ficha e 
escreveu o nome correspondente em PB.  
A terceira sessão decorreu no dia sete de 
dezembro, teve uma duração de uma hora e consistiu 
no preenchimento de uma grelha de avaliação de 
intervenção (cf. anexo 1.8.). Para a realização desta 
tarefa foi necessário trabalhar em pequeno grupo nas 
mesas. A investigadora distribuiu as grelhas de 
avaliação da intervenção que consistia numa tabela de 
dupla entrada em que a criança colocava na respetiva 
atividade “Gostei”, “Gostei Mais ou Menos” e “Não 
Gostei”.  
Com estas atividades pretendíamos que as 
crianças partissem das suas noções intuitivas sem 
pretender que fossem memorizadas definições ou conceitos (Martins et al., 2009, p. 15) e 
que pudessem contactar com a diferença intralinguística pela descoberta, cooperação com 
os colegas, pela discussão e formulação de questões. Pretendíamos, ainda, que a criança 
conseguisse relacionar as novas aprendizagens com as pré-existentes na sua estrutura 
cognitiva: “em que ele próprio procura dar sentido ao que aprende” (Ontoria, et al., 1999, 
p.14), da mesma forma, procurámos confrontar a criança com “um conteúdo 
potencialmente significativo, o que requer que este conteúdo tenha significado lógico e que 
permitam a assimilação significativa desses novos conteúdos” (Valadares e Moreira, 2009, 
p.38).  
Nesta intervenção, a investigadora assumiu um papel ativo que consistiu, segundo 
Piaget e Dewey (cit. Hohmann e Weikart, 2009, p.32) “em despertar a curiosidade da 
criança e estimular-lhe o espírito de investigação”. 
Ilustração 11 - Grelha de avaliação da 
intervenção 
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4.6. Análise e Interpretação dos Dados 
Como anteriormente referido o principal objetivo do nosso estudo foi desenvolver e 
implementar atividades de sensibilização às diferenças lexicais entre a variedade europeia 
do Português e a variedade brasileira do Português, em crianças dos 3 aos 5 anos, ou seja, 
em idade pré-escolar. 
 De forma a responder a este objetivo e com base na informação recolhida através 
das sessões foram construídas categorias e subcategorias de análise. Esta construção 
constituiu um processo longo e complexo, considerado incompleto, que teve como pontos 
de partida as leituras efetuadas ao longo de todo esta investigação, e que se encontram 
espelhadas no quadro teórico, assim como na natureza dos dados recolhidos, que foram 
recolhidos com base numa intervenção exploratória. Deste modo, podemos dizer que as 
categorias de análise resultaram da interação com as leituras efetuadas, do principal 
objetivo deste estudo e da intervenção e interação no contexto educativo.  
 Para garantir a objetividade desta análise de dados procedemos à definição das 
categorias e subcategorias segundo os requisitos fundamentais apresentados por 
Krippendorf (1980): as categorias devem ser claras e precisas, assim como devem 
constituir uma representação válida dos conceitos a analisar. Como tal, foram esclarecidos 
os critérios de codificação que permitem, com alguma dificuldade, inserir as unidades de 
registo nas categorias. Entendemos, na nossa análise, que se deve garantir a exaustividade, 
a homogeneidade e pertinência destas (Mucchielli, 1998), assegurando-nos de que todas as 
unidades de registo e documentos relevantes para a concretização dos nossos objetivos 
sejam passíveis de ser inseridos em categorias de análise.  
 Na nossa análise consideramos como unidade de registo a unidade de designação 
que corresponde ao segmento de conteúdo a considerar como unidade de base (Bardin, 
1988).   
Destacamos o papel fundamental da análise de dados visto que este método: “incide 
sobre a captação de ideias e de significações das comunicações” (Pardal & Correia, 1995, 
p.73). Esta fase de exploração e análise dos materiais resultantes da intervenção consiste 
em codificar e categorizar os dados obtidos em unidades, que posteriormente permitem 
descrever e caracterizar os conteúdos pertinentes. Contudo, Bardin afirma: “enquanto 
esforço de integração, a análise de conteúdo oscila entre os dois polos do rigor da 
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objetividade e da fecundidade da subjetividade” (1988, p.9), pois esta constitui um 
conjunto de técnicas de análise das comunicações que associada ao domínio e aos 
objetivos do estudo, têm de ser reajustados a cada momento. Como afirma o mesmo autor, 
o analista deve procurar vestígios, tirando partido do tratamento de mensagens de forma a 
inferir conhecimentos.    
De seguida, apresentamos as categorias e subcategorias estabelecidas (Tabela 11).  
 
Categorias Subcategorias 
C1. Língua Portuguesa e Variação 
Intralinguística 
C.1.1. Contacto com a variação 
C.1.2. Distância/Proximidade com a 
Língua 
C.1.3. Imagem Sonora da Língua 
C2. Variação Intralinguística e 
Aprendizagem 
C.2.1 Sensibilização às diferenças lexicais 
C.2.2. Discriminação das diferenças 
lexicais entre variedades; 
C.2.3. Correspondência de significado a 
palavras de outras variedades da LP 
C.2.4. Correspondência de registo gráfico 
a palavras de outras variedades da LP. 
C.2.5. Sensibilização à Leitura e à Escrita  
C3. Variação Intralinguística e o Sujeito  C.3.1. Competência Lexical  
C.3.2. Consciência Lexical  
Tabela 11 – Categorias e Subcategorias de Análise 
 
Antes de efetuarmos a descrição e análise das categorias enunciadas e das 
respetivas subcategorias, convém elucidar que, tratando-se de uma série de intervenções 
sobre a sensibilização à diversidade intralinguística, esta análise constitui um processo 
complexo que se relaciona intimamente com as características das várias crianças com que 
a investigadora contactou.  
De seguida, descrevemos e analisamos as categorias e subcategorias estabelecidas. 
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4.6.1 Língua Portuguesa e Variação Intralinguística 
Tendo em conta o papel da variação linguística, Day (1982) afirma que as crianças 
desde muito novas são capazes de efetuarem julgamentos sobre as variedades dialetais e 
atribuírem imagens
12
 acerca das variedades de uma Língua. Essas imagens podem ser 
reflexo da posição periférica ou regional que a sua variedade, dialeto ou falar ocupa em 
relação à variedade considerada a norma. Convém salientar-se que estas imagens se 
desenvolvem desde muito cedo por influência do meio sociocultural em que a criança se 
encontra inserida. No entanto, estas imagens encontram-se diretamente relacionadas com 
as experiências adquiridas, gradualmente, durante o período escolar. (Araújo & Sá & Pinto, 
2006). 
 A categoria Língua Portuguesa e Variação Intralinguística contempla o contacto e 
interação com a variação intralinguística e as imagens das crianças acerca da VL. 
As subcategorias encontram-se organizadas segundo os dados recolhidos, tendo em 
conta os traços comuns entre a realidade do estudo e os objetivos desta análise (Bardin, 
1988). Para tal, definiram-se três subcategorias: Contacto com a variação (C.1.1), 
Distância/Proximidade da Língua (C.1.2) e Imagem Sonora da Língua (C.1.3.). 
A primeira subcategoria – Contacto com a variação – relaciona-se com os aspetos 
que permitem à criança identificar que está perante a variedade de uma Língua e relacioná-
la com o país ou os falantes dessa variedade.  
Nas crianças a aquisição da fala e a descoberta do Mundo constituem processos 
paralelos que são mediados através da interação linguística e social, consequentemente, os 
conceitos que vão sendo aprendidos acabam, naturalmente, associados às várias formas da 
Língua. Segundo Harpaz (2001) os seres humanos nascem dotados de uma capacidade 
inata de compreender e gerar todos os tipos de fonemas, contudo, durante a infância essa 
capacidade é modelada no sentido de apenas os fonemas da Língua materna serem 
compreendidos e gerados. Mais tarde, quando a criança começa a falar, ela compreende o 
mundo a partir da interação linguística e social com outros falantes da LM.  
                                               
12 No domínio das línguas, do seu uso e da sua aprendizagem, a noção de imagem/representação coexiste com outras 
noções limítrofes, ligadas aos imaginários linguísticos dos sujeitos, tais como motivações, atitudes, preconceitos e 
estereótipos: “La complexité des représentations, notamment dans leur aspect à la fois collectif et partagé, et individuel et 
hétérogène, est accentuée par la co-orientation de notions voisines, comme celles d‟attitudes ou de stéréotypes” (Moore, 
2001, p.10). 
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Ao aprender uma nova Língua, a criança não só executa novas sequências de 
operações mentais e motoras, como também realiza as sequências mentais que realizava 
anteriormente com a sua LM. Numa criança pequena, este processo constitui-se complexo, 
mas possível, porque o seu desempenho linguístico é ainda inexperiente.   
Neste contexto, observámos durante a intervenção que as crianças são dotadas de 
competências linguísticas que lhes permitem identificar situações em que estão perante 
uma variedade da Língua ou de uma Língua bastante congénere com a sua LM.  
A maioria das crianças identificam sem dificuldades a variedade da Língua 
apresentada como PB, algumas vezes identificam-na como brasileiro, mas entendem que o 
PB é uma variedade da LP, visto que conseguem entender o que é falado ou ouvido em PB. 
No decorrer da intervenção, no final da história A Saúba a investigadora efetuou algumas 
perguntas de interpretação da história:     
 
Investigador: Em que Língua nos falava esta história? 
Criança 1: Em Português do Brasil. 
Investigador: Muito Bem. E quem era a saúba? Sabem? A saúba é uma formiga 
em Português de Portugal. 
Criança 2: Era uma formiga que falava Português do Brasil.  
 
 Em suma, a criança é capaz de identificar a VL e relacioná-la com os 
conhecimentos que detém da sua própria LM, por exemplo, quando a criança entende que a 
palavra formiga, familiar à criança, é afinal saúba em PB, esta sente a necessidade de 
justificar a diferença lexical, ou seja, a formiga (PE) é saúba (PB) porque fala PB.  
 A segunda subcategoria – Distância/Proximidade com a Língua – remete para a 
imagem que a criança detém sobre a sua Língua ou a sua variedade e outras variedades. 
Quando uma criança aprende uma Língua ela aciona conhecimentos prévios que 
possui e também constrói imagens relativas a essa Língua, aos seus falantes e os países 
onde são faladas e às suas culturas.   
A ideia de distância ou proximidade da Língua relaciona-se com a ideia de 
facilidade ou dificuldade de aquisição de um novo sistema escrito e oral. Para Santos 
Gargallo (1993) existe uma relação entre a distância linguística e a facilidade de 
aprendizagem da Língua, ou seja, quanto maior for a distância linguística, maior será o 
grau de dificuldade de aprendizagem e maior será a possibilidade de acontecerem 
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interferências da LM no processo de aquisição da LE. Da mesma forma, o autor afirma que 
quanto menor a distância linguística, mais facilidade terá o aprendente em adquirir o novo 
sistema linguístico.  
No caso do PE e do PB, a semelhança entre as duas variedades leva as crianças a 
perceberem mais facilmente as diferenças e semelhanças entre Línguas e variedades.  
No caso específico da sensibilização ao PB, as crianças utilizam expressões como 
“o brasileiro é um bocadinho Português” ou “eu entendo o que eles dizem” para justificar a 
proximidade entre as duas variedades da Língua. Devemos ter em conta que a criança 
identifica facilmente a variedade brasileira da LP pois contacta diariamente com ela, 
sobretudo através dos meios de comunicação, como por exemplo, a televisão.    
 A terceira subcategoria – Imagem Sonora da Língua – remete para aspetos que se 
relacionam com a correção com que falam (por exemplo: “falam mal” ou “falam muito 
bem”). Apesar da intervenção não contemplar nenhum ponto acerca do que as crianças 
acham acerca do PB é possível, implicitamente, retirarmos algumas inferências. 
Acreditamos que as imagens influenciam as motivações dos alunos para a aprendizagem e, 
consequentemente, as suas escolhas e o seu comportamento com outras Línguas e os seus 
falantes. Constitui-se então fundamental, desde cedo, sensibilizar e desenvolver nas 
crianças a curiosidade por outras Línguas e culturas.  
A maioria das crianças entende que existem diferenças lexicais entre variedade 
portuguesa e a variedade brasileira da Língua. E entende ainda que a utilização de palavras 
diferentes para o mesmo significado não deve ser considerada uma forma “errada” ou 
“certa” de falar. As crianças conseguem perceber que, apesar de se tratar da mesma Língua 
comum, a LP, as suas variedades são autónomas em questão da sua evolução e das suas 
diferenças: 
“Assim, as diferentes configurações do Português actual, resultam de uma 
dinâmica evolutiva a que não são, de todo, estranhos os fenómenos de contacto 
social, cultural e comunicacional com outros povos, e que se sucederam ao 
longo dos séculos. Tais fenómenos marcaram a Língua nas suas origens, como 
já foi referido anteriormente, mas provocaram também transformações diversas 
no decorrer de todo o período dito histórico” (Piel, 1989, p.9). 
 
Nomeadamente, no início da intervenção a investigadora apresentou às crianças o 
tema – as diferenças entre o PE e PB: 
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Investigadora: Nós vamos falar também do Brasil, do Português do Brasil. 
Vamos ver quais são as palavras que nós utilizamos cá em Portugal, que são 
diferentes das que eles utilizam lá no Brasil. Como por exemplo, a professora 
que esteve aqui na semana passada falou que guarda-redes em Portugal, era…o 
quê no Brasil?   
Criança 1: Guarda-Redes era… 
Investigadora: Goleiro.  
Crianças: Goleiro.  
Investigadora: E nós vamos ver essas diferenças nas palavras… 
Criança 2: Miw 
Investigadora: Miw. Muito bem. Que se diz Mil em Português de Portugal. 
 
 A criança identifica autonomamente palavras que são ditas de forma diferente, ou 
seja, fonologicamente distintas. Tendo em conta o exemplo anterior, a criança identificou 
uma palavra com base na diferença fonética, ou seja, a criança identificou a palavra Mil e 
proferiu-a corretamente em PB: Milw. Desta forma, a criança mostra conhecer a sua 
própria VL e o que deve modificar na palavra que lhe é familiar, para que essa palavra faça 
parte de outra variedade. Deve salientar-se ainda que, a criança não efetua nenhum juízo de 
valor acerca das palavras em PB que identificou, pois compreende que apesar de as 
palavras serem diferentes não deve ser considerado “certo” ou “errado”/ “melhor” ou 
“pior”.     
4.6.2 Variação Intralinguística e Aprendizagem 
 A diversidade linguística é um património valioso da humanidade. Todas as 
Línguas são fundamentais, no sentido que espelham uma cultura singular. O 
desaparecimento de qualquer Língua é considerado um empobrecimento de conhecimento 
e de instrumentos de comunicação intra e intercultural. O mesmo acontece com as VI, pois 
as motivações, tradições, hábitos e crenças fazem parte da cultura de um povo que se 
encontram vinculadas à sua Língua de origem. (Kezen, 2003).  
A categoria Variação Intralinguística e Aprendizagem contempla os aspetos 
formativos da aprendizagem da variedade intralinguística (VI) em contexto de sala de aula.  
As subcategorias encontram-se organizadas segundo os objetivos da intervenção e 
os objetivos deste estudo. Para tal, definiram-se cinco subcategorias, sendo elas: 
Sensibilização às diferenças lexicais (C.2.1), Discriminação Auditiva das Diferenças 
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Lexicais (C.2.2), Correspondência Significado e Palavra (C.2.3), Correspondência registo 
gráfico e palavra de outra variedade (C.2.4), Sensibilização à Leitura e Escrita (C.2.5.). 
 A primeira subcategoria – Sensibilização às diferenças lexicais – trata da forma 
como se pode sensibilizar as crianças para diferenças entre variedades da mesma Língua, 
especialmente as diferenças lexicais. Esta subcategoria pretende apurar quais as estratégias 
de ensino e aprendizagem que melhor se adaptaram à sensibilização intralinguística. 
 A sensibilização à diversidade intralinguística da LP só se consegue se os seus 
falantes conhecerem a sua própria Língua e tomarem consciência da riqueza que ela 
encerra na sua diversidade, isto é, não esquecendo que: “ A existência de … variedades de 
uma Língua de partida pode e deve ser vista como uma mais-valia, a todos os níveis, pelo 
que se justifica defender a diversidade e combater a uniformização linguística” (Mota, 
2001, p.28).  
Desta forma, a criança é capaz de reconhecer e valorizar as diferentes variedades da 
sua Língua e distinguir as diferenças que nelas existem, mas parte do 
educador/investigador investir em estratégias de ensino e aprendizagem que promovam o 
desenvolvimento cognitivo, físico, linguístico, social e cultural da criança.  
Assim sendo, e tendo em conta as estratégias que adotámos para esta intervenção, 
efetuámos uma avaliação com base no documento – Grelha de Avaliação da Intervenção 
(cf. Anexo 2.1) – que tem por objetivo registar as opiniões das crianças acerca das 
atividades que gostaram, que gostaram mais e menos e que não gostaram, de forma, a 
testar a eficácia das nossas estratégias de intervenção. Nesta análise pretendemos analisar 
quatro atividades: Uma Palavra de Cada Vez; As Cores em Português do Brasil; Viagem 
com os Animais e Eu como mandubi…O quê?  
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 Relativamente ao Gráfico 4 deve referir-se que a atividade que as crianças mais 
gostaram foi a “Viagem com os Animais”. As crianças preferiram esta atividade, visto que, 
geralmente, crianças desta faixa etária, nutrem uma grande curiosidade e gosto por temas 
relacionados com os animais. 
 Desta forma, acreditámos que a atividade motivou mais as crianças devido ao tema 
e à manipulação de imagens.  
 No decorrer da atividade, salientamos que as crianças desconheciam os nomes, em 
PE, de alguns animais apresentados pela investigadora. Nomeadamente, o urso-
formigueiro (papa formigas) ou a doninha, o que pôde contribuir, também, para uma maior 
motivação por parte das crianças.  
A atividade que as crianças gostaram menos foi  “Uma Palavra de cada vez”. 
Relativamente a esta atividade as crianças classificaram-na com o número menor de 
“Gostei” e foi a única atividade em que algumas crianças classificaram a atividade como 
“Não Gostei”.  
Esta atividade realizou-se no início da intervenção e, como tal, considerámos que 
careceu de uma história de contextualização que integrasse as palavras que iriam ser 
Gráfico 4 - Análise da Grelha de Avaliação das Atividades da Intervenção 
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trabalhadas posteriormente, de modo que as crianças pudessem apurar o significado das 
mesmas de uma forma intuitiva.  
As atividades “As cores em PB” e “Eu como mandubi…O quê?” por serem 
constituídas por palavras familiares às crianças, como por exemplo, cores e alimentos, não 
apresentaram grande dificuldade na execução das tarefas propostas. As crianças, na sua 
maioria, classificaram as atividades como ”Gostei”, nenhuma delas classificou as 
atividades com “Não Gostei”.          
A segunda subcategoria – Discriminação Auditiva das Diferenças Lexicais – 
pretende avaliar se as crianças conseguem efetuar um reconhecimento e identificação das 
palavras que não lhes são familiares. A criança compreende que existem palavras 
diferentes entre variedades, contudo, detém alguma dificuldade em identificar 
especificamente palavras de outra variedade relacionadas com uma história ouvida. 
A título de exemplo, no final da audição de uma história, a investigadora questiona 
as crianças sobre possíveis palavras da variedade brasileira que desconhecem, porém, as 
crianças dizem que não identificaram nenhuma palavra:  
 
(no final da audição da história O cavalo e os Macacos)  
Investigadora: Vocês notaram alguma palavra diferente, que não conheçam no 
texto? 
Criança 1: Ah, não. 
Criança 2: Não. 
Criança 3: Sim.  
Investigadora: Qual? David, recordas-te de alguma palavra?  
Criança 4: Já não me lembro.  
 
Denota-se, por conseguinte, uma tendência para a criança “se perder” na audição da 
história e não ter capacidade para reter as palavras que desconhece. Tendência que não se 
verifica durante uma conversa entre investigadora-criança. A criança consegue identificar e 
procurar significado para a palavra que não lhe é familiar.  
Segundo Jiang (2000) dá-se pouca importância à procura de significado de palavras 
e, devido a isso, existe uma falta de competência lexical que é amplamente aceite pelos 
estudiosos da área. O autor afirma ainda que a aquisição de uma palavra deveria ser a 
capacidade para reconhecer ou relembrar uma palavra ou o seu significado. O facto é que a 
aquisição de vocabulário é frequente avaliada pelo número de novas palavras que os 
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sujeitos adquiriram. No entanto, Vermer (2001) afirma que “a pesquisa de aquisição de L2 
tem tipicamente medido extensão do vocabulário (i.e., quantas palavras eles sabem?) ao 
invés de profundidade (i.e., quão bem eles sabem estas palavras?)”.  
Em suma, o conhecimento das palavras é multidimensional e envolve 
conhecimentos transversais sobre a Língua.  
 A terceira subcategoria – Correspondência Significado - Palavra – destina-se a 
compreender se a criança é capaz de encontrar o significado de uma palavra que não é 
familiar à sua variedade.    
 As palavras constituem a essência de qualquer Língua e, como tal, desde cedo a 
criança é capaz de atribuir significado a palavras associadas a pessoas, ações ou objetos 
com que contacta frequentemente.  (Sim-Sim, Silva & Nunes, 2008). 
 Nesta subcategoria encontrámos três dados pertinentes para este estudo: a 
identificação do significado da palavra através de elementos explícitos da história, a 
identificação do significado da palavra através de elementos implícitos da história e a 
atribuição de sinónimos entre palavras de variedades diferentes e palavras de variedades 
iguais. 
O primeiro dado relaciona-se com a identificação da palavra desconhecida e a 
atribuição do seu significado através de dados explícitos no texto selecionado, por 
exemplo, no final da audição da história A viagem fantástica: conto intercultural para uma 
cidadania solidária, as crianças conseguiram identificar a palavra Picolé do PB como 
sendo desconhecida e relacionaram o seu significado que estava explícito na história: 
 
Trecho da História: “- Ó Sílvio, afinal picolés são gelados! – exclamou o Juca. 
- Claro que estão gelados! … que conversa boba! 
- Não! Não estás a perceber – em Portugal, chamamos “gelados” aos picolés! 
- É? Que estranho, né? Inté parece que não falamo’ a mesma Língua!” 
 
Criança 1: Picolés… 
Criança 2: Picolés são gelados… 
Investigadora: Então? Picolés são gelados?” 
Criança 3: Picolés são gelados no Português do Brasil.  
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Segundo Nation (2001) a aprendizagem de vocabulário por meio explícito destaca-
se por quatro características: é mais consciente, a criança faz e testa as suas hipóteses em 
busca de uma estrutura, pode envolver a procura de regras ou a aplicação de regras dadas e 
exige qualidade no processo mental.   
O segundo resultado que considerámos fundamental salientar relaciona-se com a 
identificação, por parte da criança, da palavra que desconhece e a tentativa de atribuição de 
significado através de elementos implícitos da história. Segundo Sim-Sim, Silva & Nunes 
(2008: p.19), “as palavras raramente aparecem isoladas; surgem habitualmente organizadas 
em contextos frásicos, que têm um significado particular”, como tal, a criança é capaz de 
extrair significado através da compreensão de elementos que se encontram diretamente 
relacionados com a palavra e o seu significado. Designadamente na história referida 
anteriormente, as crianças identificaram como palavra desconhecida Ônibus. Quando a 
investigadora perguntou acerca do significado da palavra, apesar de as crianças não 
chegarem ao significado, conseguiram estabelecer, através das informações implícitas da 
história, que Ônibus é um meio de transporte: 
 
Trecho da História: “Havia muito movimento na rua e muitas pessoas. Tinha 
chegado o nosso ônibus. Saímos numa cidade pequena e fomos caminhando 
pela rua fora…” 
 
Investigadora: Eles saíram do aeroporto e foram apanhar um… 
Criança 1: Ônibus… 
Investigadora: Um ônibus…O que é? 
Criança 2: Não sei. 
Criança 3: Um carro.  
Criança 4: Um táxi. 
Investigadora: Então é um meio de transporte? 
Criança 5: Um camião. 
 
Ainda, segundo Nation (2001) a aprendizagem de vocabulário por meio implícito 
destaca-se por três características: atenção ao estímulo, não exige outras operações 
conscientes e é fortemente afetada pela repetição.  
Por fim, apresentamos o dado fundamental desta subcategoria que se relaciona com 
a atribuição de sinónimos entre palavras de variedades diferentes e palavras de variedades 
iguais.  
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A tomada de consciência da arbitrariedade do léxico está associada à capacidade de 
gerir e criar sinónimos e antónimos, por isso, considera-se frequente e natural as crianças 
em idade pré-escolar terem dificuldades em criar sinónimos de uma palavra. Este processo 
de sinonímia é considerado complexo pois, para a criança pensar em sinónimos tem de 
extrair o significado da palavra, mantê-la em memória e, posteriormente, encontrar uma 
palavra com o mesmo significado. (Sim-Sim, Silva & Nunes, 2008). 
No que concerne à atribuição de sinónimo a uma palavra, as crianças mostram-se 
capazes de efetuar ligações de sinonima entre palavras da mesma variedade ou palavras de 
variedades diferentes, contudo, só se verifica esta capacidade em palavras simples e 
próximas da criança, como por exemplo, mamã e papá. As crianças efetuam a ligação de 
maínha com mamã ou mãe e, posteriormente, de maínha com mamãe. 
 
Investigadora:  O que significa Paínho? 
Crianças: É pai. 
Investigadora: Nós já tínhamos visto na semana passada que podíamos dizer 
papai. Então maínha o que é? 
Criança 1: É mãe. 
Criança 2: É mamã. 
Criança 3: Também eles dizem mamãe do Brasil do Português.  
 
A quarta subcategoria – Correspondência registo gráfico e palavra de outra 
variedade – pretende descrever a forma como a criança associa a representação gráfica/o 
desenho à palavra da sua variedade e, posteriormente, a outra variedade que não a sua. 
 Nesta subcategoria, considerámos fundamental referir que a criança tem mais 
facilidade em identificar as palavras desconhecidas com recurso a uma representação 
gráfica que possam observar e manipular. Segundo Vygotsky (1991) as maiores aquisições 
de uma criança são conseguidas no brinquedo, aquisições que no futuro tornar-se-ão o seu 
nível básico de ação real e moralidade. 
As crianças estabelecem rapidamente relações de sinonímia entre palavras de 
diferentes variedades, com recurso a representações gráficas. Por exemplo, durante a 
atividade “Viagem com os Animais”, a investigadora recorreu a algumas imagens de 
animais, referiu o nome do animal em PB e mostrou a imagem. As crianças observaram a 
imagem e efetuaram a correspondência correta da palavra em Português de Portugal: 
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(a investigadora mostra a imagem de um animal às crianças) 
Investigadora: Vocês sabem que animal é este? 
Criança 1: Um esquilo. 
Criança 2: É um hamster. 
Investigadora: É um bocadinho maior. É um castor. 
Criança 3: É um Castor. 
Investigadora: Em Português do Brasil diz-se Capivara. 
Crianças: Capivara. 
(a investigadora mostra a imagem de outro animal às crianças) 
Investigadora: Vocês sabem que peixe é este? 
Criança 4: É uma raia. 
Investigadora: Em Português do Brasil é muito parecido. É arraia.  
Crianças: Arraia. 
Investigadora: Agora vou mostrar um Siri. 
Criança 5: O quê? 
(a investigadora mostra a imagem do caranguejo) 
Crianças: É um caranguejo. 
Investigadora: Em Português do Brasil disse-se Siri.  
 
 As crianças demonstram maior facilidade na aprendizagem com recurso a 
representações gráficas (desenhos ou imagens), ou seja, ao ler uma imagem a criança tem 
acesso a um conjunto de dados e convenções gráficas que lhe permite decifrar o 
significado da palavras que desconhece. Da mesma forma, a criança quando efetua a 
representação gráfica da atividade que realizou, por meio de desenho, está a utilizar, por 
excelência, o seu melhor meio de comunicação escrita.   
A quinta subcategoria – Sensibilização à Leitura e Escrita – relaciona-se com a 
familiarização da criança com o código escrito, nomeadamente, no âmbito da leitura e 
escrita.   
A aprendizagem da escrita pressupõe que as crianças desenvolvam conceitos sobre 
o código escrito enquanto sistema que representa unidades de linguagem oral. Desta forma, 
a criança efetua uma relação entre a linguagem oral e a linguagem escrita por meio do 
sistema sonoro das palavras, que lhe permite revelar uma competência fundamental na 
aquisição da leitura e da escrita. Esta relação ocorre muito antes da entrada formal para a 
escola através das tentativas infantis de escrita.  
Neste contexto, existem crianças que efetuam várias tentativas de escrita, 
nomeadamente, encontrámos crianças cuja produções escritas ainda não apresentam 
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qualquer relação com a oralidade, outras procedem a uma correspondência quantitativa 
entre o número de sílabas que detetam nas palavras e o número de letras que usam para 
escrever uma palavra e outras ainda que começam já a escrever. 
Ao nível da nossa intervenção foi solicitado às crianças que efetuassem a seguinte 
tarefa: a realização de um desenho (numa folha branca) do seu animal preferido e, 
posteriormente, que escrevessem o respetivo nome em PB (cf. Anexo 2.2).   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Relativamente ao Gráfico 5, 69% das crianças da turma escreveram corretamente o 
seu nome e o nome do animal que desenharam, contudo deve referir-se que deste número 
só duas crianças (cerca de 10%), já sabem ler e escrever. As restantes crianças escreveram 
o seu nome corretamente, no entanto, para escreverem outras palavras recorreram à 
imitação, ou seja, o adulto escrevia a palavra e a criança recriava para o seu papel o mesmo 
que o adulto tinha escrito. Deve ainda referir-se que este número de crianças que escreveu 
o seu nome e o nome do animal corretamente, encontra-se relacionado com a percentagem 
de crianças mais velhas do grupo (66,7%). Existem ainda 26% das crianças que sabem 
escrever o seu nome, contudo, não conseguem produzir outras palavras escritas. 
Finalmente, 5% das crianças ainda não escreve o seu nome nem outras palavras. A soma 
do número de crianças que ainda não escreve o nome (26%) com o número de crianças que 
Gráfico 5 -  Análise da Ficha "Viagem com os Animais" 
Gráfico 5 - Análise da Ficha "Viagem com os Animais" 
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ainda não escreve qualquer palavra (5%), ou seja, 31% das crianças, corresponderam em 
média ao número de crianças mais novas do grupo (33,3%).  
4.6.3 Variação Intralinguística e o Sujeito  
 A sensibilização à diversidade intralinguística assume um papel primordial na 
criação de uma atitude positiva em relação às diferentes variedades da Língua e aos seus 
falantes. Desta forma, se a criança conseguir reconhecer e valorizar as diferentes 
variedades da Língua, conseguirá entender que uma variedade diferente da sua não implica 
sentimentos de desvalorização em relação a variedade de referência da criança:  
“A promoção do respeito pela Língua do outro é um importante indicador do 
respeito pelo outro. Com efeito, cada pessoa encara a sua Língua materna como 
tendo um papel estruturador da sua personalidade e cada Língua é vista pela 
comunidade que a fala como um produto cultural que está na base da sua 
identidade, do seu sentido de pertença – respeitar uma Língua é respeitar o 
grupo cultural que a fala” (Feytor Pinto, 1998, p.9). 
 A categoria Variação Intralinguística e o Sujeito contempla a aprendizagem e 
desenvolvimento da competência lexical e da CLE na criança.     
Segundo Jiang (2000) pode-se efetuar uma distinção entre nomenclaturas: 
conhecimento lexical, competência lexical e consciência lexical. Na aprendizagem de uma 
variedade ou Língua o conhecimento lexical é utilizado como conhecimento ou informação 
que a criança enquanto aprendiz da Língua recorda sobre forma, significado, utilização 
gramatical e uso sociolinguístico de uma palavra que é armazenada na memória da criança.  
A competência lexical alude a vários conhecimentos: semânticos, morfológicos, 
sintáticos e formais sobre a palavra que se integrará na memória lexical da criança, que 
poderá ser recobrada, automaticamente, na comunicação da criança.  
A CLE relaciona-se com a capacidade da criança segmentar a linguagem oral em 
palavras, considerando todo o tipo de palavras.  
No caso das crianças em idade pré-escolar pressupõe-se que sejam capazes de 
produzir e compreender enunciados. Desta forma, decidimos dividir esta capacidade por 
duas subcategorias, nomeadamente, a Competência Lexical (C.3.1.) e a Consciência 
Lexical (C.3.2.).     
A subcategoria Competência Lexical (C.3.1.) pretende perceber de que forma a 
criança é capaz de manipular palavras dentro do contexto frase, ou seja, relaciona-se com a 
produção de itens lexicais.  
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Consideramos que no contexto em que nos encontrámos, a criança embora sendo 
capaz de gerar e compreender os enunciados propostos pelo investigador, o seu 
conhecimento lexical ainda é limitado e inconsciente, ou seja, a criança adquire novas 
palavras e novos significados inconscientemente e utiliza-os corretamente em contexto 
frásico. Por exemplo, no decorrer da atividade “Eu como mandubi… O quê?” o 
investigador mostra uma imagem de uma fruta: 
 
Investigadora: David, eu sei que tu gostas disto. Em Português do Brasil disse-se 
Caqui. 
Criança 1: Eu gosto de Caqui.  
Criança 2: O que é Caqui? 
Criança 1: Caqui é diospiro.  
 
 A criança identifica a fruta que está representada na imagem e utiliza a informação 
que a investigadora lhe fornece para efetuar uma frase, isto é, a criança sabe que é um 
diospiro, contudo, como a investigadora só referiu o nome em PB, a criança utilizou a 
palavra “nova” que aprendeu para efetuar a sua frase corretamente.  
 A subcategoria Consciência Lexical (C.3.2.) relaciona-se com a capacidade de a 
criança percecionar e refletir sobre a diferença lexical entre variedades da mesma Língua, 
ou seja, está ligada à capacidade da criança compreender e ter consciência dos enunciados 
propostos.   
 A criança é capaz de organizar as palavras novas que aprende através da reflexão 
inconscientemente através do seu significado, relacionando-as com outras palavras que têm 
significados semelhantes, formando uma rede organizada entre palavras e significados. 
Nomeadamente, no término da audição da história A viagem fantástica: conto intercultural 
o investigador efetua uma breve revisão sobre as palavras que as crianças aprenderam e 
sobre os seus significados: 
Investigadora: O que era a palavra ônibus? Eles apanharam um ônibus. 
Criança 1: Ah! Era um táxi...  
Criança 2: Não, o autocarro. 
Investigadora: o Vasco está atento… e picolé? 
Crianças: Eram gelados. 
Investigadora: Picolés eram gelados. Boa.  
Criança 3: Eu gosto muito de picolé.  
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Investigadora: Vamos ver… nós estávamos a falar da roça. A roça é uma quinta. 
Eles foram cortar sisal, que é uma erva e capim. Capim também é uma erva. 
Criança 4: Na quinta… 
Investigadora: Não é na quinta, é na… 
Crianças 5: Roça…. 
Criança 6: Na roça também há ovelhas. 
Investigadora: Exatamente.  
 
 As crianças mostram-se capazes de adquirir novas palavras e compreender o seu 
significado. O conhecimento do vocabulário permite que a criança contacte e aceda à 
variedade da Língua, neste caso, o PB. As crianças mostram que ao determinarem o 
significado de uma palavra da variedade brasileira da LP, que conseguem efetuar uma 
reflexão contrastiva e consciente sobre o vocabulário da sua LM, nomeadamente, o PE.   
 
4.7. Síntese dos Resultados  
 A criança encontra-se dotada de capacidades que lhe permite identificar e 
reconhecer Línguas ou variedades diferentes da sua LM. Quando uma criança aprende uma 
VL ela aciona os conhecimentos que detém sobre a sua LM e constrói outros conhecimento 
e imagens sobre a VL em aprendizagem. No caso do PB, a semelhança entre variedades 
leva as crianças a perceberem e refletirem mais facilmente sobre as diferenças e 
semelhanças entre as duas variedades.  
 As crianças conseguem perceber que com facilidade diferenças ao nível fonético e 
lexical entre o PE e o PB.  
 Especificamente no caso do léxico, as crianças são capazes de atribuir sinónimos as 
palavras efetuando relações de sinonímia entre palavras da mesma variedade ou de 
diferentes variedades distintas. Ou seja, as crianças são capazes de organizar as palavras do 
PB que aprenderam conscientemente através da reflexão sobre as palavras que conhece da 
sua LM.    
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CAPÍTULO V – Conclusões 
 
"O essencial, com efeito, na educação, não é a doutrina ensinada, é o despertar.",  
Renan (1852) 
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5. Conclusões 
5.1. Introdução 
A análise dos dados recolhidos anteriormente permite-nos proceder à recapitulação 
das principais conclusões decorrentes deste estudo e efetuar um balanço acerca da 
concretização dos nossos objetivos de investigação: Sensibilizar as crianças para as 
diferenças culturais e linguísticas; Promover o contacto com a variação intralinguística; 
Sensibilizar para as diferenças entre variedades da LP (PE e o PB); Identificar o papel da 
variação linguística na aquisição e domínio da LP;  Reconhecer o papel da abordagem da 
variação linguística em contexto de sala de aula;  Enumerar os possíveis contributos da 
abordagem da diversidade lexical entre diferentes variedades da LP na aprendizagem da 
LP.  
5.2. Considerações finais e principais conclusões 
As mudanças sociais ocorridas, sobretudo após 1974, acentuaram-se devido a 
movimentos migratórios que têm vindo a contribuir para uma maior heterogeneidade nas 
sociedades mundiais. Em Portugal não tem sido diferente e, por isso, existem cada vez 
mais alunos, na escola portuguesa, com nacionalidades, culturas e Línguas diferentes.  
A partir do ano 2000 têm aumentado significativamente o número de imigrantes 
oriundos do Brasil em Portugal e, consequentemente, o número de crianças brasileiras que 
frequentam o sistema escolar. A Língua constitui uma das razões pela qual estes imigrantes 
têm vindo a fixar-se em Portugal, pois considera-se que a Língua é um fator de integração 
e sobrevivência na sociedade. A Língua constitui um veículo fundamental de comunicação 
e de expressão.  
Em Portugal têm vindo a desenvolver-se algumas políticas e medidas de integração 
de aprendentes de Português Língua Não Materna, contudo, a diversidade intralinguística é 
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uma realidade um pouco esquecida pela comunidade de falantes e pelos órgãos que 
reiteram as políticas de integração a imigrantes no sistema escolar, o que resulta, 
frequentemente, em atitudes de indiferença e desrespeito pela variedade de uma Língua, 
como assumem Bagno (1999) e Mota (2001).  
Neste sentido, cabe às entidades educativas, sejam instituições ou profissionais, 
proporcionar espaço e atividades de sensibilização à diversidade intralinguística, propondo 
aos falantes dessas variedades que exponham a sua VL e a sua cultura.   
Deveria existir uma política que integrasse crianças com diferentes variedades 
(africana ou brasileira) da LP no sistema educativo e uma formação mais eficaz aos 
docentes que permitisse adaptar e responder às necessidades destas crianças.   
Por outro lado, entendemos que a escola detém um papel fundamental na 
construção de condições que permitam um clima de respeito e valorização da variedade 
cultural e linguística dos seus alunos. A escola deve ser influenciada pelas mudanças que 
ocorrem na sociedade e deve, simultaneamente, contribuir para a construção de uma nova 
sociedade mais Aberta ao Outro, mais responsável e mais integrativa.  
O ensino da Língua e das suas variedades permite reconhecer e respeitar a 
variedade cultural e linguística pois esta constitui “uma valiosa fonte comum que convém 
proteger e desenvolver, sendo necessário esforços consideráveis no domínio da educação, 
de modo a que essa diversidade, em vez de ser um obstáculo à comunicação, se torne numa 
fonte de enriquecimento e de compreensão” (Conselho da Europa, 2001, p. 20).  
Acreditamos que a educação pré-escolar constitui a primeira etapa da educação 
básica e é uma estrutura de suporte para uma educação que se desenvolve ao longo da vida, 
desta forma, também constitui o momento crucial para promover a sensibilização das 
crianças para a pluralidade intralinguística, auxiliando, a aquisição e desenvolvimento de 
competências que constituem o começo de uma aprendizagem futura. Segundo um estudo 
da Eurodyce (2002/2003), Portugal é dos países da Europa onde se iniciam o estudo de 
Línguas estrangeiras mais tarde, é possível contornar este facto, sensibilizando as crianças 
em idade pré-escolar para a diversidade linguística em geral. 
O contacto intencional na infância com a VL contribui para o alargamento da 
compreensão do Mundo por parte da criança. No caso do PB, as crianças ouvem 
regularmente falantes desta variedade através dos meios de comunicação, por isso, é 
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fundamental permitir, desde cedo, à criança que se relacione com a realidade que existe em 
outros países, outras culturas e outras Línguas que são passiveis de serem reproduzidas.  
A sensibilização a uma VL, como o PB, no JI estabelece-se através de um processo 
espontâneo e natural de aquisição, ou seja, este constitui-se como um processo estruturado, 
pensado a partir das características das crianças, usando como principais estratégias a 
audição de histórias ou canções, a aquisição de sonoridade específica para a oralidade. Este 
trabalho de sensibilização constitui-se então o despertar para algo desconhecido e, 
simultaneamente, levar as crianças a criar laços com a Língua.   
Os grandes objetivos da aprendizagem de uma VL numa idade precoce prendem-se 
com a análise e conceptualização da Língua enquanto portadora de cultura. Cabe ao 
educador propor uma aprendizagem ativa através da formulação de atividades que são 
centradas na criança e que combinam o uso de jogos, canções e rimas com situações reais.  
Relativamente ao principal enfoque do nosso estudo, a sensibilização às diferenças 
lexicais do PB e do PE, o conhecimento do vocabulário não se reduz, simplesmente, ao 
número de palavras desconhecidas da criança. É fundamental entender-se que o 
conhecimento lexical da criança prende-se com a perceção da palavra como unidade de 
significado. As palavras devem ser unidades que se interligam em várias dimensões: 
tematicamente, fonologicamente, morfologicamente, conceptualmente ou 
sociologicamente (Vermer, 2001). Assim sendo, o conhecimento de uma palavra é mais do 
que conhecer os seus significados, é um processo complexo e com múltiplas 
dimensionalidades. Segundo Nassaji (2004) existem vários conhecimentos associados às 
palavras que as crianças necessitam de aprender, como por exemplo: a pronúncia, a escrita, 
o registo, a estilística, os traços morfológicos, para além das relações sintáticas e 
semânticas das palavras com outras palavras da Língua, incluindo significados 
colocacionais e conhecimentos de antonímia, sinonímia e hiponímia. Em suma, a aquisição 
de uma nova palavra ou item lexical é um processo complexo (Richards, 1976) 
Na aprendizagem da variedade da Língua a representação da informação cedida à 
criança é fundamental e significativamente diferente da primeira Língua. 
No que concerne à nossa intervenção, concluímos que é possível sensibilizar para 
as diferenças lexicais do PB. Não podemos continuar a reiterar que as crianças em idade 
pré-escolar são demasiado jovens para aprender uma VL ou o seu vocabulário, mas 
acreditamos que a criança é capaz de adquirir e compreender novos dados lexicais e fazer 
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jus à sua competência lexical, utilizando corretamente em contexto frásico os novos itens 
lexicais que adquiriu. Enquanto que a tarefa da criança em PE é entender e adquirir o 
vocabulário e as suas propriedades, na sensibilização ao PB, a primeira tarefa da criança é 
lembrar a palavra, ou seja, a criança aprende no PB as palavras como entidades formais, 
isto porque, o significado é geralmente dado por associações com a variedade da LM da 
criança, o PE.  
Desta forma, propomos que a sensibilização a uma VL se faça a partir de atividades 
de memorização de palavras, e de atividades que permitam à criança usar, 
automaticamente, em diferentes contextos, essas novas palavras.  
 As palavras detém um significado especial para as crianças que aprendem uma 
variedade, neste caso, o PB.  
Se considerarmos que a palavra é um item linguístico compreensível da LM da 
criança, então a criança detém capacidades para perceber outras palavras da variedade da 
sua LM. No entanto, a criança só utiliza a palavra como uma compreensão parcial do seu 
significado (Cameron, 2001).  
Na sensibilização ao PB, as crianças aprendem algumas palavras que irão associar-
se às palavras e significados que já se encontram formados ou em formação na sua LM.   
 Com base no nosso estudo empírico, podemos definir alguns princípios para a 
sensibilização às diferenças lexicais do PB, no ensino pré-escolar:  
 As crianças necessitam de aprender palavras concretas, que permitam uma 
exploração do Mundo que as rodeia, isto é, é desajustado tentar ensinar palavras 
abstratas ao Mundo da criança, pois esta não irá interessar-se pelo conceito, nem 
tão pouco aprendê-lo. 
 O educador deve entender que desenvolvimento lexical não é somente aprender 
mais palavras, é também alargar e aprofundar o conhecimento que advém da 
aprendizagem de uma nova palavra, para tal, a criança deve encontrar a mesma 
palavra, repetidamente, em vários contextos.  
 A aquisição de novas palavras deve ser tida com base na rede de conhecimento 
de significados da criança, para que a criança detenha um suporte para a 
compreensão das mesmas.  
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 Tendo em conta as faixas etárias das crianças, o educador deve iniciar a sua 
intervenção com palavras simples e familiares à criança, de modo que esta se 
identifique com as palavras que irá aprender.  
 O educador deve considerar que, em contextos escolares heterogéneos, as 
crianças mais novas aprendem novas palavras como coleções, as crianças mais 
velhas elaboram relações entre as palavras aprendidas, agrupando-as por 
significado. (in Cameron, 2001) 
 
Ao longo do nosso estudo procurámos, também, definir algumas estratégias de 
ensino e aprendizagem para a sensibilização às diferenças lexicais do PB.  
 As estratégias de ensino referem-se aos meios utilizados pelos educadores ou 
professores na articulação do processo de aprendizagem, de acordo com os resultados que 
quer obter. Segundo Petrucci & Batistion (2006, p.263):   
 
"(...) a palavra ‘estratégia’ possui estreita ligação com o ensino. Ensinar requer arte 
por parte do docente, que precisa envolver o aluno e fazer com ele se encante com o 
saber. O professor precisa promover a curiosidade, a segurança e a criatividade para 
que o principal objetivo educacional, a aprendizagem do aluno, seja alcançada.” 
 
Considerámos que uma das estratégias mais importantes para a aprendizagem de 
léxico da variedade da Língua é adivinhar o significado das palavras a partir de um 
contexto. Segundo Nation (2003) é possível efetuar uma lista de condições necessárias 
para a aprendizagem de palavras a partir de um contexto, sendo eles:  
 
“ - trata-se de um ensino indireto, resulta em pequeno ganho de conhecimento em cada 
ocasião, entretanto, dependendo da quantidade de ganho de vezes em que participarem 
de atividades com essa os ganhos podem ser consideráveis; 
“ - a maioria dos contextos proporciona alguma informação sobre a palavra, embora 
poucos ou nenhum não apresentem informação completa sobre a palavra;” (p.49-50). 
 
Outra estratégia que considerámos fundamental referir é a audição de histórias ou 
canções, nomeadamente, em PB. É fundamental que a criança se relacione com a 
diversidade linguística e apesar já ter tido contacto com o PB é crucial que se invista num 
ensino focalizado na VI estudada, não seria concebível sensibilizar para as diferenças 
lexicais do PB sem que a criança contactasse com a Língua e os seus falantes. É possível 
delinear-se três abordagens que o educador pode efetuar neste âmbito, através da utilização 
de histórias ou canções (Cameron, 2001). 
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A primeira abordagem familiariza-se com a aprendizagem implícita de vocabulário 
através de uma história. É fundamental basear a aprendizagem, utilizando histórias que 
permitam efetuar uma ligação entre o vocabulário a aprender e os interesses das crianças, 
no entanto, se a história contiver demasiadas palavras da variedade brasileira do Português 
poderá perder coesão para as crianças, que têm tendência para se perderem na 
compreensão da mesma.     
A segunda abordagem é o trabalho para além da história, ou seja, o educador não se 
restringe somente à abordagem das palavras da história. Em contexto prático, o educador 
pode utilizar palavras que se relacionem com o tema abordado, mas que não constem 
diretamente na história. 
A terceira abordagem relaciona-se com as escolhas das crianças. A criança a partir 
da história ouvida efetua a escolha das palavras que quer conhecer, despertando a criança 
para aquilo que ela gosta. O educador foca diretamente o momento de aprendizagem na 
criança.   
 A última estratégia que consideramos é a aprendizagem através de uma lista 
descontextualizada de palavras, apesar de parecer retroceder para métodos obsoletos 
mostra-se bastante produtivo. Podemos considerarmos a utilização de cartões com palavras 
e imagens, à semelhança da atividade “Uma Palavra de Cada Vez” (cf. Anexo 1.2).  
Estratégias como esta permitem uma valorização da criança quando percebe o número de 
palavras que conhece, no entanto, esta estratégia deve ser tida como um estágio inicial de 
aprendizagem de uma palavra.  
Nesta perspetiva, consideramos que o papel do educador na sensibilização à 
diversidade linguística e intralinguística é fundamental, para a promoção do gosto e de 
atitudes positivas face às Línguas, às culturas e aos seus falantes.  
5.3 Limitações do Estudo 
Reconhecemos algumas limitações ao nosso estudo que se prendem, 
essencialmente, com algumas restrições temporais e com a pouca experiência no que 
concerne à prática docente, pois este estudo foi implementado no decorrer do estágio 
pedagógico da disciplina PPS A2 (de Setembro a Dezembro de 2011).  
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Chegadas ao término deste trabalho, percebemos que algumas atividades que 
efetuámos para a intervenção poderiam ter ganho outros contornos. Com efeito, 
compreendemos, neste momento, que poderíamos ter investido noutros temas, alguns mais 
interessantes para as crianças ou até outras abordagens/estratégias. Á medida que fomos 
contactando com os dados recolhidos, fomo-nos apercebendo das limitações apontadas, 
nomeadamente do curto tempo que tivemos para conhecer e adaptar as atividades às 
necessidades e características das crianças.  
5.4. Perspetivas de desenvolvimento 
É fundamental referir que este trabalho constitui um primeiro passo na 
sensibilização à diversidade intralinguística do PB no ensino pré-escolar e, como tal, 
consideramos que existe ainda uma longa jornada a percorrer.  
Tendo em conta que este estudo refere-se especificamente à sensibilização ao 
léxico do PB e do PE, seria interessante tratar de outros domínios, como por exemplo, a 
sensibilização às diferenças fonéticas ou morfossintáticas do PB. 
Consideramos que seria importante averiguar as imagens que os Educadores têm sobre o 
PB e de que forma acolhem e integram crianças que têm como LM o PB. Ao mesmo 
tempo, seria essencial perspetivar um referencial sobre possíveis medidas de integração de 
crianças com outras variedades (brasileira, africana e asiática) da LP nas instituições de 
ensino pré-escolar, em Portugal. 
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Anexo 1. Materiais das Sessões 
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1.1.Transcrição do trecho adaptado do capítulo V do livro: “A viagem fantástica: 
conto intercultural para uma cidadania solidária” (Ferro, 2001) 
 
“O Juca era um menino aventureiro e ia ao Brasil conhecer uma nova família. Ao 
chegar ao aeroporto de Salvador sentia-se um pouco confuso e perdido, até que um 
estranho lhe perguntou:   
- Oi, o menino está perdido?  
-  Estou à procura do Sílvio.  
- Oi Juca, sempre veio! Mas que maravilha! Meu amigo Português venha ‘tê minha 
casa. Temos tanto p’ra conversar – quero que me conte tudo sobre viagem e sobre o seu 
país! 
- E eu estou doidinho para conhecer a tua família. 
Havia muito movimento na rua e muitas pessoas. Tinha chegado o nosso ônibus. 
Saímos numa cidade pequena e fomos caminhando pela rua fora. A iluminação era 
muito fraca, mas conseguia ver-se a sombra das casas e das árvores. Chegaram perto de 
uma casinha pequena, com uma porta e duas janelas. O Sílvio parou. 
- Minha casa é essa aqui, já conversei com a minha maínha e ela me disse que se você 
não se importar dividir a cama comigo e viver em casa humilde, teremos muito gosto 
em recebê-lo! 
- Importo-me com o quê? É tão bom estar aqui contigo que eu durmo até no chão se for 
preciso! 
- Mas não carece, não! A gente sempre dá um jeito de abrigar um amigo… Na minha 
casa moro eu, paínho, maínha e meu irmão caçulina. Vamo’ entrando. Venha.  
- Hummm… Que cheiro é este? 
- Maínha tá fazendo beijú, é feito com mandioca. Você quer provar? 
- Claro – Juca provou – Hummm, parece as Línguas de sogra que vendem no meu 
país… 
- Juca, agora, venha, sente aqui na minha cama e me conte, como é seu país…  
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E assim ficaram na conversa pela noite dentro, até adormecerem. Já de manhãzinha, a 
mãe do Sílvio veio acordá-los pois era preciso ir para a roça cortar sisal. Ao chegarem à 
roça, todos colaboram nas tarefas.  
- Oi, garoto vem cá. Me ajude a cortar o sisal e cuidado com esses capinzinhos que não 
são para quebrar. Depois te dou um picolé – exclama o pai de Sílvio. 
- Picolé? O que é um picolé? – respondeu o Juca. 
- Paínho, posso mostrar ao Juca o que é picolé? – pede Sílvio ao pai. 
- Pegue esse dinheiro aqui e com ele pode comprar picolé para ti e seu amiguinho 
Português.  
Fomos caminhando pela rua, quando apareceu um menino com uma mala feita de isopor 
(esferovite) e o Silvio gritou: 
- Eh! Menino! Venha cá! Me dê dois picolés. 
E enquanto caminhavam de volta à roça, deliciaram-se a comer aquilo, tão doce, 
saboroso e fresquinho. 
- Ó Sílvio, afinal picolés são gelados! – exclamou o Juca. 
- Claro que estão gelados! … que conversa boba! 
- Não! Não estas a perceber – em Portugal, chamamos “gelados” aos picolés! 
- É? Que estranho, né? Inté parece que não falamo’ a mesma Língua!” 
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1.2.Folhas da atividade “Uma palavra de cada vez” 
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1.3.Ficha da atividade “Eu aprendo as cores em PB” 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Vermelh
o 
Amarelo Abóbora 
Amarelo Azul 
Marrom 
+ + 
= 
= 
Verde Castanho 
Musgo 
+ = 
Grená 
Vermelh
o 
Vermelh
o 
Roxo 
+ = 
= + 
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Bronze 
Vermelh
o 
Assapão 
+ 
+ 
Enxofre 
Amarelo 
Verde 
Laranja Amarelo 
+ 
= 
Verde 
= 
= 
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1.4.Transcrição da história “A saúba”, retirada da tese de mestrado “Narrativas 
Orais de Castanhal: Migração, resignação e contra-discursos à homogeneização 
cultural”, de José Victor Neto (Universidade Federal do Pará) 
A Saúba 
“Era uma vez uma saúba que encontrou uma bolinha de cera, estava brincando 
com aquela bolinha. Aquilo era o brinquedo preferido dela, ficava amassando, fazia um 
brinquedinho, fazia uma outra forma, passava o dia a brincar com aquela bolinha. E aí, 
de repente ela esqueceu a bolinha de cera dela em cima de uma pedra. E aí como o Sol 
esquentou, acabou que a ela derreteu e ela ficou sem o brinquedo dela. E aí ela, como 
ficou muito triste foi tomar satisfação com a pedra. Chegou ao pé da pedra e disse:  
- Pedra, porquê você derreteu a cera?  
A pedra falou:  
- Não é culpa minha. O culpado é o Sol que me esquentou e por isso a cera 
derreteu, vá tomar satisfação com o Sol.  
Aí ela chegou para falar com o Sol:  
- Sol, porquê você esquenta a pedra e a pedra derrete a cera?  
- Ah eu não tenho culpa saúba, a culpa é da nuvem que não me cobre, fala com a 
nuvem.  
E lá vai a saúba de novo.  
- Nuvem, porquê que você não cobre o Sol, o Sol esquenta a pedra e a pedra 
derrete a cera?  
- Ah é porque o vento me corre. Ah então você tem de falar com o vento.  
Chegou lá no vento:  
- Vento, porquê você corre a nuvem, a nuvem não cobre o Sol, o Sol esquenta a 
pedra e a pedra derrete a cera?  
- Ah eu não tenho culpa é porque a parede não me para, vá falar com a parede.  
Aí chegou lá para a parede e disse:  
- Parede porque você não para o vento, o vento corre a nuvem, a nuvem não 
cobre o Sol, o Sol esquenta a pedra e a pedra derrete a cera?  
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- Ah eu não tenho culpa, isso é porque o rato me fura. Você tem de falar com o 
rato.  
Tudo bem, chegou lá:  
- Rato porquê você fura a parede, a parede não para o vento, o vento corre 
nuvem, a nuvem não cobre o Sol, o Sol esquenta a pedra e a pedra derrete a cera?  
- Ah porque o gato me come. Vá falar com o gato.  
Aí chegou lá:  
- Gato, porque você come o rato, o rato fura a parede, a parede não para o vento, 
o vento corre nuvem, a nuvem não cobre o Sol, o Sol esquenta a pedra e a pedra derrete 
a cera?  
- Ah porque o cachorro me come. Vá falar com o cachorro.  
- Cachorro, porquê você come o gato, o gato come o rato, o rato fura a parede, a 
parede não para o vento, o vento corre nuvem, a nuvem não cobre o Sol, o Sol esquenta 
a pedra e a pedra derrete a cera?  
- É porque a onça me come. Vá falar com a onça.  
Aí chegou para a onça e disse:  
- Porquê você come o cachorro, o cachorro come o gato, o gato come o rato, o 
rato fura a parede, a parede não para o vento, o vento corre nuvem, a nuvem não cobre o 
Sol, o Sol esquenta a pedra e a pedra derrete a cera?  
- Ah porque o homem me mata. Vai falar com o homem.  
- Homem porquê que você mata a onça, a onça come o cachorro, o cachorro 
come o gato, o gato come o rato, o rato fura a parede, a parede não para o vento, o vento 
corre nuvem, a nuvem não cobre o Sol, o Sol esquenta a pedra e a pedra derrete a cera?  
- Ah não tenho culpa, isso é porque Deus me mata, você tem de falar com Deus.  
Aí ela vai, a saúba, falar com Deus. Chegou lá e falou:  
- Deus porquê você mata o homem, o homem mata a onça, a onça come o 
cachorro, o cachorro come o gato, o gato come o rato, o rato fura a parede, a parede não 
para o vento, o vento corre nuvem, a nuvem não cobre o Sol, o Sol esquenta a pedra e a 
pedra derrete a cera? 
Aí Deus falou: 
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- Oh saúba esse tempo todinho que você tá perdendo com essa história, você 
devia estar cuidando da sua vida. Você tem muita coisa para fazer na vida, devia estar 
tocando a sua vida, em vez de se estar ocupando de um negócio desse. Então a partir de 
agora vou lhe dar ocupação, a partir de agora você vai passar sete anos cortando folha 
para poder se alimentar e depois de sete anos você vai sumir na terra para consumir essa 
folha que você comeu. Só vai comer com sete anos, vai ficar sete anos trabalhando para 
passar sete anos se alimentando. Então a partir de agora a sua tarefa é essa. É por isso 
que até hoje a saúba corta folha e passa sete anos cortando folha e sete anos sumida, não 
é? É porque ela tá sete anos sumida dentro da terra comendo a folha que ela cortou 
durante esse tempo todo.”  
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1.5.Transcrição da história “O cavalo e os macacos”, retirada da tese de mestrado 
“Narrativas Orais de Castanhal: Migração, resignação e contra-discursos à 
homogeneização cultural”, de José Victor Neto (Universidade Federal do Pará) 
O cavalo e os macacos 
“Era uma vez um cavalo muito magro, muito maltratado, ele trabalhava muito, 
ele carregava montes de tirada de cana, carregava muita coisa na carroça. Então era 
muito maltratado pelo trabalho, quase escravo. Ele sofria muito o cavalo, e aí o dono 
dele, o dono desse cavalo também era agricultor, tinha lá um roçal de milho, um roçal 
de milho muito bonito, mas quando começou a amadurecer o milho, ele começou a ter 
muito prejuízo, porque os macacos vinham lá e comiam o milho. E ele já não tinha mais 
o que fazer, já estava, assim, se maldizendo da vida, estava triste lá porque toda a vez 
os macacos vinham e comiam todo aquele milho dele, ele não sabia mais o que fazer 
para espantar os macacos. Se ele largava ali um pouquinho o roçado, os macacos 
vinham e comiam tudo.  
E aí o cavalo ouvindo o dono se maldizendo da vida por causa disso, chegou 
com ele e falou: 
- Meu amo, eu tenho uma proposta para lhe fazer. Se eu livrar você desses 
macacos, se eu trouxer eles aqui para o senhor tudinho, você me dá a liberdade? 
- Dou. Está feito o trato. 
- Então pronto. Pode deixar que eu vou resolver isso. 
- Mas como é que você vai resolver isso? 
- Pode deixar que eu vou dar meu jeito. 
Aí o cavalo pegou e chegou lá no roçado, ali naquele cantinho que os macacos 
desciam e se deitou, lá no meio do roçado e se fingiu de morto. Aí os macacos foram 
chegando, estava naquela hora em que os macacos iam comer. O macaco foi chegando e 
aí começaram a olhar ali e ficaram meio escabriado com medo: 
- Que é aquilo? Tem um bicho morto no meio… será que é um bicho morto? 
Será que está morto mesmo? 
Aí eles iam, ficavam olhando, não se mexia. 
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- Vamos cutucar. 
Foram lá e começaram a cutucar o cavalo e ele nada de se mexer.  
- Rapaz, eu acho que está morto mesmo. 
Aí começaram a cutucar mais ainda, aí o cavalo sentiu que os macacos estavam  
lá, ouvindo eles conversando, aí começou a soltar uns ventos. 
 - Credo está fedendo já. Está morto mesmo. Está estragado. Já está começando 
a feder e a estragar a nossa comida. E agora? Que é que a gente vai fazer? 
- Ah vamos tirar esse bicho daqui e vamos arrastar ele até um buraco lá na 
frente. A gente joga ele lá dentro porque senão quando ele começar a estragar, vai 
acabar com a nossa comida. Ninguém vai conseguir comer milho no meio de um bicho 
morto. Então vamos tentar tirar. 
- Como a gente faz? 
- Vamos amarrar a espora na cintura, a gente pega umas empirra ali e amarra na 
cintura e tenta arrastar o cavalo para fora do roçado. 
- Pois então, embora compadre. 
Aí se juntaram até ao último macaco, amarraram a empirra na cintura, 
amarraram o cipó no cavalo e começaram a tentar arrastá-lo. E nada do cavalo se 
mexer. O cavalo era muito pesado. 
- Pois é, compadre. Nós sozinhos não vamos conseguir, não. Vamos buscar mais 
gente. Vamos buscar mais macacos para ajudar a gente.  
Aí voltaram para a mata, e isso foi de tarde, e já voltaram com um monte de 
macaco. 
- Já compadre. Bora? 
- Bora.  
Amarraram de novo e amarraram o cavalo. 
- Todo o mundo, vamos lá, puxar.  
E aí fizeram força, mas nada do cavalo se mexer do chão. Pesado demais. 
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- Oh rapaz, isso não vai dar certo, a gente vai ter de chamar mais gente, vamos 
amanhã de manhã, a gente vem para cá com mais macaco para a gente puxar. 
Aí foram para a mata de novo. Quando foi noutro dia, voltou com um monte de 
macaco. 
- Agora a gente tira.  
Aí começaram a puxar e nada do cavalo se mexer e quanto mais eles puxavam 
mais o cavalo ficava soltando vento, dava aquele peido podre que empestiava o ar todo, 
empestiava tudo de catinga. 
- Credo, está fedendo muito. Deus me livre. Isso não vai dar certo. E agora como 
é que a gente vai fazer? Nem com esse monte de macaco a gente tirou. 
- Não, mas ainda tem uma turma que está bem longe.  
- Pois então, fulano, vai lá buscar a turma que está faltando para a gente pegar 
todos os macacos que estão faltando e arrastar esse cavalo que está aqui nesse roçado.  
Pois bem, ele foi. Quando foi de tardezinha ele chegou lá da turma, então 
estavam todos os macacos daquela mata estavam ali para arrastar o cavalo, por senão 
eles iam perder aquele roçado, tinha muito milho. 
- Já? Então vamos se amarrar.  
E começaram lá a amarrar o cipó na cintura e amarraram o cavalo quando ele 
estava todo amarrado, estava todo enólanado, aí o chefe deles falou: 
- Já está todo o mundo agarrado? 
- Já.  
- Pode puxar?  
- Pode? 
Então o cavalo ouviu, levantou e abriu na carreira, abrochou na carreira e 
correr, correr, correr com o macaco gritando, gritando: 
- Oh compadre, mete a espora nesse cavalo para ele parar.  
- Rapaz eu já estou com o braço quebrado aqui. 
- Oh compadre mete a espora para esse cavalo parar. 
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- Ah rapaz ele já quebrou minha perna. 
Outro já tinha partido a cabeça, outro já estava morto. Eles bateram na 
estrouqueira, no meio da mato e aí o cavalo chega gritando lá na casa do dono.  
- Viu, meu amo, estão aqui os macacos. Eu não disse que trazia para o senhor?  
Era um monte de macacos, alguns já tinham  morrido no meio da viagem e 
outros ainda estavam vivos e o dono começou a desatar os macacos que estavam vivos e 
a jogar eles numa jaula, prendeu todos os macacos, os que ainda tinham sobrevivido e aí 
pôs uma bacia bem grande para o cavalo. O cavalo se alimentou bem, a partir daquele 
momento, ele já ganhou liberdade, e aí o cavalo de magro já ficou gordo, um cavalo 
assim bonito, porque já não estava mais naquele trabalho pesado e passou o resto da 
vida dele lá na beira do igarapé comendo uma uma pevidinha, na sombra e ainda um 
dia desses eu passei e vi o cavalo lá feliz da vida, porque ele agora já não trabalha mais, 
é um cavalo livre”.                                
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1.6. Folhas da atividade “Eu como mandubi… O quê?” 
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1.7. Ficha da atividade “A minha sopa” 
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1.8. Grelha de avaliação da Intervenção 
 
 
 
Sensibilização às variedades da Língua 
Portuguesa: PE e PB 
Grelha de Avaliação da Intervenção 
Português do Brasil 
Gostei 
 
 
 
 
 
 
Gostei mais ou 
menos 
 
 
 
 
 
Não Gostei 
 
 
 
 
 
 
 
 
   
143 
 
 
“Uma palavra de cada 
vez” 
 
 
 
 
 
 
 
As cores em PB 
   
Viagem com os Animais 
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Eu como mandubi… O 
quê?” 
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Anexo 2. Fichas das Crianças 
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2.1 Grelha de avaliação da intervenção 
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2.2. Ficha “O meu animal preferido” 
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2.3 Ficha “A minha sopa” 
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2.4 Ficha “Aprender as cores em PB” (preenchido em plenário) 
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2.5 Fichas de autorização dos encarregados de educação 
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